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Prefácio

Artur Cortez Bonifácio
Professor da UFRN, Juiz de Direito e Presidente da 
Associação dos Magistrados do Rio Grande do Norte-AMARN 

De há muito afi rmou Hauriou, em sua clássica teoria ins-
titucional, que as instituições são organizações sociais 

com vida própria, instrumentos de poder regentes de suas 
normas, consistindo na base da organização social e do direi-
to, com atuação ativa na sociedade. São compostas por propó-
sitos ou objetivos, regras e procedimentos e por indivíduos, 
estes, o seu corpo social. 

Uma instituição se projeta com intenção de permanência 
e tem, na sua existência, a elucidação de momentos, fatos e 
eventos que importam à construção de sua história e à formação 
de sua cultura. 

Nessa gênese, estão inexoravelmente os homens, suas 
ideias, perfomances, liderança e a repercussão de suas atividades 
em face à missão institucional e à sociedade. Há, de fato, uma 
dimensão material fincada nos valores e em elementos físicos; 
mas também há uma outra de caráter pessoal. A confluência de 
tais fatores modela aspectos identitários da Instituição, de modo 
que a sua perenidade estará a depender da preservação de tais 
elementos, bastantes significativos à sua história, para além da 
consciência na aceitação de sua missão, pelos seus membros.
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O curso da história, assim, é deveras importante porquanto 
guarda as reminiscências de documentos, situações e de pessoas, 
consistindo em um verdadeiro acervo que propõe seguros pilares 
a um centro de poder, expondo um estilo à condução das pessoas 
e da cultura institucional. Olhar o passado, viver o presente e 
projetar o futuro podem conjugar o viver das pessoas com os 
objetivos de uma instituição, consistindo num processo sinér-
gico, inacabado, autopoiético e, ao mesmo tempo, alopoiético,  
que confere, à dinamicidade institucional, a capacidade de se 
ressignificar e aproveitar o experimento de vocações e exemplos 
que não envelhecem. Assim ocorre aos grandes homens e à 
empatia com as instituições que edificaram, cujos legados não 
podem ser apagados das memórias institucionais. 

Por isso, há de se louvar a iniciativa do Curso de Direito 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, pelos inte-
grantes e participantes deste importante projeto de extensão, 
cuja finalidade é resgatar a memória do Poder Judiciário deste 
Estado, mediante a edição da obra “Construtores da História do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte – Homenagem ao 
Des. Deusdedit Maia”, dedicada  a um dos mais significativos 
membros de sua história institucional, política e administrativa, 
certamente, o maior líder da Magistratura Potiguar, nos últimos 
50 anos.

Ao mesmo tempo, parabenizo os Professores, juristas e 
discentes pela qualidade das contribuições científicas à edição 
deste livro, sentindo-me honrado pela outorga na escrita des-
tas sumárias linhas, sem margem a dúvidas, um dos maiores 
privilégios que a vida acadêmica e profissional me permitiu, 
tamanha a magnitude do homenageado e a sua importância 
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para a construção da história do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Norte.

Com efeito, na pessoa do Desembargador Deusdedit Maia 
se conjugam as qualidades necessárias a um grande Magistrado 
e virtuoso líder, nas instituições em que participou, designa-
damente, no Poder Judiciário Potiguar e na Associação dos 
Magistrados do Rio Grande do Norte: coragem, capacidade 
de decisão, honestidade, seriedade, conhecimento estrutural e 
conjuntural, sinceridade, independência, determinação, con-
vicção, lealdade, gratidão, critério, arregimentação, inclusão, 
reconhecimento dos talentos, amizade e elevado espírito público, 
dentre outros adjetivos que marcaram a sua admirável trajetória 
e inolvidável atuação. Nele se encontravam, onde quer que esti-
vesse a atuar, as indisfarçáveis marcas de dedicação, obstinação 
e de resultados, sempre alinhando os interesses institucionais 
às pautas mais genuínas da sociedade. 

De fato, o homenageado, em todas as fases de sua vitoriosa 
carreira, dedicou suas ações à construção de um Poder Judiciário 
altivo, forte, autônomo, respeitado e acreditado, com o fim de 
entregar a Justiça a todos, indistintamente, e da melhor forma 
possível. Foi incansável timoneiro na afirmação dos direitos e 
prerrogativas dos Magistrados e na edificação e crescimento 
do Poder, com inestimáveis conquistas institucionais, admi-
nistrativas, materiais e qualitativas, bem assim, no plano da 
eficiência e eficácia nos julgamentos e atividades ou no diálogo 
desenvolvido com os demais Poderes, onde o destaque e respeito 
por sua liderança eram pontos de convergência e harmonia. 

Por outro lado, haja vista a sua visão prospectiva, sem ser 
acadêmico, nunca faltou o seu apoio às atividades da Escola da 
Magistratura do Rio Grande do Norte, à destinação de recursos 
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orçamentários que a transformaram em uma das melhores 
Escolas Judiciais do País, permitindo o desenvolvimento de 
talentos e abrindo perspectivas para a juventude, no campo 
das profissões jurídicas.

Daí a feliz coincidência entre a contemporaneidade do 
homenageado com a atualidade dos temas desenvolvidos nesta 
obra, os quais debatem pautas da ordem do dia, algumas das 
quais sob o alvo de normatização do Conselho Nacional de 
Justiça, assim como a modernização e eficiência do Poder 
Judiciário, a migração para o processo eletrônico e as inovações 
tecnológicas, no que se incluem as plataformas digitais e o 
manejo da inteligência artificial. 

De outra parte, a obra reflete a atuação do Tribunal de 
Justiça do RN na tutela de direitos fundamentais, nomeada-
mente, em questões relativas à saúde suplementar para crianças 
com TEA, quanto à promoção de políticas públicas que garantam 
justiça social aos hipossuficientes, à viabilização do acesso de 
vulneráveis à justiça e à adoção de políticas de gênero em favor 
das mulheres.

Constam, ainda, as relevantes temáticas do “Assédio 
Eleitoral no mundo do Trabalho”, da problematização sobre a 
composição ímpar dos Colegiados Criminais quanto à supressão 
da figura do empate, relevando o debate punitivista com o 
garantidor de direitos, e do destaque do papel do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Norte na Consolidação do 
Direito Processual Coletivo no Brasil, com ênfase às decisões e 
práticas de proteção dos direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos.
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São instigantes trabalhos jurídicos e atuais escritos em 
linguagens adequadas e de fácil assimilação, com conteúdos 
antenados com a evolução histórica, administrativa e jurispru-
dencial do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte, 
por seu Tribunal de Justiça, cujas leituras recomendo, pela 
qualidade dos trabalhos ou mesmo pela proposta identificada 
no título da Obra, cujo prestígio já fala por si.

De parabéns, portanto, as comunidades Universitária e 
jurídica, a sociedade potiguar, e, em especial, o Coordenador do 
Projeto de Extensão da Obra, Professor Erick Pereira, pela felici-
dade na idealização e escolha do homenageado, Desembargador 
Deusdedit Maia, decididamente, o maior construtor do Tribunal 
de Justiça de várias gerações, cujos familiares, magistrados e 
amigos ora saúdo, na pessoa do Desembargador Amílcar Maia, 
seu natural sucessor.

À boa leitura!

Natal, agosto de 2025.
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Apresentação

José Daniel Diniz Melo
Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte/UFRN 

Sérgio Alexandre de Moraes Braga Júnior
Coordenador do Curso de Direito/UFRN

Anderson Souza da Silva Lanzillo 
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Erick Wilson Pereira
Organizador do Projeto de Extensão da Obra em homenagem 

ao Desembargador Deusdedit Maia

O Curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, desde 2023, vem organizando uma forma de 

homenagear um dos melhores desembargadores da história 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte. Em novembro 
de 2024, foi fi nalmente aprovada a edição de uma obra que, 
por intermédio do Curso de Direito, elaborou, organizou e 
editou o livro sobre o Poder Judiciário do Rio Grande do Nor-
te, em homenagem ao Desembargador Deusdedit Maia.

A partir de agora, a Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte tem a honra de apresentar essa obra em justa e mere-
cida homenagem ao Desembargador Deusdedit Chaves Maia, 
magistrado que, por sua trajetória exemplar, inscreveu seu 
nome entre os mais respeitáveis construtores da história do 
Poder Judiciário potiguar.
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Desde a sua instalação, em 1892, o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Norte se consolidou como um pilar 
de estabilidade democrática e guardião dos direitos fundamen-
tais, superando ciclos de transformações políticas e institucio-
nais. Nesse contexto centenário, a figura do Desembargador 
Deusdedit Maia representa uma presença que engrandece a 
memória, honra a história e projeta confiança em toda a estru-
tura judiciária norte-rio-grandense. Sua passagem pelas mais 
diversas instâncias da magistratura estadual revela, em cada 
decisão e em cada ato administrativo, a coerência de um caráter 
forjado no compromisso com a Justiça, a ética e o bem comum.

Natural da cidade de Martins-RN, berço de grandes qua-
dros da vida pública potiguar, o homenageado é filho de Nelson 
Benício Maia e Maria do Carmo Chaves Maia, casal que, com 
amor, disciplina e firmeza de princípios, soube incutir-lhe desde 
cedo os valores da honra, da dignidade e da responsabilidade. 
Ao lado da Sra. Laura Holanda Maia, companheira leal de todas 
as jornadas, constituiu uma família sólida, amorosa e respeitada, 
sustentáculo de sua força moral e exemplo de união para seus 
filhos, Kalina, Klícia e Amílcar que, orgulhosamente, guardam 
e perpetuam seu legado.

Antes de enveredar pelos caminhos da magistratura, em 
1955, o Desembargador foi declarado Aspirante a Oficial de 
Artilharia pelo CPOR de Recife-PE, sendo convocado para o 
serviço ativo em 1956 e designado para servir no 1° Grupo do 
7° Regimento de Obuses 105, em Paulista/PE. Posteriormente 
promovido a 2° Tenente, serviu no 3° Grupo de Canhões 88 
Artilheiros Aéreos em Natal/RN, até 1958, quando optou por 
abraçar definitivamente a carreira jurídica – caminho no qual 
deixaria uma marca indelével.
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O homenageado exerceu com dignidade e competência os 
mais diversos cargos: Adjunto de Promotor de Justiça da Comarca 
de Pau dos Ferros; Juiz de Direito, mediante concurso público, 
das Comarcas de Serra Negra do Norte, Apodi, Caraúbas, Areia 
Branca e Mossoró, havendo forjado sua reputação com sentenças 
fundamentadas, postura firme e independência de espírito. Em 
1981, foi promovido ao cargo de Desembargador do Tribunal 
de Justiça, onde se notabilizou por sua liderança serena, caráter 
inabalável e autoridade moral. Foi Vice-Presidente do TJRN 
(biênio 1983-1984) e Presidente (biênio 1991-1992), além de haver 
presidido a Câmara Criminal por mais de dez anos, construindo 
precedentes que ainda hoje orientam a jurisprudência potiguar.

Na Justiça Eleitoral, o nosso homenageado exerceu, como 
titular, por duas vezes a Vice-Presidência e a Corregedoria do 
Tribunal Regional Eleitoral, assim como a Presidência daquela 
Corte, contribuindo para o fortalecimento da lisura e da credibi-
lidade do processo democrático no Estado. Na seara associativa, 
esteve à frente da Associação dos Magistrados do Rio Grande do 
Norte (AMARN) por seis anos, além de ocupar por duas vezes 
a Vice-Presidência da Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB) – sempre defendendo, com voz altiva e espírito combativo, 
os direitos, as prerrogativas e a dignidade da magistratura.

Seu espírito inquieto e dedicado ao aperfeiçoamento cons-
tante levou o Desembargador a participar de diversos cursos e 
seminários no Brasil e no exterior, destacando-se formações na 
Argentina e em Porto Rico, demonstrando um compromisso 
admirável com o aprimoramento técnico-jurídico e o intercâmbio 
de ideias que fortalecem as instituições democráticas.

Mas, para além do cotidiano das togas, dos autos e das 
sessões plenárias, o Desembargador Deusdedit Maia é lembrado 
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também por sua paixão pelo sertão, pela vida na fazenda, pelas 
longas cavalgadas em meio à paisagem nordestina. Nos fins de 
semana, o homem austero e meticuloso do plenário do Tribunal 
se transmudava no sertanejo autêntico de rosto sereno, que se 
cercava de animais e amigos de infância que lhe proporcionavam 
o repouso necessário para restaurar as forças e seguir firme 
no ofício de julgar. Seu apreço pela simplicidade do campo, o 
cheiro da terra molhada, o prazer de montar a cavalo e percorrer 
trilhas demonstram que a grandeza de seu caráter também se 
enraizava na vida rural, símbolo de suas origens e do orgulho 
que sempre sentiu de pertencer ao povo potiguar.

Tamanha trajetória não poderia passar despercebida aos 
olhos dos seus pares. Em uma das mais belas demonstrações 
de respeito institucional, a Associação dos Magistrados do RN 
(AMARN) prestou-lhe homenagem pública, reconhecendo 
em seu nome a luta e a dignidade de todos os magistrados 
potiguares. Em suas próprias palavras, disse o Desembargador 
Deusdedit Maia, visivelmente emocionado:

“Como diria o samba, homenagem se faz em vida, depois 
de morto não vale mais. Não vou citar nomes, mas tive 
muito apoio nesta construção e quero fazer justiça com-
partilhando essa homenagem com todos aqueles que me 
ajudaram. Eu me senti emocionado, porque de qualquer 
maneira é um reconhecimento ao que a gente fez na 
magistratura. Passei 26 anos no Tribunal de Justiça, 
tenho boas recordações”.1

Essa fala simples e autêntica revela, mais uma vez, o 
homem que, mesmo no auge de sua carreira, jamais deixou de 
reconhecer o valor da coletividade, dividindo seu mérito com 

1 Homenagem realizada pela AMARN, em 2024.
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todos que trilharam a jornada ao seu lado, e reafirmando a 
força de sua memória viva, que continua a inspirar gerações de 
magistrados, advogados, promotores, defensores e estudantes 
de Direito.

Dessa forma, e alicerçado nos valores aqui resgatados, 
o Curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte rende, com profunda honra, essa homenagem ao 
Desembargador Deusdedit Chaves Maia, cuja vida foi exemplo 
de retidão, coragem moral, amor à Justiça e devoção à sua terra. 
Que estas páginas ecoem para os nossos acadêmicos e para toda 
a comunidade jurídica o valor de uma trajetória construída 
com honestidade, trabalho incansável e o amor sereno de sua 
família, que mantêm viva sua essência.

Natal, RN, agosto de 2025.
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Nota do organizador

Erick Wilson Pereira
 Organizador do Projeto de Extensão da Obra em homenagem 

ao Desembargador Deusdedit Maia

A presente obra é fruto de um esforço coletivo que con-
grega discentes da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte e estudiosos comprometidos com a valorização do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte e daquele que, 
com integridade e senso de liderança, dedicou sua vida à ma-
gistratura.

A produção acadêmica, cujo primeiro tomo ora se apre-
senta, nasceu do desejo de reconhecer, preservar e transmitir 
à comunidade jurídica e à sociedade potiguar a relevância 
de trajetórias que contribuíram de forma inequívoca para o 
aperfeiçoamento do sistema de justiça no Estado do Rio Grande 
do Norte.

As contribuições aqui reunidas abordam temas contem-
porâneos, alinhados aos desafios atuais do Judiciário, tais como 
a proteção de direitos fundamentais, o uso de tecnologias nos 
processos judiciais, o fortalecimento das garantias individuais 
e a democratização do acesso à Justiça. A produção resulta, 
portanto, de um projeto que transcende o registro de feitos e 
marcos administrativos: ela pretende oferecer uma leitura crítica 
e sensível sobre temas atuais da Justiça brasileira, ao tempo em 
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que homenageia uma liderança que simboliza valores caros à 
vida pública.

Destaca-se, no primeiro tomo, o Desembargador Deusdedit 
Chaves Maia, cuja atuação no Judiciário, marcada por firmeza, 
competência, dedicação e espírito público, perpetuou marcas 
no Tribunal de Justiça Norte-rio-grandense, transformando-se 
em exemplo inspirador para as novas gerações.

Mais do que um tributo pessoal, esta obra é uma afirma-
ção da importância da memória institucional como elemento 
formador da identidade coletiva. Ao se revisitar experiências e 
grandes legados, reafirma-se o compromisso com uma Justiça 
cada vez mais humana, eficaz e próxima do cidadão.

Assim, a homenagem ao Desembargador Deusdedit 
Maia não é apenas por sua expressiva trajetória funcional, 
mas, sobretudo, por sua capacidade de inspirar pela postura 
ética, liderança e amor incondicional à sua terra e à sua gente. 
Que esta publicação contribua para manter vivo esse legado, ao 
tempo em que estimule reflexões sobre o papel transformador 
do Judiciário em nossa realidade.

Natal, RN, agosto de 2025.
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1

DO PAPEL AO PJe: A 
TRANSIÇÃO DO PROCESSO 

FÍSICO PARA O ELETRÔNICO 
NO PODER JUDICIÁRIO DO 

RIO GRANDE DO NORTE

Átila Alves Pinto1

Erick Wilson Pereira2

INTRODUÇÃO

O Poder Judiciário brasileiro tem passado por uma trans-
formação profunda nas últimas décadas. A substituição 

dos tradicionais processos em papel por sistemas digitais não 
é apenas uma atualização tecnológica: trata-se de uma rees-
truturação de como a Justiça opera, comunica-se e garante di-

1 Graduando em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Campus 
Universitário Central, Natal, RN. E-mail: atila.alves@ufrn.br.

2 Advogado e Doutor em Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP). Professor na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Campus 
Universitário Central, Natal, RN. E-mail: ewp@erickpereira.adv.br.
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reitos. Essa transição para o meio eletrônico refl ete um esforço 
por mais efi ciência e transparência, alinhando-se também às 
metas do Estado Democrático de Direito e aos compromissos 
da Agenda 2030 da ONU3.

Cabe ao Poder Judiciário alinhar seus planejamentos à 
Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026, conforme 
o art. 3º da Resolução CNJ nº 325/2020, levando em conta os 
macrodesafios, diretrizes nacionais e, quando aplicáveis, os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas – um compromisso assumido 
por 193 países, incluindo o Brasil. Dentre esses objetivos, des-
taca-se o fortalecimento de instituições eficazes, responsáveis 
e inclusivas4.

No caso do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 
(TJRN), essa mudança ganha contornos ainda mais significati-
vos. Fundado em 1892, o TJRN é o 12º tribunal mais antigo do 
Brasil em funcionamento contínuo5. Por mais de um século, a 
Justiça operou com base em práticas cartorárias e na cultura 
do papel, marcada por rotinas locais e processos físicos. A 
chegada do Processo Judicial Eletrônico (PJe), portanto, exigiu 
mais do que a adoção de sistemas digitais: demandou mudanças 
culturais, administrativas e humanas.

Este artigo faz uma análise crítica da transição digital 
no TJRN, olhando para sua história, estrutura e prática. Mais 

3 Organização das Nações Unidas. Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em: 9 maio 2025.

4 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Manual de Gestão da Memória do Poder 
Judiciário. Brasília: CNJ, 2021, p. 27. Disponível em: https://bibliotecadigital.cnj.jus.br/jspui/
handle/123456789/481. Acesso em: 11 maio 2025.

5 ATAÍDE, Fábio Wellington et al. Histórias do Poder Judiciário do Rio Grande do 
Norte. Natal: ESMARN/Unilivreira, 2023, p. 10. Disponível em: https://tjrn.jus.br/memoria/
memoria-digital/publicacoes-memorial. Acesso em: 12 maio 2025.
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do que descrever mudanças, ele propõe uma reflexão sobre os 
impactos reais da digitalização no cotidiano da Justiça e na vida 
das pessoas. A grande questão é: como usar a tecnologia para 
fortalecer a Justiça, sem afastar o cidadão nem comprometer 
os direitos fundamentais?

A pesquisa foi desenvolvida a partir de análise documen-
tal e normativa, com foco nos manuais e resoluções do CNJ, 
além de publicações institucionais do TJRN. O método adotado 
é qualitativo, com abordagem crítica, centrada na intersecção 
entre história institucional, diretrizes legais e práticas admi-
nistrativas, permitindo uma reflexão crítica sobre os avanços 
e desafios da digitalização no contexto do TJRN.

BREVE PANORAMA HISTÓRICO 
DA JUSTIÇA POTIGUAR

A história do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 
(TJRN) começa em 1892, no rastro das mudanças políticas trazi-
das pela Proclamação da República. Ao ser oficialmente criado 
naquele ano, o Tribunal assumiu a missão de estruturar a Justiça 
estadual, separando-se da antiga vinculação administrativa à 
Paraíba6. Sua sede, instalada no imponente Palácio Potengi, 
simbolizava não apenas o nascimento de uma nova organização 
judiciária, mas também a busca por autonomia institucional 
no cenário potiguar.

Durante muitas décadas, a Justiça no Rio Grande do 
Norte foi construída sobre os alicerces do papel. Os processos 
físicos eram o centro da atividade forense – empilhados em 

6 MEDEIROS, Ivoncisio Meira de. O Poder Judiciário no Rio Grande do Norte (1818 
a 1992). Brasília: Centro Gráfico do Senado Federal, 1992. p. 14.
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prateleiras, conduzidos de cartório em cartório, acompanhados 
por carimbos, rubricas e rituais administrativos que definiam 
o ritmo da prestação jurisdicional. A lentidão era muitas vezes 
naturalizada e a burocracia, embora desgastante, oferecia certa 
previsibilidade aos operadores do direito. Nas cidades do inte-
rior, a chegada de uma comarca representava muito mais que 
um ato administrativo: era um marco de civilização, um sinal 
de que aquele município estava inserido no mapa político e 
institucional do Estado7. 

A presença da Justiça nas comarcas do interior do Estado 
era símbolo de autoridade e progresso. Em diversas cidades, 
a elevação à condição de comarca representava não apenas 
uma conquista administrativa, mas também social e simbó-
lica, atrelada à percepção de pertencimento institucional e 
dignidade cívica8. Esse modelo de justiça, no entanto, convivia 
com limitações estruturais graves. Falta de servidores, espaços 
improvisados e acervos mal acondicionados tornavam a gestão 
documental uma tarefa árdua – e, muitas vezes, precária. Cada 
processo era único e, ao mesmo tempo, um pequeno risco de 
perda de memória institucional.

Por isso, pensar a digitalização hoje exige voltar os olhos 
para esse passado. A cultura do papel não foi apenas um for-
mato técnico: ela moldou a identidade do Judiciário potiguar. 
Reconhecer isso é essencial para entender tanto as resistências 
à mudança quanto os potenciais da transformação digital.

7 Ibid., p. 8.

8 MENEZES, Giovany Teixeira de. Breve história da Comarca de Arez. In: ATAÍDE, 
Fábio Wellington et al. Histórias do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte. Natal: ESMARN/
Unilivreira, 2023. p. 14-15. Disponível em: https://tjrn.jus.br/memoria/memoria-digital/publica-
coes-memorial. Acesso em: 13 maio 2025.
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MARCO INSTITUCIONAL E NORMATIVO 
DA DIGITALIZAÇÃO JUDICIAL

A digitalização da Justiça brasileira foi construída gradu-
almente, impulsionada por decisões institucionais relevantes. 
Um marco nesse processo foi a criação do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), em 2004, por meio da Emenda Constitucional nº 
45. A partir de então, surgiram iniciativas voltadas à moderni-
zação do Judiciário, com foco em mais eficiência, transparência 
e acessibilidade. Nesse contexto, destaca-se o PRONAME – 
Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder 
Judiciário –, criado para orientar os tribunais na organização dos 
arquivos, preservação da memória institucional e preparação 
para o ambiente digital9. 

Em 2020, o CNJ deu um passo importante com a Resolução 
nº 324, que tornou obrigatórias as regras para a gestão de docu-
mentos e da memória institucional no Judiciário. A norma exigiu 
que os tribunais criassem políticas integradas para digitalizar 
e, ao mesmo tempo, preservar seus acervos históricos. Também 
se oficializou, no país, dois instrumentos essenciais: o Manual 
de Gestão Documental e o Manual de Gestão de Memória do 
Poder Judiciário, que funcionam como guias técnicos para 
aplicar essas diretrizes na prática10.

Com o advento da pandemia de Covid-19, acelerou-se 
um processo que já estava em curso: a digitalização da Justiça. 

9 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Manual de Gestão da Memória do Poder 
Judiciário. Brasília: CNJ, 2021, p. 11-13. Disponível em: https://bibliotecadigital.cnj.jus.br/jspui/
handle/123456789/481. Acesso em: 11 maio 2025.

10 OLIVEIRA, Halyson Rodrygo Silva de. NATAL - Uma história em Construção: 
Gestão Documental e Gestão da Memória do TJRN – Comarca de Natal (2018- 2023). In: 
ATAÍDE, Fábio Wellington et al. Histórias do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte. Natal: 
ESMARN/Unilivreira, 2023. p. 96-105. Disponível em: https://tjrn.jus.br/memoria/memoria-digital/
publicacoes-memorial. Acesso em: 12 maio 2025.
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Com a urgência imposta pelo distanciamento social, o CNJ 
publicou a Resolução nº 314/2020, incentivando que os processos 
começassem a tramitar de forma eletrônica. Pouco tempo depois, 
veio a Resolução nº 420/2021, tornando obrigatória a conver-
são dos autos físicos para o meio digital. Como continuação 
dessa mudança, foi editada a Resolução nº 469/2022, que criou 
o Manual de Digitalização de Documentos do Poder Judiciário. 
Esse manual passou a orientar os tribunais com regras técnicas, 
critérios de validação e passos operacionais para garantir que 
os documentos digitalizados fossem autênticos, íntegros e 
acessíveis – sem perder valor jurídico e histórico11.

Portanto, a digitalização no Judiciário brasileiro repre-
sentou mais do que trocar papel por arquivos digitais – foi 
uma mudança estrutural. Ela transformou a forma de lidar 
com as informações e integra um movimento nacional que 
exige tecnologia, mudança de mentalidade e alinhamento entre 
normas, práticas e pessoas.

TRANSIÇÃO DO PROCESSO FÍSICO 
PARA O ELETRÔNICO NO TJRN

A transição do papel para o processo eletrônico foi um 
divisor de águas no Judiciário potiguar. Mais do que uma 
mudança de formato, ela exigiu a preparação de juízes, ser-
vidores, advogados e demais operadores do Direito, além da 
adaptação de sistemas e rotinas. O Processo Judicial Eletrônico 
– PJe não foi apenas uma nova ferramenta, mas uma transfor-
mação na forma de pensar e organizar o trabalho na Justiça.

11 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Manual de Digitalização de Documentos do 
Poder Judiciário. Brasília: CNJ, 2023. p. 7-9. Disponível em: https://bibliotecadigital.cnj.jus.br/
handle/123456789/608. Acesso em: 11 maio 2025.
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No começo, o TJRN enfrentou o desafio de digitalizar 
milhares de processos em papel, muitos deles desorganizados. 
Era mais do que escanear: era preciso seguir normas técnicas 
para garantir segurança e validade dos documentos. Para isso, 
o CNJ lançou, em 2021, o Manual de Gestão Documental do 
Poder Judiciário, que orienta todas as etapas do processo, da 
preparação à certificação final12.

No TJRN, essas diretrizes foram aplicadas em diferen-
tes áreas administrativas. O tribunal adotou procedimentos 
padronizados para digitalização, investiu na capacitação dos 
servidores e modernizou a tecnologia da informação. Além da 
estrutura interna, o TJRN adotou ferramentas do Justiça 4.0, 
como o Balcão Virtual, o Juízo 100% Digital e a PDPJ-B, todas 
integradas em conformidade com as normas do CNJ13. Essas 
soluções foram fundamentais para manter o funcionamento 
da Justiça durante a pandemia de COVID-19, mostrando que o 
processo eletrônico vai além da técnica: busca garantir o acesso 
à Justiça, mesmo em tempos difíceis.

Diante dos desafios, o TJRN desenvolveu uma estratégia 
própria, seguindo as diretrizes do PRONAME. Cada etapa da 
digitalização foi planejada tecnicamente, com equipamentos, 
softwares autorizados e equipes treinadas. O trabalho envolveu 
não só o setor judiciário, mas também áreas como tecnologia da 
informação, gestão documental, administração e comunicação, 
garantindo um processo eficiente e seguro.

12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Manual de Gestão Documental do 
Poder Judiciário. Brasília: CNJ, 2021. Disponível em: https://bibliotecadigital.cnj.jus.br/han-
dle/123456789/480. Acesso em: 15 maio 2025.

13 NUGEDID et al. Expo 130: material complementar da exposição “Túnel do 
tempo: do papel à Justiça 4.0”. Natal: TJRN, 2022. Disponível em: https://tjrn.jus.br/assets/
GenteServindoGente_Timeline_digital.pdf. Acesso em: 13 maio 2025.
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Apesar dos avanços, a transição digital enfrentou resis-
tências. Muitos profissionais tiveram dificuldade em deixar a 
rotina do papel. A digitalização de processos antigos exigiu 
criatividade e em comarcas do interior, a falta de internet e de 
estrutura comprometeu a continuidade dos serviços14.

Mesmo com os desafios, o TJRN avançou na digitalização. 
O processo eletrônico virou padrão, trazendo mais agilidade, 
economia e transparência, além de reduzir o impacto ambiental. 
Ainda assim, inclusão digital, acessibilidade e preservação 
da memória seguem como prioridades que exigem atenção 
contínua.

IMPACTOS OBSERVÁVEIS: 
AVANÇOS E LIMITAÇÕES

A digitalização transformou o funcionamento da Justiça no 
TJRN, principalmente pela agilidade que trouxe às secretárias. 
Tarefas que antes levavam dias – como envio de autos entre 
varas, juntada de petições ou intimações – agora são feitas em 
poucos cliques. Esse ganho de tempo nas rotinas cartorárias 
representou um avanço importante rumo a uma Justiça mais 
rápida e eficiente15.

Adicionalmente, a digitalização ampliou o acesso à Justiça, 
permitindo que advogados e partes participem de processos sem 

14 OLIVEIRA, Halyson Rodrygo Silva de. NATAL - Uma história em Construção: 
Gestão Documental e Gestão da Memória do TJRN – Comarca de Natal (2018- 2023). In: 
ATAÍDE, Fábio Wellington et al. Histórias do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte. Natal: 
ESMARN/Unilivreira, 2023. p. 102-105. Disponível em: https://tjrn.jus.br/memoria/memoria-digital/
publicacoes-memorial. Acesso em: 15 maio 2025.

15 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2023. Brasília: CNJ, 
2023. p. 165-172. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/08/justica-
-em-numeros-2023.pdf. Acesso em: 16 maio 2025.
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precisarem sair de casa, por meio do peticionamento eletrônico 
e das audiências virtuais. Isso tornou o sistema mais acessí-
vel, especialmente para quem vive longe das grandes cidades. 
Além disso, trouxe mais transparência, já que agora é possível 
acompanhar cada passo do processo em tempo real. No plano 
administrativo, os ganhos também foram claros: menos papel, 
menos custos e uma reorganização interna que favoreceu um 
trabalho mais ágil, conectado e eficiente.

Entretanto, um dos principais desafios da digitalização 
é a exclusão digital. Além disso, parte da população potiguar 
ainda não dispõe de internet de qualidade ou de equipamen-
tos adequados para acessar os serviços judiciais online, o que 
compromete o pleno exercício de seus direitos. Por essa razão, a 
tecnologia, embora fundamental, não pode atuar isoladamente. 
Ela deve ser acompanhada de políticas de inclusão digital, 
fortalecimento das defensorias públicas e manutenção de canais 
presenciais de atendimento, garantindo que todos tenham 
acesso efetivo à Justiça16.

No aspecto técnico, os desafios permanecem. Usuários 
do sistema PJe muitas vezes enfrentam instabilidades ou falhas 
técnicas. Embora adotado nacionalmente como padrão, em 2013, 
pela Resolução nº 185/2013 do CNJ, o sistema ainda apresenta 
limitações em termos de usabilidade. De toda forma, a expe-
riência cotidiana de servidores, advogados, bem como outros 
usuários, devem ser considerada com seriedade. Se a proposta 

16 NASCIMENTO, Alaide Custódia Lima et al. Processo judicial eletrônico e exclusão 
digital: desafios para a garantia do acesso à justiça. Revista Ibero-Americana de Humanidades, 
Ciências e Educação, [s.l.], v. 11, n. 1, p. 2562–2576, 2025. Disponível em: https://periodicorease.
pro.br/rease/article/view/17971. Acesso em: 15 maio. 2025.
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é consolidar uma justiça digital acessível e inclusiva, esses 
obstáculos técnicos precisam ser enfrentados com prioridade.17.

Nesse sentido, a experiência do TJRN com a justiça digital 
traz avanços importantes, como mais agilidade e modernização. 
Mas também revela desafios que ainda precisam ser enfren-
tados. A modernização do Judiciário não é um fim, mas um 
processo em andamento, que só faz sentido se caminhar junto 
com inclusão, escuta e compromisso com os direitos de todos.

CRÍTICAS E PROPOSTAS PARA 
O APERFEIÇOAMENTO

A digitalização do processo judicial no TJRN foi um 
avanço relevante, trazendo mais agilidade e eficiência. No 
entanto, tecnologia sozinha não é suficiente. Sem mudanças 
na cultura institucional e na forma de trabalhar, corre-se o 
risco de apenas substituir o papel pelas telas, sem resolver os 
problemas de fundo. A modernização precisa alcançar também 
as pessoas e os processos internos.

Nesse cenário, ainda é necessário avançar na assimilação 
dos princípios da gestão digital no Judiciário. Mais do que 
operar sistemas, é preciso repensar o modo como se lida com 
a informação e com o próprio papel institucional. O processo 
eletrônico impõe uma nova lógica, que exige não apenas domínio 

17 BOMFIM, Maelise da Silva; QUERINO, Ana Célia. O processo judicial eletrônico 
como meio de acesso à justiça e sua relação com a justiça sociaL. Revista Ibero-Americana 
de Humanidades, Ciências e Educação, [s.l.], v. 10, n. 10, p. 4472–4483, 2024. Disponível em: 
https://periodicorease.pro.br/rease/article/view/16318. Acesso em: 18 maio. 2025.
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técnico, mas também compreensão estratégica da memória 
judicial como parte da história e dos direitos fundamentais18.

A promoção de programas permanentes de capacitação 
ajuda na assimilação plena das funcionalidades do PJe. Logo, é 
necessário promover formações continuadas e interdisciplina-
res, que articulem conhecimento técnico, gestão documental, 
linguagem jurídica e visão crítica sobre o uso das tecnologias 
no sistema de justiça19.

Além disso, a usabilidade do sistema PJe ainda demanda 
aprimoramentos. A experiência dos usuários – juízes, servidores, 
advogados e partes – deve ser constantemente avaliada por 
meio de pesquisas de satisfação, indicadores de desempenho 
e abertura a inovações tecnológicas que tornem a plataforma 
mais intuitiva e funcional. A lógica que deve orientar o desen-
volvimento de sistemas judiciais digitais é a do serviço público 
centrado no cidadão, e não meramente na manutenção da estru-
tura burocrática.

Dessa maneira, a preservação da memória institucional 
no ambiente digital é uma tarefa indispensável. A digitalização 
não deve resultar na perda do valor histórico dos processos – 
ao contrário, deve servir como instrumento para protegê-los 
ainda mais. Sentenças emblemáticas, decisões marcantes e 
documentos com relevância histórico-cultural precisam ser 
devidamente identificados, armazenados com responsabili-
dade e mantidos sob guarda permanente. Essa orientação está 
claramente estabelecida nos manuais do CNJ, que reconhecem 

18 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Manual de Gestão da Memória do Poder 
Judiciário. Brasília: CNJ, 2021. p. 87-93. Disponível em: https://bibliotecadigital.cnj.jus.br/jspui/
handle/123456789/481. Acesso em: 18 maio 2025.

19 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Portal CNJ de Boas Práticas do Poder 
Judiciário. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/boaspraticas. Acesso em: 23 maio 2025.
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a memória institucional como parte integrante do patrimônio 
público, digna de preservação e respeito.

Para fortalecer a digitalização no TJRN, algumas medidas 
são essenciais. A criação de núcleos regionais de apoio pode 
promover inclusão digital e auxiliar os servidores na prática. 
É importante revisar regularmente o sistema PJe com base na 
experiência dos usuários e priorizar a acessibilidade, garantindo 
autonomia a todos. Também é necessário preservar a memória 
institucional e incentivar parcerias com universidades para 
desenvolver soluções inovadoras em gestão e tecnologia.

Portanto, a justiça digital é um processo em constante 
construção, que exige mais do que ferramentas tecnológicas: 
requer visão estratégica sobre o papel do Judiciário na socie-
dade. Nesse cenário, o TJRN tem a oportunidade de se tornar 
referência em uma Justiça moderna, acessível e conectada às 
pessoas, sem perder de vista sua trajetória e seu compromisso 
com o futuro.

CONCLUSÃO

A trajetória do TJRN na transição do processo em papel 
para o digital representa muito mais do que uma simples 
mudança tecnológica. Foi uma transformação profunda na 
maneira como a Justiça opera, organiza-se internamente e se 
relaciona com a sociedade. Os avanços são visíveis – mais agi-
lidade, economia, transparência e alcance. No entanto, isso não 
significa que a tarefa esteja concluída. Ainda há desafios impor-
tantes, tanto na infraestrutura quanto no uso das ferramentas 
e na adaptação das pessoas, que precisam ser enfrentados com 
atenção, planejamento e compromisso constante com a melhoria.
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Ademais, é preciso reconhecer que a justiça digital não é 
um ponto de chegada, mas um caminho que precisa ser cons-
tantemente ajustado para garantir o que realmente importa: 
acesso à informação, inclusão, respeito ao devido processo 
legal e preservação da memória institucional. O TJRN tem 
demonstrado vontade de seguir nessa direção, em sintonia com 
as diretrizes do CNJ e as diretrizes do Programa Justiça 4.0. 
No entanto, o verdadeiro êxito dessa transformação está nas 
escolhas humanas: formar e apoiar quem faz a Justiça, escutar 
quem dela precisa, assegurar que ninguém seja excluído e 
proteger a história que dá sentido a tudo isso.

Por fim, a transição do papel ao PJe é, ao mesmo tempo, 
uma conquista significativa e um convite à responsabilidade. 
Mais do que um avanço técnico, ela representa o compromisso 
de fazer com que a tecnologia aproxime, e não afaste a Justiça 
das pessoas. Para isso, é essencial manter atenção contínua, 
assegurando que cada passo digital fortaleça os vínculos entre 
justiça, cidadania e democracia.
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A ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO 
NORTE NA JUDICIALIZAÇÃO 

DA SAÚDE SUPLEMENTAR 
PARA CRIANÇAS COM 

TEA: ANÁLISE DA 
JURISPRUDÊNCIA, LIMITES, 
DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Anna Maria de Oliveira Venâncio1

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição 
do neurodesenvolvimento caracterizada por diferenças 

na comunicação, interação social, comportamentos repetiti-
vos e sensibilidade sensorial. Nesse sentido, entende-se que 

1 Graduanda em Direito pela UFRN, estagiária no Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Norte.
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se trata de uma forma diversa de funcionamento do cérebro, 
e não de uma doença, motivo pelo qual o termo “espectro” 
signifi ca a ampla variedade  d e manifestações e níveis de su-
porte necessários a cada indivíduo. Para que se chegue nessa 
conclusão, o diagnóstico é clínico e multidisciplinar, baseado 
na observação de comportamentos e na história de vida da 
pessoa.

Dessa forma, cabe destacar, preliminarmente, que o reco-
nhecimento do TEA como deficiência foi um marco importante 
no avanço das garantias constitucionais e legais das pessoas 
autistas. A Lei nº 12.764/2012 (Lei Berenice Piana) e a Lei nº 
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) consolidaram os 
direitos dessas pessoas, alinhando-se ao paradigma da inclusão 
e da igualdade de oportunidades. 

A legislação brasileira, especialmente após a ratificação 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
com status constitucional, passou a entender a deficiência como 
resultado da interação entre impedimentos de longo prazo e 
barreiras sociais, garantindo aos autistas a plena participação 
na vida em sociedade.

Por outro lado, infere-se destacar as atribuições da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), autarquia responsável 
pela regulação dos planos de saúde no Brasil. Essa possui como 
uma de suas responsabilidades legais a elaboração do Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde, que possibilita que as 
operadoras de saúde possuam uma referência básica para a 
cobertura dos tratamentos (art. 4º, III, da Lei nº 9.961/2000).

Diante disso, nasce um questionamento: Qual a natu-
reza desse rol? exemplificativo ou taxativo? A análise desse 
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questionamento trouxe diversas discussões e desenvolveu um 
intenso debate jurídico e social.

Nessa linha, em 2022, o Superior Tribunal de Justiça deci-
diu, como regra geral, pelo caráter taxativo do rol. No entanto, 
diante da repercussão negativa dessa decisão, especialmente 
no que tange ao acesso a tratamentos não listados, o Congresso 
Nacional editou a Lei nº 14.454/2022, que conferiu ao rol natureza 
exemplificativa, desde que respeitados critérios técnicos de 
eficácia terapêutica e respaldo científico (§§ 12 e 13 do art. 10 
da Lei nº 9.656/98).

Assim, nos termos do art. 6º, § 4º da Resolução Normativa 
(RN) 539/2022, a operadora de saúde está obrigada a garantir 
atendimento por profissional apto a aplicar o método ou técnica 
indicados pelo médico assistente, de forma que seja respeitada 
a legislação específica dos profissionais da saúde. Em vista a 
isso, pode-se compreender essa medida como um reforço ao 
princípio da autonomia terapêutica do profissional de saúde, que 
assegura ao paciente o direito ao tratamento individualizado e 
adequado à sua condição clínica, tendo em vista as variações 
da deficiência. 

De mais a mais, a jurisprudência tem consolidado o enten-
dimento de que não cabe às operadoras de planos de saúde 
restringirem os tratamentos prescritos por profissionais habi-
litados. Além disso, a ANS, inclusive, reconhece a importância 
das terapias multidisciplinares e defende a cobertura integral 
e contínua dos métodos terapêuticos indicados. 

Sob essa perspectiva, o presente trabalho desenvolve-se 
a partir de uma pesquisa dedutiva, de natureza qualitativa, 
quantitativa e exploratória, com o objetivo de analisar como o 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) tem decidido 
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as demandas judiciais relacionadas à cobertura de tratamen-
tos multidisciplinares voltados a crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) no âmbito da saúde suplementar.

A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE 
SUPLEMENTAR E A BUSCA POR 

TRATAMENTOS MULTIDISCIPLINARES 
PARA AS CRIANÇAS AUTISTAS

Ocorre, no entanto, a crescente judicialização da saúde 
suplementar, especialmente quando envolve o acesso a trata-
mentos e terapias para pessoas com necessidades específicas, 
como as crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). 

É certo que com o avanço da ciência e das várias especia-
lizações no âmbito da saúde, novas técnicas vão surgindo ao 
longo do tempo, em razão disso, é importante destacar que o 
tratamento ao indivíduo autista requer multidisciplinaridade a 
fim de que os estímulos possam trazer ao paciente uma resposta 
rápida e eficaz que ajude no seu desenvolvimento. Nesse sentido, 
negar cobertura a tratamentos amplamente reconhecidos por 
profissionais de saúde, como a ABA (Applied Behavior Analysis), 
fonoaudiologia, terapia ocupacional ou psicopedagogia, equivale 
a obstaculizar o exercício de direitos fundamentais.

Diante disso, a judicialização tem se intensificado a partir 
da ausência de cobertura dos tratamentos para o TEA, ou em 
razão da limitação por critérios de custo ou por políticas da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), o que leva 
muitas famílias a buscar a intervenção do Judiciário. 
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Em virtude disso, torna-se essencial compreender o com-
portamento dos tribunais estaduais frente a esse fenômeno, 
sobretudo após relevantes alterações normativas promovidas 
nos últimos anos, como a edição da Resolução Normativa nº 
539/2022 da ANS e da Lei nº 14.454/2022, que reforçaram a 
obrigatoriedade da cobertura de tratamentos prescritos pelo 
médico assistente.

DA PESQUISA JURISPRUDENCIAL 

Com o objetivo de investigar como o Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Norte (TJRN) vem decidindo casos dessa 
natureza, foi realizada uma pesquisa jurisprudencial sistema-
tizada a partir do repositório oficial de decisões da Corte. 

A escolha do TJRN justifica-se por dois fatores princi-
pais: (i) o interesse regional no estudo da atuação do Judiciário 
potiguar frente aos direitos das pessoas com deficiência, espe-
cialmente no tocante à saúde suplementar; e (ii) o volume con-
siderável de ações envolvendo planos de saúde e terapias para 
crianças com TEA.

A pesquisa abrangeu o período de 1º de junho de 2024 
a 1º de junho de 2025. Para a filtragem dos resultados, foram 
utilizados como critérios de busca as palavras-chave “TEA, 
plano e tratamento multidisciplinar”, restringindo-se a decisões 
colegiadas proferidas pelas 1ª, 2ª e 3ª Câmaras Cíveis, respon-
sáveis pelo julgamento de ações que versam sobre relações de 
consumo, direito à saúde e responsabilidade civil.

A base do filtro permitiu a análise dos julgados dire-
tamente relacionados à recusa ou limitação de cobertura de 
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terapias voltadas ao tratamento de pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista no contexto da saúde suplementar.

 Para cada acórdão, foram identificados os seguintes ele-
mentos: a Câmara Cível responsável pelo julgamento, a parte 
recorrente (se consumidor, plano de saúde ou ambos), o tipo de 
terapia envolvida (como ABA, tratamento multidisciplinar com 
limitação ou fora da rede credenciada), o resultado do recurso 
(se provido, parcialmente provido ou desprovido) e a principal 
fundamentação jurídica empregada.

Nesse recorte, foram identificados 65 acórdãos dentro dos 
critérios estabelecidos, distribuídos da seguinte forma entre as 
Câmaras: 1ª Câmara Cível: 20 resultados. 2ª Câmara Cível: 26 
resultados. 3ª Câmara Cível: 19 resultados

 Na 1ª Câmara Cível, observou-se que a maior parte dos 
recursos foi interposta por consumidores. Dentre as decisões 
analisadas, a maioria foi desprovida (11), seguida por parcial-
mente providos (8) e apenas 1 provido. Na 2ª Câmara Cível, o 
perfil é semelhante: consumidores foram os principais recor-
rentes e os resultados seguiram o padrão de desprovimento (13), 
parcialmente providos (11) e apenas 2 providos. Já na 3ª Câmara 
Cível, o maior número de recursos partiu das operadoras de 
planos de saúde. As decisões se dividiram igualmente entre 
desprovidos (9) e parcialmente providos (9), com apenas (1)  
recurso provido. 

Da análise das decisões colegiadas, foi possível avaliar 
que o Tribunal potiguar tem julgado com cautela as ações que 
versam sobre os tratamentos multidisciplinares para crianças 
com autismo, aplicando sempre a estrita normativa que versa 
sobre a matéria. 
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Diante disso, verificou-se que grande parte das apelações 
interpostas por consumidores teve origem na improcedência, 
em primeiro grau, do pedido de custeio de assistente terapêutico 
em ambiente natural. 

Nessa senda, fundamentam os Desembargadores, nas 
três Câmaras Cíveis, que o desprovimento do pedido se dá em 
virtude da distinção entre a natureza terapêutica e a natureza 
educacional do serviço requerido. Destacam em suas respeitáveis 
decisões que a prestação de atendimento com assistente tera-
pêutico fora do ambiente clínico não se enquadra nas obrigações 
contratuais do plano de saúde, por se tratar de serviço com 
predominância pedagógico-educacional. Como consequência 
desse entendimento, é determinado o fornecimento de terapia 
ABA apenas no contexto clínico, não havendo obrigatoriedade 
de extensão para o ambiente escolar ou domiciliar. 

DA NEGATIVA DO TRATAMENTO 
ABA EM AMBIENTE NATURAL 

Observando criteriosamente os argumentos elencados 
pelas partes nos processos, nota-se, inevitavelmente, o delicado 
equilíbrio entre dois valores constitucionais relevantes: de um 
lado, o direito à saúde do paciente autista, assegurado como 
direito fundamental pela Constituição Federal (art. 6º e art. 
196); de outro, a proteção à liberdade contratual, à viabilidade 
econômica e ao equilíbrio atuarial das operadoras de planos de 
saúde, que não podem ser oneradas ilimitadamente sob pena de 
comprometer a própria sustentabilidade do sistema suplementar.

Nesse duelo, analisado do ponto de vista do mercado 
regulado, é inegável que a prestação continuada de serviços 
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multidisciplinares, com equipes diversas atuando em regime 
domiciliar e/ou escolar, implica custos significativamente supe-
riores ao modelo ambulatorial, podendo configurar, em alguns 
casos, uma transposição indevida da obrigação pública para o 
setor privado regulado.

Contudo, essa preocupação não pode ser instrumentali-
zada para negar, de forma genérica e sistemática, tratamentos 
que atendem às especificidades clínicas do paciente autista, 
sobretudo diante da complexidade do transtorno, da neces-
sidade de intervenção precoce e intensiva e da existência de 
evidências científicas robustas sobre a eficácia do método ABA 
em ambientes naturais. 

Nesse giro, destaca-se que o Assistente Terapêutico 
(AT) atua em ambientes fora do contexto clínico tradicional, 
principalmente quando o paciente não consegue se adaptar 
ao atendimento em consultórios ou clínicas. Nesses casos, é 
necessário utilizar estratégias de intervenção mais específicas, 
conforme apontam Spinola e Dantas2:

Casos graves, geralmente, não possuem repertório de 
relato verbal desenvolvido, dificultando ou até mesmo 
impossibilitando a interação em consultório. É nesse 
momento que o trabalho do AT atende melhor as neces-
sidades do cliente. As ferramentas do AT incluem a 
modelagem por contingências, condicionamento via 
modelação a interação com outras pessoas para aquisição 
ou refinamento de repertório, e o desenvolvimento do 
repertório verbal (tanto quanto possível)” (SPINOLA; 
DANTAS, 2016, p. 17) (g.n.).

2 SPINOLA, Maria Fernanda; DANTAS, Marina. A definição do papel do Acompanhante 
Terapêutico. O papel do Transtorno do Espectro Autista na definição de parâmetros para a apli-
cação baseada em ABA com qualidade Resenha dos livros Terapia Analítico-Comportamental: 
Relato de casos e Cultura, democracia e ética: reflexões comportamentalistas A definição do 
papel do Acompanhante Terapêutico, v. 5011.
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Ademais, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), por meio de 
decisões monocráticas do Ministro Moura Ribeiro nos Recursos 
Especiais nº 2.117.195/PB e nº 2.144.775/RN, reconheceu a validade 
e necessidade da atuação do Assistente Terapêutico (AT) em 
ambientes não clínicos – como o escolar e domiciliar – para 
pacientes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Nesse 
deslinde, o Tribunal reconheceu que, mesmo fora do rol da 
ANS, a terapia com base no método ABA em ambiente natural 
(clínico, escolar e domiciliar), quando prescrita por profissional 
habilitado, deve ser custeada. 

Ao considerar essas questões, entende-se que apesar do 
posicionamento majoritário do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Norte ser no sentido de delimitar a cobertura da terapia ABA 
ao ambiente clínico, importa destacar que tal entendimento, 
embora juridicamente coerente sob a ótica contratual e regu-
latória, merece reflexão mais profunda à luz dos avanços da 
ciência, da jurisprudência do STJ e das peculiaridades inerentes 
ao Transtorno do Espectro Autista.

CONCLUSÃO 

Nesse sentido, é compreensível que o Tribunal Potiguar 
atue com cautela diante das demandas que envolvem a ampliação 
de obrigações para as operadoras de planos de saúde, especial-
mente em um cenário de incertezas regulatórias e de ausência 
de normatização clara quanto à figura do Assistente Terapêutico 
(AT). Entende-se ainda que a preocupação com a sustentabilidade 
do sistema suplementar é legítima, principalmente quando se 
trata de tratamento contínuo. 



48  CONSTRUTORES DA HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE: 
homenagem ao Des. Deusdedit Maia

No entanto, é imperioso refletir quanto à individualização 
dos casos concretos e reavaliar a necessidade de atender o direito 
à saúde, constitucionalmente garantido.  O que se observa, 
portanto, é um desafio de interpretação e de adaptação entre a 
normativa vigente, os princípios constitucionais e as demandas 
concretas das famílias.

A atuação do TJRN, nesse contexto, tem se mostrado 
comprometida com a aplicação rigorosa da lei, mas também 
demonstra sensibilidade em casos nos quais o direito à saúde, 
especialmente de crianças em desenvolvimento, é comprometido 
por interpretações excessivamente restritivas. Cabe, assim, 
um contínuo diálogo entre os avanços científicos, os direitos 
fundamentais das pessoas com deficiência e os limites legítimos 
do setor suplementar.

Portanto, ao mesmo tempo em que se reconhece o esforço 
do TJRN em equilibrar os interesses em jogo, a experiência 
jurisprudencial acumulada indica que a matéria ainda demanda 
constante atualização e abertura interpretativa, para que se 
possa alcançar um modelo de justiça verdadeiramente inclusivo, 
respeitando a autonomia dos profissionais da saúde, a indivi-
dualização de cada caso concreto, os princípios constitucionais, 
e os valores contratuais. 
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A pluralidade humana, a condição básica tanto da ação 
quanto da fala, tem o duplo aspecto da igualdade e da 
distinção. Se os homens não fossem iguais, não pode-
riam entender-se uns aos outros, nem compreender seus 
predecessores, nem fazer planos para o futuro e prever 
as necessidades de seus sucessores3.

A partir dessa perspectiva, depreende-se que, para que a 
justiça seja plenamente exercida em um contexto democrático, 
é imprescindível que todos os grupos sociais estejam repre-
sentados nas instâncias decisórias – especialmente no Poder 
Judiciário, conforme Norberto Bobbio argumenta: “não há 
justiça sem democracia, pois a primeira é filha da segunda”4. 
Em outras palavras, quando essa representatividade é desigual, 
a democracia se enfraquece, pois a justiça deixa de refletir o seu 
princípio fundamental: o de ser exercida em nome do povo e 
com a efetiva participação daqueles a quem se destina. 

No Brasil, apesar dos avanços normativos em favor da 
igualdade de gênero, as mulheres seguem sub-representadas 
no Judiciário, sobretudo nos cargos de liderança. À luz da teoria 
de Nancy Fraser5, segundo a qual a justiça demanda tanto 
reconhecimento simbólico quanto redistribuição equitativa 
das oportunidades, a baixa presença feminina compromete a 
legitimidade do sistema de justiça e limita a pluralidade de visões 
e experiências essenciais à interpretação jurídica. Tendo essa 
perspectiva em vista, ao longo da última década, o Judiciário 

3 ARENDT, Hannah. A Condição Humana. Tradução de Roberto Raposo. 12. ed. rev. 
Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2022. p. 175 (Parte V).

4 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia: Uma defesa das regras do jogo. 
Tradução de Marco Aurélio Nogueira. 10. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000. p. 45-62.

5 FRASER, Nancy. Social Justice in the Age of Identity Politics: Redistribution, 
Recognition, and Participation. In: ______.; HONNETH, Axel. Redistribution or Recognition? 
A Political-Philosophical Exchange. London: Verso, 2003. p. 7-109.
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potiguar tem se engajado de forma crescente em iniciativas de 
gênero. Essas ações vêm criando canais de escuta e visibilidade 
para as demandas femininas e fomentando o protagonismo 
das mulheres nas instâncias decisórias. Embora não eliminem 
por inteiro as barreiras históricas, essas iniciativas refletem um 
compromisso institucional que impulsiona mudanças além do 
Judiciário, atingindo toda a sociedade potiguar.

Diante disso, este artigo visa analisar os óbices e os 
avanços para a inserção feminina nos quadros funcionais do 
Poder Judiciário do Rio Grande do Norte. A partir de análi-
ses quantitativas atualizadas, aportes teóricos, documentos 
institucionais e iniciativas recentes, busca-se compreender os 
desafios para uma maior representatividade das mulheres no 
âmbito judiciário norte-rio-grandense.

SERVIDORIA E GÊNERO: UMA 
EQUIDADE EM CURSO

O PRIMEIRO AVANÇO À INSERÇÃO FEMININA NO 
JUDICIÁRIO: O PIONEIRISMO DAS SERVIDORAS

A inserção das mulheres no Poder Judiciário potiguar, 
embora aparente ser um marco silencioso, produziu ecos que 
reverberam até os dias atuais. Isso porque, ao se observar a 
precocidade desse movimento – anterior inclusive à promul-
gação da Constituição de 1988, conhecida como “constituição 
cidadã” – percebe-se que tal inclusão não apenas rompeu o 
silêncio histórico em torno da presença feminina nos espaços 
de poder, mas também inaugurou um ciclo de transformações 
signifi cativas na trajetória institucional do Judiciário e na própria 
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história das mulheres no sistema de justiça do Rio Grande do 
Norte. 

Conforme registrado em documentos oficiais do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Norte, a primeira servidora efetivada 
na estrutura do Judiciário estadual foi Maria de Lourdes de 
Morais Melo, nomeada no cargo de datilógrafa de secretaria pela 
Corte de Apelação em outubro de 19356. A partir dessa nomeação 
inaugural, a atuação das mulheres no corpo de servidores dos 
aparatos da justiça potiguar expandiu-se gradualmente ao longo 
do século XX, consolidando-se como polo inicial do ingresso 
feminino no Poder Judiciário estadual. Essas mulheres foram 
agentes de uma transformação estrutural que, de fato, escanca-
rou as portas do Judiciário potiguar para gerações subsequentes 
de mulheres servidoras, juízas, desembargadoras, corregedoras, 
procuradoras e tantas outras formas de promoção de justiça no 
âmbito estadual. 

NO PANORAMA ATUAL

Hoje, a configuração da servidoria no Poder Judiciário 
potiguar evidencia um protagonismo feminino crescente, ape-
sar da permanência de alguns entraves. Dados do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) revelam que, em 2022, as mulheres 
representavam 63% dos cargos da servidoria do TJRN, eviden-
ciando um verdadeiro protagonismo tanto das servidoras no 
Tribunal, quanto do RN no Brasil, uma vez que esse índice supera 
em 4% a média nacional. Por outro lado, as mulheres são 42% 
no Tribunal Regional do Trabalho (TRT21) e 46% no Tribunal 

6 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. Elas no 
Judiciário: representatividade feminina no Poder Judiciário potiguar. Natal: TJRN, 2024. p. 18. 
Disponível em: https://assets.tjrn.jus.br/tjrn-site/ybgehcjnke-elas-no-judiciario-oficial-versao-ii.
pdf. Acesso em: 18 jun. 2025.
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Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte (respectivamente, 
11% e 1% a menos que as médias nacionais)7 revelando que, 
mesmo símbolo da introdução feminina incipiente no Judiciário 
potiguar, o segmento da servidoria não se isenta das barreiras 
socioculturais de gênero.

Ainda assim, é notória a presença feminina nos cargos 
do Tribunal de Justiça do RN, inclusive, nos de chefia e gestão. 
Embora o TJRN não disponha de dados públicos pormeno-
rizados por função, comunicações institucionais – como as 
divulgadas pelo Comitê de Valorização Feminina – apontam 
que mais de 60% dos cargos de direção no tribunal são ocu-
pados por mulheres, incluindo setores estratégicos como as 
diretorias de secretaria geral, comunicação institucional, gestão 
administrativa e organização judiciária8. Em 2024, por exemplo, 
a Secretaria-geral do TJRN era conduzida por Andréa Campos, 
acompanhada por outras servidoras em postos-chave da admi-
nistração da Justiça potiguar9. Assim, nota-se que, mesmo diante 
de óbices, a servidoria do Judiciário potiguar se mostra como 
uma terra fértil ao florescimento pleno da equidade.

7  
 

8 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. Comitê 
Feminina se reúne com presidente do TJRN. Disponível em: https://www.tjrn.jus.br/noticias/
23654-comite-feminina-se-reune-com-presidente-do-tjrn. Acesso em: 9 jun. 2025.

9 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). CNJ aprova regra de gênero para a 
promoção de juízes e juízas. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-regra-de-gene-
ro-para-a-promocao-de-juizes-e-juizas/#:~:text=Embora%20constituam%20cerca%20de%20
51,atingimento%20da%20paridade%20nos%20tribunais. Acesso em: 9 jun. 2025.
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MAGISTRATURA: ONDE A EQUIDADE SE RAREFAZ

A despeito dos avanços normativos e institucionais em 
prol da igualdade de gênero, os dados do Conselho Nacional de 
Justiça revelam que a estrutura do Poder Judiciário norte-rio-
-grandense ainda repousa sobre alicerces assimétricos no que 
tange à presença feminina. Ao analisar o panorama nacional, 
observa-se essa tendência desigual: as mulheres representam 
cerca de 38% dos juízes (40% no primeiro grau de jurisdição e 
21% no segundo grau), enquanto sua presença entre os desem-
bargadores dos tribunais estaduais restringe-se a menos de ¼ 
do total10. O Judiciário do RN, por sua vez, não está isento dessa 
relação tanto desproporcional, quanto vertical, entre as mulheres 
e a sua ocupação dos cargos mais elevados da magistratura. 

NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE

Relatórios do Conselho Nacional de Justiça apontaram 
que, em 2021, 43% da magistratura do TJRN era feminina, o 
que supera em 5% a média nacional. Ao mesmo tempo, do total 
de juízes de primeiro grau dessa entidade, 45% são mulheres 
superando em 5% a média nacional11, posicionando o TJRN 
como o 3o tribunal do país com mais juízas de primeiro grau, 
ainda que não seja composto majoritariamente por magistradas. 

Todavia, tais métricas, ainda que apontem avanços 
ao ingresso feminino no Poder Judiciário do RN, somente 

10 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números aponta sub-representação 
feminina e de pessoas negras na magistratura. Brasília: CNJ, 2023. Disponível em: https://
www.cnj.jus.br/justica-em-numeros-aponta-sub-representacao-feminina-e-de-pessoas-ne-
gras-na-magistratura. Acesso em: 9 jun. 2025.

11  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Participação feminina na magistratura: 
análise histórica, diagnóstica e propositiva. Brasília: CNJ, 2023. p. 10-12. Disponível em: https://
www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/08/participacao-feminina-na-magistratura-v3-31-08-23.
pdf. Acesso em: 16 jun. 2025.
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aparentam ser indicadores de efetiva equidade no TJRN, tendo 
em vista que, ao se analisar a relação magistrada/tribunal, os 
números obtidos são desanimadores: dados do CNJ revelam 
que, em 2021, o RN era um dos estados com os piores índices 
no que tange ao Percentual de Desembargadoras na Justiça 
Estadual por tribunal, de valor inferior à 17%, ao Percentual 
de Juízas Titulares na Justiça Estadual por tribunal, menor que 
28%, e ao Percentual de Juízas Substitutas na Justiça Estadual 
por tribunal, também não ultrapassando os 28%12 . Ademais, 
tal cenário se torna ainda mais nítido ao constatar que, a cada 
100 ministros e desembargadores no Tribunal de Justiça do RN, 
apenas 7 são mulheres13. 

À luz disso, evidencia-se uma concentração feminina na 
base da carreira judicial, isto é, no primeiro grau da magistratura, 
cujo ingresso ocorre – geralmente – mediante concurso público, 
enquanto nos postos de maior poder decisivo, em que o acesso 
ocorre de forma menos burocrática (menos impessoal), a repre-
sentação feminina decresce conforme a ascendência do cargo.

NO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

A conjuntura de inequidade – revestida de certo progresso 
– observada a partir das evidências quantitativas do TJRN, no 
cenário do TRE-RN não se mostra diferente: as mulheres são 
39% dos juízes substitutos e 45% dos juízes titulares, porém, 
apenas 24% da magistratura total é feminina, 10% a menos que 
a média nacional, padrão estatístico que se repete ao analisar o 

12 Conselho Nacional de Justiça. Diagnóstico da Participação Feminina no Poder 
Judiciário. Brasília: CNJ, 2021. p. 21. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uplo-
ads/2021/08/relatorio-participacaofeminina.pdf. Acesso em: 17 jun. 2025

13 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Participação feminina na magistratura: 
análise histórica, diagnóstica e propositiva. p. 15.
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percentual de Juízas do Primeiro Grau desse órgão de justiça, 
que correspondem, também, a 24% dos juízes de primeiro grau, 
11% inferior aos parâmetros médios brasileiros. Somando-se a 
isso, nenhuma mulher era desembargadora do Tribunal Regional 
Eleitoral no período de publicação dos referidos dados pelo 
CNJ (final de 2023)14.

NO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 21A REGIÃO

No TRT21, as mulheres são 49% da magistratura, cor-
respondendo ao valor da média nacional. No primeiro grau, 
a parcela feminina é de 53%, representando 2% a mais que a 
média nacional. Além disso, do total de desembargadores dessa 
instituição, 30% são mulheres15. Em relação aos dados referen-
tes ao TJRN e ao TRE-RN, o Tribunal Regional do Trabalho 
apresenta um panorama menos alarmante: o percentual de 
Desembargadoras na Justiça do Trabalho por tribunal está 
próximo de 40%. Da mesma forma, as estatísticas de Juízas 
Titulares, de Juízas Substitutas na Justiça do Trabalho por tri-
bunal apontam para uma representação feminina expressiva, 
em que as mulheres representam, respectivamente, entre 43 e 
45% e entre 46 e 47%16.

14  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Participação feminina na magistratura: 
análise histórica, diagnóstica e propositiva. p. 11-16.

15 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Participação feminina na magistratura: 
análise histórica, diagnóstica e propositiva. p. 11-16

16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Diagnóstico da Participação Feminina no 
Poder Judiciário. p. 30. 
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OS MAIORES ENTRAVES À AMPLIAÇÃO 
DA PARTICIPAÇÃO FEMININA NO 

JUDICIÁRIO POTIGUAR

É válido, então, compreender as maiores razões do pano-
rama indicado pelas evidências quantitativas. Sob esse viés, um 
dos principais entraves à plena inserção feminina no Judiciário 
potiguar é de ordem simbólica: a persistência de um imaginário 
institucional moldado por uma (falsa) lógica que associa apenas o 
masculino à autoridade e à racionalidade. O resultado?  mulheres 
qualificadas são relegadas a funções de base ou administrativas, 
como indicam as evidências quantitativas. Tal obstáculo não 
se materializa em editais, regulamentos ou normas explícitas, 
mas opera de forma sutil nos critérios de promoção, nos rituais 
corporativos e, sobretudo, nas expectativas subjetivas acerca 
de quem é digno de ocupar o vértice da estrutura judiciária. 
Dessa forma, essas circunstâncias criam uma espécie de “teto 
de vidro” às profissionais do Judiciário Potiguar, que dependem 
de fatores externos ao mérito.

Essa barreira, mais difícil de ser quantificada, também 
reside nos gestos, nos olhares, nos silêncios e, sobretudo, na falta 
de representatividade. Afinal, enquanto a consciência coletiva17 
que estrutura o ambiente jurídico seguir alicerçada em valores 
que naturalizam somente a autoridade masculina, a liderança 
feminina seguirá sendo exceção – e não regra. 

Ademais, o Judiciário do Rio Grande do Norte apresenta 
um outro desafio à ampliação da participação das mulheres: 
a imposição de uma conciliação paradoxal, que ultrapassa 

17 Conceito sociológico de Émile Durkheim é o conjunto de crenças e sentimentos 
comuns que orientam determinado coletivo social.
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os limites da carga horária formal. Em outras palavras, há 
uma cultura da disponibilidade integral estruturada não só 
no Judiciário, mas em todo mercado profissional potiguar, a 
qual valoriza jornadas prolongadas, deslocamentos frequentes 
e uma dedicação quase vocacional, que conflita diretamente 
com a sobrecarga doméstica e o papel social de maternidade, 
historicamente atribuído às mulheres. 

Tal cenário torna-se ainda mais evidente ao constatar 
que, conforme dados divulgados entre 2022 e 2023, no território 
nacional, 92,1% das mulheres maiores de 14 anos realizavam 
afazeres domésticos (vs. 80,8% dos homens nessa faixa etária)18 
e, desses dois grupos, o primeiro tem um gasto médio de 21,3h/
semana nessas tarefas, contra 11,7h do segundo, ou seja, o 
fator social de gênero delega 11 horas não pagas a mais às 
mulheres19 — realidade que se agrava no Rio Grande do Norte, 
onde cerca de metade dos domicílios é chefiada por mulheres 
– reforçando o peso da “segunda jornada” e evidenciando 
a persistente assimetria de disponibilidade temporal entre 
homens e mulheres20. Não por acaso, o mercado de trabalho 
jurídico reflete essa conjuntura: 52% dos inscritos da OAB/

18 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Em 2022, 
mulheres dedicaram 9,6 horas por semana a mais do que os homens aos afazeres domésticos 
ou ao cuidado de pessoas. Agência de Notícias IBGE, 7 jun. 2023. Disponível em: https://
agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/37621-em-
-2022-mulheres-dedicaram-9-6-horas-por-semana-a-mais-do-que-os-homens-aos-afazeres-
-domesticos-ou-ao-cuidado-de-pessoas. Acesso em: 22 jun. 2025. 

19 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). Estudo aponta desi-
gualdade de gênero no trabalho doméstico e de cuidados não remunerado no Brasil. IPEA, 
14 mar. 2024. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/categorias/45-todas-as-noticias/
noticias/14024-estudo-aponta-desigualdade-de-genero-no-trabalho-domestico-e-de-cuida-
dos-nao-remunerado-no-brasil. Acesso em: 19 jun. 2025.

20 IBGE aponta que quase metade dos domicílios do RN é chefiada por mulheres. 
Por Dentro do RN, 31 out. 2024. Disponível em: https://pordentrodorn.com.br/2024/10/31/
ibge-aponta-que-quase-metade-dos-domicilios-do-rn-e-chefiada-por-mulheres/ . Acesso 
em: 20 jun. 2025.
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RN são homens e 48% mulheres (diferentemente da maioria 
feminina observada nacionalmente)21.

Não só isso, mas políticas públicas de apoio insuficientes 
(poucas creches de tempo integral, flexibilidade limitada) tam-
bém penalizam as trabalhadoras que acumulam “a segunda 
jornada”, porque a elas são impostas múltiplas responsabilidades, 
como a do sustento (financeiro e emocional) da família, o que, 
por sua vez, demanda o aumento de uma jornada de trabalho, 
entrando em conflito com as demandas socioemocionais fami-
liares, majoritariamente supridas exclusivamente pela mãe, 
configurando, então, uma espécie de “paradoxo de jornadas”.

INICIATIVAS INSTITUCIONAIS DE VALORIZAÇÃO

Em resposta ao contexto brevemente apresentado de 
entraves à participação feminina, especialmente a partir da 
última década, os órgãos institucionais do Poder Judiciário 
potiguar desenvolveram políticas fundamentais para o aumento 
da representatividade. Nessa perspectiva, o Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Norte instituiu, entre 2022 e 2023, o Comitê 
de Valorização Feminina, responsável por articular estratégias 
para promover a equidade de gênero no âmbito institucional, 
atuando na formulação de políticas inclusivas, na prevenção de 
violências simbólicas e na ampliação do protagonismo feminino 
em espaços de poder e representação democrática. Entre os 
desdobramentos dessa atuação, destacam-se as edições de 2022 
e 2024 da obra “Elas no Judiciário”, que resgatam a trajetória das 

21 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – Seccional RN. Perfil ADV: pesquisa 
mostra que advocacia brasileira é majoritariamente feminina. OAB/RN, 2024. Disponível em: 
https://www.oabrn.org.br/postagem/perfil-adv-pesquisa-mostra-que-advocacia-brasileira-e-
-majoritariamente-feminina.  Acesso em: 20 jun. 2025.
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pioneiras e analisam, de forma contínua, o panorama atual da 
equidade de gênero no TJRN22. O Tribunal também instituiu 
o Prêmio Maria do Socorro Pinto de Oliveira – Equidade de 
Gênero, voltado ao reconhecimento de práticas que promovem 
a igualdade entre homens e mulheres no âmbito do Judiciário23.

No âmbito da Justiça Eleitoral potiguar, o TRE-RN insti-
tuiu o Programa de Participação Feminina, por meio da Portaria 
123/2019 (atualizada em 2022), criando comissão permanente e 
planos de ação anuais com atividades formativas – como exposi-
ções, palestras e campanhas de conscientização sobre liderança 
feminina e combate à violência de gênero, por meio de vídeos 
institucionais e palestras no Mês da Mulher e oficinas temáticas 
promovidas pela Escola Judiciária Eleitoral, por exemplo24. A 
OAB/RN, por sua vez, tem mobilizado as advogadas potiguares, 
por meio da Comissão da Mulher, realizando debates e cursos 
para desenvolver o protagonismo feminino na advocacia local25. 

A seu turno, o TRT-RN tem promovido a equidade de 
gênero por meio de políticas institucionais amplas, como a 
criação do Subcomitê de Equidade de Gênero, Raça e Diversidade 
e a aprovação, em 2024, de sua Política Interna de Equidade. 

22 9o TABELIONATO DE PORTO ALEGRE. Tribunal lança livro sobre a participação 
feminina no Judiciário potiguar. Porto Alegre, 2022. Disponível em: https://nonotabelionato.
com.br/noticias/2022/tribunal-lanca-livro-sobre-a-participacao-feminina-no-judiciario-poti-
guar?page=981. Acesso em: 20 jun. 2025.

23 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. Prêmio Socorro 
Pinto. Disponível em: https://www.tjrn.jus.br/mulher/premio-socorro-pinto. Acesso em: 21 jun. 
2025.

24 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE. Programa de 
Participação Feminina. Disponível em: https://www.tre-rn.jus.br/institucional/programas-ins-
titucionais/programa-de-participacao-feminina/programa-de-participacao-feminina. Acesso 
em: 21 jun. 2025.

25 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECCIONAL RIO GRANDE DO NORTE. 
OAB/RN se reúne com grupo de advogadas para discutir propostas de valorização e promoção 
da igualdade de gênero. Natal, 2023. Disponível em: https://www.oabrn.org.br/postagem/
oabrn-se-reune-com-grupo-de-advogadas-para-discutir-propostas-de-valorizacao-e-pro-
mocao-da-igualdade-de-genero. Acesso em: 21 jun. 2025.
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Alinhado às diretrizes do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (Resolução CSJT 368/2023)26 e do CNJ, o tribunal realiza 
eventos educativos, como exposições (a exemplo da mostra, rea-
lizada em 2023, “Mulheres no Mundo do Trabalho”) e palestras 
sobre o papel das mulheres no mundo do trabalho, e estruturou 
canais de apoio, como a Ouvidoria da Mulher27. Embora não 
haja cotas ou ações afirmativas específicas, as iniciativas visam 
fortalecer a inclusão e combater a discriminação no ambiente 
institucional. 

A Escola da Magistratura do RN (ESMARN) é mais um 
exemplo de vetor-chave para ampliar a participação feminina no 
Judiciário potiguar. Os primórdios dessa instituição – há mais 
de 35 anos – demonstram uma precoce inserção feminina, a 
partir da atuação de servidoras e magistradas pioneiras (como 
Sandra Elali, Keity Saboya e Cristina Azevedo)28. Porém, hoje, a 
distribuição de gênero nos cargos diretivos chama atenção: são 
10 coordenadoras (de um total de 22), 2 membros do conselho 
consultivo (de um total de 13, sem considerar os ex-diretores) 
e 2 membros da comissão de organização de cursos (de um 
total de 9). Mesmo assim, incluiu em seus cursos temas de 
gênero, violência doméstica e diversidade, formando também 
servidores da Coordenadoria Estadual da Mulher em questões 
de violência de gênero. Nessa perspectiva, a escola firmou 
parcerias acadêmicas (por exemplo, convênio de mestrado em 

26 CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO (CSJT). Programa Nacional 
de Equidade de Gênero, Raça e Diversidade. Brasília: CSJT, 2023. Disponível em: https://
www.csjt.jus.br/web/equidade/o-programa. Acesso em: 24 jun. 2025.

27 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Tribunal Regional do Trabalho da 21ª 
Região (TRT21). Disponível em: https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/tribunal-regio-
nal-do-trabalho-da-21a-regiao-trt21/. Acesso em: 24 jun. 2025.

28 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. Elas no 
Judiciário: mulheres que constroem o TJRN. 2. ed. Natal: TJRN, 2024. p. 60-61. Disponível 
em: https://assets.tjrn.jus.br/tjrn-site/ybgehcjnke-elas-no-judiciario-oficial-versao-ii.pdf. Acesso 
em: 23 jun. 2025.
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Direito na UFERSA)29 e apoiou iniciativas de valorização da 
mulher, como o Comitê de Valorização Feminina do TJRN. 
Em decorrência dessa atuação multifacetada, a ESMARN se 
tornou referência na formação de um corpo jurídico potiguar 
cada vez mais atento às dinâmicas sociais contemporâneas e 
comprometidas com uma justiça efetiva. 

Todas essas iniciativas regionais dialogam com as diretri-
zes internacionais e nacionais: o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) nº 5, da Agenda 2030, implantado pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), cujo objetivo é alcançar 
a igualdade de gênero, prevista expressamente no art. 5º, I, da 
Constituição Federal de 1988. Da mesma maneira, são conso-
antes com a Resolução Nº 255 do CNJ, que institui a Política 
Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no 
Poder Judiciário, ampliada pela última em dezembro de 2023, 
mediante Ato Normativo, o qual exige dos tribunais medidas 
para equilibrar a presença feminina em todas as instâncias e 
departamentos do Judiciário30.

Cabe ressaltar, por fim, que o acesso ao ensino foi e segue 
sendo o maior e mais transformador avanço da inserção femi-
nina no Judiciário potiguar porque, ao conferir às mulheres 
o capital cultural e cognitivo indispensável ao exercício da 
função jurídica, garantiu-lhes condições reais de disputa por 
posições de poder. Conforme análise de Pierre Bourdieu (de 
1986, mas visivelmente atemporal) o capital cultural ampliado 

29 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. Desembargadora Zeneide 
Bezerra trata de parcerias com a UFERSA. 15 jun. 2023. Disponível em: https://assecom.
ufersa.edu.br/2023/06/15/desembargadora-zeneide-bezerra-trata-de-parcerias-com-ufersa/. 
Acesso em: 23 jun. 2025.

30 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Plenário aprova ampliação da participação 
feminina em cargos diretivos da Justiça. Brasília: CNJ, 2023. Disponível em: https://www.cnj.
jus.br/plenario-aprova-ampliacao-da-participacao-feminina-em-cargos-diretivos-da-justica/. 
Acesso em: 21 jun. 2025.
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pela formação acadêmica legitima o pertencimento a campos até 
então fechados31. Em outras palavras, a capacitação educacional 
expande as “liberdades substantivas”, permitindo escolhas 
profissionais antes inviabilizadas. No RN, foi o acesso ao ensino 
básico e jurídico que gerou tal “efeito multiplicador” — mulheres 
formadas em Direito tornaram-se servidoras, magistradas, 
líderes e, sobretudo, vetores da justiça fundamentais ao Rio 
Grande do Norte.

CONCLUSÃO

Com base no cenário apresentado, pode-se concluir que o 
acesso ao ensino, seguido da ocupação dos cargos na servidoria 
pública foram os pontos de partida para a inserção feminina no 
Poder Judiciário do Rio Grande do Norte, a qual, na contempo-
raneidade, encontra-se em processo de gradativo crescimento, 
resultante da convivência entre esforços individuais, iniciativas 
institucionais e óbices simbólicos. Essa expansão, em linhas 
gerais – assim como o oxigênio se torna rarefeito nos cumes das 
montanhas –, afina-se à medida que sobem nos altos escalões 
do Judiciário potiguar, isto é, a presença das mulheres mostra-
-se ampla nos cargos de base das carreiras jurídicas, como a 
servidoria e a magistatura de primeiro grau, porém, à medida 
em que se avança na hierarquia decisória da Justiça do RN, a 
representação feminina diminui progressivamente, indicando 
que as mulheres estão sub-representadas nos postos de maior 
poder. São as mulheres, então, o oxigênio da Justiça.

31 NOGUEIRA, Maria Alice. Escolarização de mulheres e desigualdade de gênero: 
reflexões sobre a relação entre justiça e escola. Educação & Sociedade, Campinas, v. 24, n. 
84, p. 9-25, jan./abr. 2003. Disponível em: https://www.scielo.br/j/es/a/wVTm9chcTXY5y7mFR-
qRJX7m/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 24 jun. 2025.
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Outrossim, observa-se que a representatividade feminina 
é mais expressiva na primeira instância – de ingresso estri-
tamente meritocrático via concurso público – ao passo que, 
nos tribunais, cujos cargos dependem em parte de nomeação 
política, sua presença permanece escassa. De fato, depreende-se 
que a ascensão profissional já se configura como uma realidade 
concreta para as mulheres potiguares, contudo, os entraves ao 
longo dessa trajetória tornam a escalada significativamente 
mais árdua e, em muitos casos, insustentável a muitas delas.

Soma-se a isso o paradoxo de jornadas: enquanto mulheres 
lideram cerca de metade dos lares potiguares, elas continuam 
sobrecarregadas pelo trabalho de cuidado que disputa com a 
exigência de disponibilidade profissional contínua. Essa tensão 
entre esfera pública e privada não é mera estatística, mas um 
espelho que reflete um ambiente de trabalho pouco tolerante à 
multiplicidade de papéis, no qual a equação carreira + cuidado, 
frequentemente, tem resultado negativo. Não é de hoje que, 
no Brasil e no Rio Grande do Norte, os cargos públicos são de 
grande procura, em função da estabilidade e da flexibilidade, 
mas, afinal, para quem?

Assim sendo, estudos e debates sobre o tema se apresen-
tam pertinentes para buscar caminhos, estabelecer políticas 
públicas e programas para propiciar a verdadeira igualdade de 
gênero da área, o que resultaria, além da inserção, em condições 
reais para manutenção e ascensão nas carreiras. Mais do que 
quotas ou resoluções, a transformação requer remover as lentes 
que desfocam o talento feminino e abrindo espaço para que 
cada rosto, em cada instância, reflita de fato a democracia de 
nossa sociedade.
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A TUTELA JURISDICIONAL 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

RIO GRANDE DO NORTE EM 
DEFESA DOS VULNERÁVEIS

Izabelle dos Santos Liberato1

INTRODUÇÃO 

Este artigo visa a refl etir sobre as novas confi gurações do 
Poder Judiciário, sobretudo o Poder Judiciário do Rio 

Grande do Norte no fomento de políticas institucionais em 
prol dos vulneráveis. A pesquisa tem o condão de abranger os 
resultados e o engajamento do TJRN em ofertar uma respos-
ta mais efi ciente à população economicamente vulnerável, de 
forma a aproximar o Judiciário da população, a fi m de colabo-
rar com a construção de uma sociedade mais justa e igualitá-
ria na promoção dos direitos individuais e coletivos.

1  Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). 
Estagiária na Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte (DPE/RN). Técnica em 
Manutenção e Suporte em Informática pelo Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN).
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Ademais, cumpre destacar que as reflexões a serem apre-
sentadas corroboram o fortalecimento das instituições demo-
cráticas e apresentam as modalidades de amparo institucional 
com o devido reconhecimento dos resultados que trouxeram 
para a sociedade beneficiária, sem prejuízo de uma análise 
crítica, a fim de colaborar com o constante aperfeiçoamento 
da tutela jurisdicional. Doutro modo, importante pontuar que 
a vulnerabilidade trazida para fins de discussão neste artigo, 
trata-se da vulnerabilidade na perspectiva social, a qual se afasta 
das condições naturais e se encontra nas relações humanas, que 
se origina de uma relação da exploração, da marginalização e 
da distribuição desigual de bens e recursos, acarretando, por 
fim, a obstaculização do exercício da cidadania por alguns 
indivíduos.

Além disso, um dos objetivos específicos da pesquisa é 
explorar como vem ocorrendo a atuação do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Norte na defesa dos direitos das minorias e dos 
grupos vulneráveis. Num primeiro momento, será explanado o 
surgimento da proteção estatal numa perspectiva embrionária 
até o seu desenvolvimento hodierno. Posteriormente, o trabalho 
vai desenvolver o papel transformador do Poder Judiciário 
em atender as demandas sociais, destacando projetos que são 
implementados pelo Tribunal na busca de aproximar a tutela 
jurisdicional da sociedade, tais como, o fomento da justiça 
itinerante e outros programas sociais que são ofertados em prol 
da sociedade, a fim de aproximar os prédios da Justiça às ruas. 



73  CONSTRUTORES DA HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE: 
homenagem ao Des. Deusdedit Maia

DO SURGIMENTO DA ASSISTÊNCIA AOS 
ECONOMICAMENTE VULNERÁVEIS

O acesso à justiça em seu aspecto amplo não ocorre sin-
gularmente, mas fortemente pela atuação do Poder Judiciário. 
Reconhece-se que existem alguns desafios inerentes à entrega 
da tutela jurisdicional à população economicamente vulnerável. 
Ainda que, com o advento da assistência judiciária gratuita, suge-
rida desde a época de 1970, foi com o surgimento da Constituição 
da República (CF/1988) que houve a facilitação do acesso do 
economicamente hipossuficiente ao Judiciário, notadamente 
por meio da norma prevista no art. 5º, inciso LXXIV, e art. 134 
da mesma Carta, in verbis: 

Art. 5º, LXXIV. “o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos”2

Art. 134. “A Defensoria Pública é instituição essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV”3

Cumpre esclarecer, oportunamente, que existe uma dife-
rença entre a assistência jurídica gratuita e a gratuidade da justiça 
(assistência judiciária), a primeira, muitas vezes fica a encargo da 
Defensoria Pública e dos Núcleos de Prática Jurídica das univer-
sidades públicas e privadas, quando não existe alguma dessas 
instituições, é nomeado um advogado dativo para cumprir com 
o papel de assistência aos hipossuficientes economicamente. 

2 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. [Brasília, DF]: [Senado Federal], 1988.

3 Ibid.
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Registre-se ainda, que a assistência judiciária está prevista, 
portanto, no art. 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal. 

Doutro modo, a parte que demonstrar ser hipossuficiente, 
notadamente para pagamento de encargos processuais, estará 
condicionada à concessão da gratuidade da justiça, seja pes-
soa física, seja jurídica, essa última, contudo, devendo ter sua 
hipossuficiência financeira comprovada em consonância com 
o disposto na Súmula 481 do Superior Tribunal de Justiça4.

Com o surgimento e fortalecimento das instituições, 
passou-se a reconhecer que a igualdade perante a lei exige 
condições materiais mínimas, inclusive o acesso ao Judiciário. 
Dessa forma, a simples previsão normativa revela-se insuficiente 
e a condição material começou a ser referência em detrimento 
da mera igualdade formal. Nesse contexto, o acesso ao Judiciário 
passou a ser compreendido como componente essencial da 
cidadania e instrumento de promoção da justiça social, o que 
justificou a criação e o fortalecimento de políticas públicas 
voltadas à assistência judiciária e jurídica gratuita.

Voltando-se ao contexto brasileiro, o acesso à justiça 
configura-se uma importante ferramenta para a efetivação 
de direitos fundamentais, especialmente em regiões onde as 
desigualdades sociais são perpetuadas; essa fragilização das 
camadas sociais demanda uma atuação ativa de instituições 
públicas e acadêmicas comprometidas com a democratização 
da justiça. 

4 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). Súmula 481, Corte Especial, julgado em 
28 jun. 2012, publicado no DJe em 1 ago. 2012. Faz jus ao benefício da justiça gratuita a 
pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com 
os encargos processuais. Disponível em: https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/
jurisprudencia-em-temas/novo-codigo-de-processo-civil/gratuidade-de-justica-da-pessoa-
-juridica-2012-prova-da-hipossuficiencia. Acesso em: 11 jun. 2025. 
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No Rio Grande do Norte, podemos destacar a atuação 
institucional da Defensoria Pública do Estado, constituindo-se 
como a principal atuante por prestar assistência jurídica integral 
e gratuita à população economicamente vulnerável. Atuando 
com base legal na Lei Complementar nº 251/20035, a qual con-
solidou a atuação da Defensoria como órgão independente e 
autônomo para atuar de forma eficaz na defesa dos direitos 
dos cidadãos. 

Além disso, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 
também desempenha papel central na promoção de políticas que 
ampliam o acesso ao Judiciário, notadamente por intermédio da 
Resolução nº 26/20246, regulamentando a assistência judiciária 
gratuita no âmbito do TJRN, assegurando a disponibiliza-
ção de recursos humanos e técnicos, como peritos, tradutores 
e intérpretes, para o pleno exercício da defesa dos cidadãos 
hipossuficientes.

Nesse contexto, concebe-se que a função jurisdicional 
deve ser especialmente inclusiva na garantia dos direitos dos 
jurisdicionados ao tempo em que deve continuamente promover 
políticas inovadoras no fomento de um acesso à justiça mais 
equitativo e inclusivo, assegurando que o princípio da igualdade 
material seja efetivamente observado.

5 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (DPE/RN). 
Legislação institucional. 2003. Disponível em: https://www.defensoria.rn.def.br/legislacao_ins-
titucional/. Acesso em: 22 maio 2025. 

6 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (TJRN). Resolução 
nº 26, de 21 de agosto de 2024. Regulamenta a assistência especializada multiprofissional e a 
habilitação de equipes multiprofissionais nos casos de assistência judiciária gratuita determinada 
pelo Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências. Diário da 
Justiça Eletrônico, 2024. Disponível em: https://atos.tjrn.jus.br/atos/detalhar/7413. Acesso em: 
15 jul. 2025. 
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O PAPEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO 
GRANDE DO NORTE NA PROMOÇÃO  DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO À JUSTIÇA

Fundado em 1º de julho de 1892, com sua primeira sede: 
Palácio do Potengi - que hoje abriga a Pinacoteca do Estado do 
Rio Grande do Norte, o Tribunal de Justiça do Rio Grande Norte 
passou por diversas fases ao longo da história. Neste ano (2025), 
completa 133 anos de existência. Diante das diversas dificuldades 
enfrentadas e transformações, o Tribunal de Justiça atualmente 
carrega tradições aliadas à forte atuação social.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o fortalecimento do 
Judiciário como autor de políticas públicas foi estimulado com a 
criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), emergindo pela 
Emenda Constitucional nº 45/2004, integrou parte da reforma do 
judiciário. Foi com o surgimento desse órgão, que se iniciou o 
rompimento com a tradição inercial de isolamento do Judiciário 
frente à construção de políticas públicas aos problemas no campo 
do direito social. Acerca disso, o Judiciário começou a sofrer 
fortes pressões por parte da população, pois a precarização dos 
direitos passou a ser motivo de crescente procura à judiciali-
zação em massa, em áreas como saúde, educação, previdência 
e direito do trabalho. 

Sabe-se que diversas questões acabam se tornando um 
problema de cunho social, a desarticulação das instituições, 
por vezes, corrobora a ineficiência da máquina estatal, o que 
desencadeia na responsabilidade do Judiciário em assumir, 
por intermédio da implementação de políticas judiciárias, o 
papel de Estado. É necessário pontuar, entretanto, que não 
existe nenhuma relação de subordinação entre os poderes, há, 
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inclusive, certo controle entre eles, o que se vislumbra por meio 
do sistema de freios e contrapesos7.

Para falar sobre a raiz desse problema, é importante reco-
nhecer que as políticas públicas na seara jurisdicional, iniciou-se 
com a modernização do Judiciário e que, em face das omissões 
por parte dos demais poderes, começou-se a naturalização 
na transferência de responsabilidades, o que também ficou 
conhecido como judicialização. Sobre esse fenômeno, preceitua 
Luís Roberto Barroso (2009) que a judicialização significa que 
algumas questões de larga repercussão política ou social estão 
sendo decididas por órgãos do Poder Judiciário e não pelos 
outros poderes, como o Poder Executivo e o Legislativo8.

Conforme observado por Barroso9, o Judiciário ingressou 
no papel político, dividindo espaço com o Legislativo e Executivo, 
sobretudo após a reconstitucionalização do país, em que juízes 
e tribunais passaram a desempenhar um protagonismo político, 
bem como em razão do aumento da demanda por justiça na 
sociedade brasileira, como supracitado, a judicialização.

Nessa linha de pensamento, cumpre destacar, entre-
tanto, que há certa limitação à atuação do Poder Judiciário no 
desenvolvimento de políticas públicas, pois, reconhecendo-se 
a existência da separação dos poderes, teoria desenvolvida 

7 BARBOSA, Oriana Piske de A. Considerações sobre a Teoria dos freios e contrapesos 
(checks and balances system) - juíza Oriana Piske e Antonio Benites Saracho. Disponível em: 
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/artigos-discursos-e-en-
trevistas/artigos/2018/consideracoes-sobre-a-teoria-dos-freios-e-contrapesos-checks-and-
-balances-system-juiza-oriana-piske. Acesso em: 6 de jun. 2025.

8 BARROSO, Luís Roberto. Judicialização, Ativismo Judicial e Legitimidade Democrática. 
Disponível em: https://www.oab.org.br/editora/revista/users/revista/1235066670174218181901.
pdf. Acesso em: 6 de jun. 2025.

9 BARROSO, Luis Roberto. “Vinte anos da constituição brasileira: o Estado a que 
chegamos”. Disponível em: http://www.migalhas.com.br/arquivo_artigo/art20081127-03.pdf. 
Acesso em: 11 de jun. 2025.
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por Montesquieu (1689-1755) - propunha que era essencial a 
tripartição dos Poderes, devendo o Executivo, Legislativo e o 
Judiciário exercerem suas competências, evitando assim, que os 
indivíduos sofressem das arbitrariedades do Estado absolutista. 

Entretanto, no Brasil, com o desenvolvimento do Estado 
Democrático de Direito (art. 1º, caput, da Constituição da 
República Federativa do Brasil/1988), torna-se evidente que o 
papel do Estado hodierno diverge daquele que um dia foi exer-
cido por monarcas, haja vista que a função precípua reveste-se 
na realização da justiça social e foi por meio do sistema de freios 
e contrapesos que o direito brasileiro começou a desenvolver 
uma mitigação ao princípio da separação dos poderes, conforme 
explícito no art. 2º, da Constituição de 1988: “são poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário”.

Denota-se que a separação dos poderes, ainda que pre-
visto no art. 60, da Constituição de 1988 e ter status de cláusula 
pétrea, não significa dizer que sua interpretação deve ser está-
tica, embora os poderes sejam independentes e autônomos em 
suas funções, eles são interligados e promovem equilíbrio no 
funcionamento democrático do Estado.

No tocante às ações que são ampliadas pelo Poder 
Judiciário para proporcionar maior efetividade na prestação 
jurisdicional, os tribunais, além de traçarem metas para evitarem 
o prolongamento na tramitação de processos, têm também 
implementado políticas públicas voltadas à tutela jurisdicional 
nas ruas, isto é, passou-se a verificar que o papel do Judiciário 
poderia e deveria estar além dos prédios públicos e a grande 
razão dessa nova atuação se encontra nas adaptações do Poder 
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Judiciário à realidade local, a fim de ampliar o acesso do cidadão 
brasileiro à justiça. 

Essa presença do Judiciário fora dos tribunais pode ocorrer 
por meio de ações itinerantes, mutirões de cidadania, atendi-
mentos jurídicos gratuitos em parceria com outras instituições 
públicas e organizações da sociedade civil. Ainda que a imple-
mentação de políticas públicas não seja a função constitucional 
do Poder Judiciário, esse, ao aproximar o sistema de justiça e 
a realidade social das ruas, reforça o papel do Judiciário como 
guardião dos direitos fundamentais, facilitando o acesso a 
direitos básicos. 

PROGRAMA JUSTIÇA NA PRAÇA

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte desenvolve 
atividades no âmbito social por meio do Núcleo de Ações e 
Programas Socioambientais (NAPS), setor coordenado pela 
desembargadora Maria Zeneide Bezerra. Para a desembargadora, 
o desenvolvimento desse programa traz oportunidades para 
quem fica à margem do acesso ao Judiciário e a serviços básicos 
essencialmente importantes. Na 29ª edição do programa “Justiça 
na Praça”, realizada na cidade de São Tomé, distante cerca de 
112 quilômetros da capital, a magistrada aduziu que o TJRN é 
um tribunal inovador, moderno e que se preocupa com o social, 
alcançando uma marca de um milhão de pessoas atendidas 
em programas sociais, estando onde o povo está, em escolas, 
praças, fomentando a característica de um Tribunal cidadão10.

O programa reúne em praças públicas, serviços do 
Judiciário, como casamento, emissão de documentos pessoais, 

10 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). TJRN realiza nova edição do programa 
Justiça na Praça. 3 maio 2012. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/tjrn-realiza-nova-edicao-
-do-programa-justica-na-praca/. Acesso em: 10 jun. 2025. 
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audiências de conciliação, regularização de título eleitoral, além 
de outros direitos por meio de instituições parceiras. É uma 
iniciativa da Escola de Magistratura do Rio Grande do Norte 
(ESMARN) juntamente com o TJRN. A mais recente edição do 
programa ocorreu na cidade de Mossoró/RN11 que em parceria 
com a prefeitura, no dia 31 de outubro de 2024, ocorreram 
diversos serviços gratuitos com o apoio de instituições como 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Instituto Técnico e 
Científico de Perícia (ITEP), entre outros.

PROGRAMA POP RUA JUD: POLÍTICA NACIONAL 
JUDICIAL DE ATENÇÃO A PESSOAS EM SITUAÇÃO 

DE RUA E SUAS INTERSECCIONALIDADES 

De iniciativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o 
programa Pop Rua Jud resultou da aprovação da Resolução CNJ 
n. 425/202112, que possui como objetivo assegurar o amplo acesso 
à justiça às pessoas em situação de rua, de forma célere e simpli-
ficada. No âmbito do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, 
é por meio do Núcleo de Ações e Programas Socioambientais 
(NAPS) que as ações sociais em prol da população de rua são 
desenvolvidas. Cumpre destacar que outros tribunais são 
estimulados a desenvolver o programa, sobretudo, de forma 
itinerante, nos locais de circulação e permanência das pessoas 
em situação de rua. 

Dessa forma, também são grandes protagonistas no 
fortalecimento do programa em terras potiguares, a Justiça 

11 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ. Justiça na Praça oferta serviços gra-
tuitos na Estação das Artes na próxima quinta-feira. 28 out. 2024. Disponível em: https://
prefeiturademossoro.com.br/noticias/justica-na-praca-oferta-servicos-gratuitos-na-estacao-
-das-artes-na-proxima-quintafeira/12730. Acesso em: 10 jun. 2025. 

12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Resolução n. 425, de 8 de outubro 
de 2021. Dispõe sobre a Política de Sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário. 2021. 
Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4169. Acesso em: 10 jun. 2025. 
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Federal do Rio Grande do Norte, o Tribunal Regional Eleitoral e 
o Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região. A Justiça Federal 
tem dado grande relevância em oportunizar a inclusão social 
em meio a esse programa. Foi com a intensificação de seus 
esforços que foi lançado o programa “Parceiros da Inclusão”, 
essa ação foi inaugurada durante uma edição do Pop Rua Jud, 
visando, em síntese, promover oportunidades de inclusão por 
intermédio do mercado de trabalho. Destaca-se que, apesar de 
embrionário, o projeto já conta com seus primeiros contratos 
de emprego, incluindo três pessoas que estavam em situação 
de rua no mercado de trabalho, para as funções de auxiliar de 
produção, embalador e operador de perecíveis13.

Além de oportunizar o trabalho a pessoas em situação de 
vulnerabilidade social, as empresas e instituições que firma-
rem compromisso com o projeto serão agraciadas com o Selo 
Empresa Parceira da Inclusão, oferecido pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 21ª Região e pela Justiça Federal do RN. Tal selo 
é um reconhecimento simbólico que estimula a inclusão social 
no quadro funcional das empresas14.

Nesse sentido, vislumbra-se a importância das instituições 
do sistema de justiça em participarem de forma conjunta e ideoló-
gica, promovendo, inclusive, a implementação de outras políticas 
públicas que podem ser inseridas no programa desenvolvido 

13 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO (TRF5). Pop Rua Jud da JFRN 
consegue inserir três pessoas em situação de rua no mercado de trabalho. Divisão de 
Comunicação Social, 21 ago. 2024. Disponível em: https://www.trf5.jus.br/index.php/noticias/
leitura-de-noticias?/id=325693. Acesso em: 11 jun. 2025. 

14 FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
(FIERN). FIERN, JFRN e TRT discutem inserção de pessoas em situação de rua no mercado 
de trabalho. Natal, 10 jul. 2024. Disponível em: https://www.fiern.org.br/fiern-jfrn-e-trt-discu-
tem-insercao-de-pessoas-em-situacao-de-rua-no-mercado-de-trabalho/. Acesso em: 11 jun. 
2025. 
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pelo CNJ, com o intuito de aprimorar os direitos e garantias 
em favor das pessoas em situação de vulnerabilidade social. 

CONCLUSÃO

Constatou-se na abordagem realizada que o engajamento 
do TJRN juntamente com outras instituições do Poder Judiciário 
está efetivamente promovendo ações e programas em prol da 
população economicamente vulnerável. Verifica-se que, por 
vezes, o Poder Judiciário tem elaborado políticas públicas de 
forma a mitigar o distanciamento institucional da população 
aos seus direitos mais básicos. O presente trabalho destacou, 
sobretudo, a capacidade do Judiciário de agir na implementação 
de políticas públicas por iniciativa própria, a fim de mudar a 
expectativa esperada por outras esferas de poder. 

Conforme aludido, a tutela jurisdicional na implantação de 
políticas públicas trouxe o reconhecimento do Poder Judiciário 
como transformador da democracia contemporânea, atuando 
como guardião dos direitos fundamentais. Conclui-se que a 
articulação sistemática e o diálogo harmônico entre os poderes 
podem promover uma maior atuação estatal frente às neces-
sidades constitucionalmente protegidas dos indivíduos, sem 
prejuízo da legitimidade do Poder Judiciário em viabilizar um 
sistema judicial mais ativista sobre processos políticos e sociais. 
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MODERNIZAÇÃO E 
EFICIÊNCIA NA JUSTIÇA 
ESTADUAL: CONQUISTAS 

INSTITUCIONAIS DA GESTÃO 
DO DESEMBARGADOR 

DEUSDEDIT CHAVES MAIA

Jefferson Victor Magalhães de Matos1

INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo analisar a gestão do Desem-
bargador Deusdedit Chaves Maia à frente do Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (TJRN), des-
tacando suas principais contribuições para a modernização 
administrativa e o fortalecimento institucional do Poder Ju-
diciário potiguar. A escolha do tema se justifi ca tanto pela re-

1 Jefferson Victor é graduando em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN). Atualmente é estagiário na Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do 
Norte (PGE/RN), com atuação voltada para o Direito Administrativo. 



86  CONSTRUTORES DA HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE: 
homenagem ao Des. Deusdedit Maia

levância histórica da sua atuação quanto pela necessidade de 
valorizar experiências de liderança que aliam ética, inovação 
e compromisso com a efi ciência da justiça.

Em um contexto nacional de transformação institucional, 
em que o Judiciário passou a ser cobrado não apenas por deci-
sões técnicas, mas também por resultados administrativos, a 
atuação do Desembargador Deusdedit revelou-se alinhada aos 
princípios modernos de governança pública. 

Com a Constituição Federal de 1988, o Judiciário passou 
a ter uma maior presença no meio social, com a popula-
ção procurando com maior intensidade seus direitos e 
batendo às portas da Justiça. Isso fez com que os números 
de processos tivessem um forte acréscimo com o tempo, 
passando de cerca de 350 mil ações no final da década 
de 1980 para mais de 100 milhões de ações em 2015, 
conforme dados do CNJ 2.

Durante sua presidência (1990-1992), o TJRN vivenciou 
um período de significativa reorganização interna, marcado 
por avanços na gestão de pessoas, na adoção de ferramentas 
tecnológicas e na aproximação entre o Judiciário e a sociedade. 
Enquanto gestor judiciário, deve-se observar diversos conceitos, 
como observa João Paulo Lordelo:  

A administração judiciária contemporânea abrange 
diversos aspectos fundamentais, como gestão estratégica, 

2 AZEVEDO, Frederico José Pinto de. Gestão é a palavra de ordem no Judiciário 
do futuro. 2017. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2017-jan-01/segunda-leitura-ges-
tao-palavra-ordem-judiciario-futuro/. Acesso em: 26 jun. 2025.
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gestão de pessoas, gestão processual, gestão tecnológica 
e gestão orçamentária3.

Com base nessa compreensão, o presente estudo propõe 
uma reflexão sobre como a presidência de Deusdedit Chaves 
Maia consolidou um modelo de liderança que priorizou a racio-
nalização dos recursos, o planejamento estratégico e a valori-
zação da magistratura e dos servidores, abrangendo diversos 
aspectos fundamentais da gestão judiciária, e, dessa forma, 
colaborando decisivamente para o bom funcionamento do TJRN.

Ao resgatar a memória dessa gestão, pretende-se não 
apenas registrar uma contribuição individual importante, mas 
também oferecer subsídios para o fortalecimento institucional 
do Judiciário, reafirmando a importância da liderança adminis-
trativa na construção de uma justiça mais acessível, eficiente 
e cidadã.

NOTA BIOGRÁFICA

O Desembargador Deusdedit Chaves Maia é uma das 
personalidades jurídicas mais respeitadas do Rio Grande do 
Norte. Com uma carreira dedicada à magistratura, destacou-se 
pela sólida formação jurídica, ética irrepreensível e comprome-
timento com a justiça social. Ingressou na magistratura estadual 
em 1967 e ao longo dos anos atuou em diversas comarcas do 
estado, como Serra Negra do Norte, Apodi, Caraúbas, Areia 
Branca, Pau dos Ferros, Mossoró e Natal. Além disso atuou como 

3 LORDELO, João Paulo. Compreendendo a administração judiciária brasileira: 
evolução, gestão estratégica e inovação. 2025. Disponível em: https://www.conjur.com.
br/2025-mar-04/compreendendo-a-administracao-judiciaria-brasileira-evolucao-gestao-es-
trategica-e-inovacao/. Acesso em: 26 jun. 2025.
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desembargador do TRE e do TJRN, construindo uma trajetória 
marcada pela seriedade e equilíbrio nas decisões.

Exerceu a presidência do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Norte com notável liderança, imprimindo à gestão 
um modelo baseado na modernização administrativa, eficiência 
e valorização da magistratura. Seu mandato foi caracterizado 
pelo empenho em fortalecer as estruturas do TJRN, ampliar o 
acesso à justiça e promover a inovação tecnológica na prestação 
jurisdicional.

Reconhecido por seus pares e pela sociedade potiguar, 
Deusdedit Chaves Maia é um exemplo de magistrado que alia 
técnica jurídica, visão estratégica e profundo senso de respon-
sabilidade institucional, deixando um legado duradouro para 
o Judiciário potiguar, inclusive sendo homenageado diversas 
vezes pelo serviço prestado ao longo de quase quatro décadas 
de judiciário.

O PAPEL DA GESTÃO NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO

Historicamente concebido como um Poder essencialmente 
técnico e voltado à função jurisdicional, o Judiciário brasileiro 
passou, nas últimas décadas, a incorporar dimensões cada 
vez mais complexas de gestão administrativa. Esse processo 
foi intensificado, sobretudo, a partir da criação do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) em 2004, que trouxe à tona a neces-
sidade de transparência, planejamento estratégico e controle da 
eficiência nos serviços judiciais. A administração dos tribunais, 
portanto, deixou de ser apenas um encargo funcional e passou 
a assumir centralidade no aprimoramento do sistema de Justiça. 
Conforme preceitua Luiz Fux: “O Poder Judiciário deve adotar 
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um fluxo de inovação não somente tecnológico e digitalizado, 
mas também humanizado e preocupado com os valores éticos 
que decorrem das novas ferramentas da modernidade”4.

Nesse contexto, a presidência de um tribunal não se limita 
à representação institucional. Ela compreende um conjunto de 
atribuições que envolvem a coordenação de políticas públicas 
judiciárias, a racionalização de recursos humanos e materiais, 
o incentivo à inovação tecnológica e a articulação interinsti-
tucional com os demais Poderes e órgãos autônomos. O bom 
desempenho dessas funções impacta diretamente a qualidade 
da prestação jurisdicional e a confiança da sociedade nas ins-
tituições judiciais.

Instrumentos como o Planejamento Estratégico, regula-
mentado pela Resolução nº 194/2014 do CNJ5, e o acompanha-
mento de indicadores de desempenho passaram a integrar a 
rotina dos tribunais, exigindo dos seus gestores não apenas 
conhecimento jurídico, mas também competência técnica e visão 
administrativa. Nessa perspectiva, o presidente de um tribunal é 
chamado a atuar como um gestor público de alta complexidade, 
cuja responsabilidade inclui a construção de uma Justiça mais 
eficiente, célere, transparente e próxima do cidadão.

É nesse cenário que se insere a gestão do Desembargador 
Deusdedit Chaves Maia, cuja atuação à frente do TJRN eviden-
cia o quanto a liderança comprometida com a ética institucional 
e com a boa governança pode transformar estruturas e gerar 

4 FUX, Luiz. Comitê vai promover inovação humanizada e ética no Judiciário. 2021. 
Agência CNJ de Notícias. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/comite-vai-promover-inova-
cao-humanizada-e-etica-no-judiciario/. Acesso em: 25 jun. 2025.

5 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (Brasil). Resolução nº 194, de 26 de maio 
de 2014. Institui Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição e dá 
outras providências. Brasília, DF, Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2020. 
Acesso em: 19 jun. 2025.
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impacto positivo na vida das pessoas. Suas iniciativas alinha-
ram-se a essa nova concepção de Judiciário, em que a excelência 
administrativa é um pilar indispensável à realização do direito.

PERFIL INSTITUCIONAL DO DESEMBARGADOR 
DEUSDEDIT CHAVES MAIA

O Desembargador Deusdedit Chaves Maia é lembrado 
como uma das figuras mais respeitadas do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Norte, não apenas por sua sólida formação 
jurídica e atuação jurisdicional exemplar, mas, sobretudo, pela 
sua postura ética, serena e comprometida com o serviço público. 
Ao longo de sua carreira, consolidou-se como um magistrado 
técnico, mas também sensível às demandas sociais e atento à 
responsabilidade institucional do Poder Judiciário.

Natural de Martins, no interior potiguar, Deusdedit cons-
truiu sua trajetória jurídica marcada pela dedicação ao estudo do 
Direito, pela retidão no exercício da magistratura e pelo respeito 
aos valores constitucionais. Ingressou na carreira judicial em 
19676, como Juiz de Direito de 1ª entrância da Comarca de Serra 
Negra do Norte, momento de grandes transformações no Brasil 
e no Judiciário, e soube conduzir sua atuação com equilíbrio 
entre tradição e inovação. Seu estilo de liderança, pautado pelo 
diálogo, pela firmeza institucional e pelo apreço à valorização da 
magistratura, o conduziu à presidência do TJRN, onde deixou 
uma marca de modernidade administrativa e visão estratégica.

6 Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte. 130 anos do TJRN: do papel 
à justiça 4.0. Natal: Gráfica Editora Santa Cruz Ltda, 2022. 158 p. Disponível em: https://www.
esmarn.tjrn.jus.br/images/Livro_130_Anos_TJRN_compressed.pdf . Acesso em: 24 jun. 2025.
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Durante sua gestão, demonstrou profundo compromisso 
com a estruturação do tribunal, com o fortalecimento da Justiça 
de primeiro grau e com a aproximação entre o Judiciário e a 
sociedade. Foi um defensor da autonomia administrativa do 
tribunal e da profissionalização dos setores internos, além 
de ter incentivado o uso da tecnologia como ferramenta de 
modernização e ampliação do acesso à justiça.

Mais do que os resultados administrativos concretos, o 
legado do Desembargador Deusdedit se traduz na confiança que 
sua liderança despertava, na capacidade de articular soluções 
institucionais e no respeito conquistado entre os colegas, servi-
dores e demais operadores do Direito. Seu perfil institucional é 
exemplo de como a função de liderança em tribunais pode ser 
exercida com espírito público, responsabilidade e visão de futuro.

AVANÇOS E INOVAÇÕES NA GESTÃO 
DE DEUSDEDIT CHAVES MAIA

A presidência do Desembargador Deusdedit Chaves Maia 
no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte foi marcada 
por um conjunto de ações estratégicas que consolidaram um 
novo modelo de gestão voltado à eficiência, à modernização e 
à valorização institucional. Sensível às demandas de transfor-
mação enfrentadas pelo Judiciário brasileiro, o então presidente 
conduziu sua administração com foco na superação de gargalos 
estruturais e no aprimoramento da prestação jurisdicional, 
sempre com respeito aos princípios da legalidade, moralidade 
e eficiência.

Um dos principais eixos de sua gestão foi o investimento 
na reestruturação administrativa do TJRN, com a reorganização 
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de setores internos, revisão de fluxos de trabalho e racionalização 
do uso de recursos públicos. Essas medidas permitiram maior 
agilidade nos processos internos e fortaleceram a governança 
institucional, tornando o tribunal mais eficiente e funcional.

Outro destaque foi a modernização tecnológica da Justiça 
estadual. Durante seu mandato, foi intensificado o processo de 
informatização de setores estratégicos, com a ampliação do uso 
de sistemas eletrônicos, capacitação de servidores e incentivo 
à digitalização de documentos e processos. Essas iniciativas 
pavimentaram o caminho para a consolidação do processo 
judicial eletrônico no RN, contribuindo para uma Justiça mais 
acessível, transparente e sustentável.

A gestão também foi marcada pela valorização do primeiro 
grau de jurisdição, com atenção especial à interiorização da 
Justiça e à criação ou reestruturação de comarcas em regi-
ões menos assistidas. A atuação de Deusdedit Chaves Maia 
demonstrou sensibilidade social e compromisso com a missão 
constitucional do Judiciário de garantir acesso universal e igua-
litário à Justiça, independentemente da localização geográfica 
do cidadão.

Além disso, sua presidência promoveu diálogo institu-
cional com os demais Poderes e órgãos autônomos, reforçando 
o papel do TJRN como agente de articulação democrática e 
equilíbrio entre as funções estatais. A relação respeitosa, porém, 
firme, com o Executivo e o Legislativo estaduais, garantiu maior 
autonomia ao Judiciário potiguar e viabilizou parcerias que 
ampliaram o alcance de programas sociais, educativos e de 
conciliação promovidos pelo tribunal.

Por fim, merece destaque o seu compromisso com a valori-
zação da magistratura e dos servidores, promovendo melhorias 
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nas condições de trabalho, apoio à formação continuada e reco-
nhecimento funcional. Com uma liderança equilibrada e sensível 
às necessidades institucionais, Deusdedit Chaves Maia trouxe 
ao TJRN um modelo de gestão que alia tradição jurídica com 
inovação administrativa, e que continua a servir de referência 
para administrações judiciais em todo o país. Como afirmou 
o Desembargador Expedito Ferreira, em homenagem prestada 
ao colega:

Por isso ele está aqui, por isso é homenageado. Pelo que 
fez e pelo que trouxe para a magistratura do Rio Grande 
do Norte. O seu trabalho rendeu frutos para todos nós. 
A sua história serve de exemplo. […] Tenho a alegria de 
sua amizade e a honra de ter recebido seus ensinamentos. 
Privar da sua amizade foi um dos maiores benefícios 
que recebi desde que entrei na magistratura7.

Essa declaração sintetiza o reconhecimento e a admiração 
dos pares pelo legado institucional construído por Deusdedit 
Chaves Maia.

A EFICIÊNCIA COMO VALOR 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO

A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer em seu 
artigo 37 os princípios que regem a administração pública 
direta e indireta de todos os Poderes, inclui a eficiência como 
um dos pilares fundamentais do serviço público. O dispositivo 
dispõe que: 

7 FERREIRA, Expedito. TJ-RN e AMARN prestam homenagem ao desembargador 
aposentado Deusdedit Maia. 2018. Disponível em: https://tribunadajustica.com.br/tj-rn-e-amar-
n-prestam-homenagem-ao-desembargador-aposentado-deusdedit-maia/. Acesso em: 24 jun. 
2025.
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A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência8.

A incorporação desse princípio – oficialmente inserido 
pela Emenda Constitucional nº 19/1998 – representou uma 
virada de paradigma na gestão pública brasileira, exigindo 
dos gestores não apenas legalidade e moralidade, mas também 
resultados concretos, racionalidade na aplicação dos recursos 
e qualidade no atendimento ao cidadão9.

No âmbito do Poder Judiciário, o princípio da eficiência 
passou a ocupar posição central na condução dos tribunais, 
especialmente após a criação do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Por meio de resoluções, relatórios e metas nacionais, o CNJ 
fomentou uma cultura institucional voltada ao desempenho, à 
celeridade e à transparência, desafiando os gestores judiciais a 
repensarem a estrutura e os processos internos à luz de resul-
tados mensuráveis e do compromisso com o interesse público.

Nesse contexto, a gestão do Desembargador Deusdedit 
Chaves Maia no TJRN representa um exemplo concreto de 
alinhamento entre os princípios constitucionais e a prática admi-
nistrativa. Sua atuação não se limitou à condução burocrática do 
tribunal, mas foi orientada por metas claras, espírito público e 
decisões fundamentadas em dados e diagnósticos institucionais. 
A busca pela eficiência permeou desde a reorganização interna 

8 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília, DF. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.
htm. Acesso em: 19 jun. 2025.

9 BRASIL. Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998. Modifica o regime 
e dispõe sobre princípios e normas da Administração Pública. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc19.htm. Acesso em: 19 jun. 2025.
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do tribunal até as iniciativas voltadas à ampliação do acesso à 
justiça e à valorização dos quadros funcionais.

A gestão técnica e humanizada nos tribunais é essencial 
para equilibrar eficiência e sensibilidade institucional, pois a 
racionalização de processos não pode suprimir a empatia e a 
dignidade no atendimento às partes. Conforme destacou o então 
presidente do CNJ, ministro Luiz Fux, ao instaurar o Comitê 
de Inovação do Judiciário:

O Poder Judiciário deve adotar um fluxo de inovação 
não somente tecnológico e digitalizado, mas também 
humanizado e preocupado com os valores éticos que 
decorrem das novas ferramentas da modernidade10.

O modelo de gestão adotado por Deusdedit considerava 
a eficiência não como sinônimo de pressa, mas como compro-
misso com o bom uso do tempo, dos recursos e das capacidades 
humanas a serviço da Justiça. Suas decisões refletem a compre-
ensão de que a eficiência no Judiciário não é apenas um dever 
legal, mas também um instrumento de efetivação dos direitos 
fundamentais e um elemento essencial para a reconstrução da 
confiança social nas instituições públicas.

Dessa forma, o legado de sua presidência reafirma a 
importância de que os tribunais sejam não apenas tecnica-
mente aptos a julgar, mas também eticamente comprometidos 
e administrativamente eficientes. Em tempos de crise de legi-
timidade institucional e crescente judicialização das relações 
sociais, o exemplo de Deusdedit Chaves Maia revela que é 

10 FUX, Luiz. Comitê vai promover inovação humanizada e ética no Judiciário. 2021. 
Agência CNJ de Notícias. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/comite-vai-promover-inova-
cao-humanizada-e-etica-no-judiciario/. Acesso em: 25 jun. 2025.
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possível conjugar tradição, inovação e resultados em prol de 
um Judiciário mais justo, moderno e eficaz.

CONCLUSÃO

A análise da gestão do Desembargador Deusdedit Chaves 
Maia à frente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 
permite identificar um modelo de liderança comprometido com 
os valores constitucionais, a boa governança e a moderniza-
ção institucional. Em um momento histórico em que o Poder 
Judiciário brasileiro enfrentava exigências cada vez maiores por 
celeridade, eficiência e proximidade com o cidadão, sua atuação 
representou um referencial ético e técnico para a administração 
da justiça estadual.

As medidas adotadas em sua presidência — da reorgani-
zação administrativa à incorporação de soluções tecnológicas, 
da valorização dos servidores ao fortalecimento do diálogo 
institucional — não apenas modernizaram a estrutura do TJRN, 
como também deixaram um legado duradouro em termos de 
eficiência e racionalidade na gestão pública. Sua capacidade 
de combinar sensibilidade social, visão estratégica e firmeza 
institucional traduziu-se em conquistas que ultrapassaram 
seu mandato e beneficiaram diretamente o funcionamento do 
Judiciário e a sociedade potiguar.

Mais do que relembrar conquistas administrativas, este 
artigo buscou homenagear a memória de um presidente que 
compreendeu o verdadeiro significado de liderar uma instituição 
pública: servir com integridade, planejar com responsabilidade e 
agir com compromisso. O exemplo de Deusdedit Chaves Maia 
reafirma a importância de gestores judiciais que enxergam 
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na administração uma ferramenta de transformação e que 
reconhecem na eficiência não apenas um dever constitucional, 
mas uma forma de fazer justiça.
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O ACESSO À JUSTIÇA NO 
RIO GRANDE DO NORTE: O 

PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO 
POTIGUAR NA SUPERAÇÃO 
DOS DESAFIOS REGIONAIS

Maria Clara Fernandes de Alencar Silva1

Vitória da Silva Parente2

INTRODUÇÃO

A consolidação do Poder Judiciário no Estado do Rio 
Grande do Norte, embora relativamente recente em termos 
institucionais, representa um marco essencial na construção das 
garantias democráticas e no fortalecimento do Estado de Direito 
na região. A formação de uma estrutura judicial formal, iniciada 
com a tentativa de criação do Tribunal Superior da Relação em 
1891 e efetivada com a instituição do Superior Tribunal de Justiça 

1 Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 
Rio Grande do Norte. E-mail: claraalencar897@gmail.com.

2 Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 
Rio Grande do Norte. E-mail: vitoriaparente33@hotmail.com.
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em 1892, evidencia o esforço histórico de estruturar uma justiça 
estadual autônoma, capaz de responder às demandas sociais 
e políticas de um novo regime republicano. Desde então, o 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) tem evoluído 
em sua organização e competência, buscando ampliar o acesso 
à justiça e adaptar sua atuação às particularidades territoriais 
e socioeconômicas do estado.

No entanto, o avanço institucional do Judiciário potiguar 
não se deu de maneira isolada das profundas desigualdades 
que historicamente permeiam o tecido social do Rio Grande 
do Norte. Apesar dos progressos na estruturação de comar-
cas e na interiorização dos serviços jurisdicionais, o acesso 
efetivo à justiça ainda se mostra limitado para grande parte 
da população, sobretudo nas áreas rurais e periféricas. Os 
dados sobre desigualdade de renda, vulnerabilidade social e 
baixos indicadores educacionais revelam um cenário em que o 
sistema de justiça, embora presente em termos institucionais, 
nem sempre se traduz em efetiva garantia de direitos para os 
segmentos mais vulneráveis.

Nesse contexto, a atuação do TJRN deve ser analisada 
não apenas sob a ótica de sua organização formal, mas também 
a partir das políticas públicas e ações concretas voltadas à 
promoção da cidadania e à superação das barreiras estruturais 
que dificultam o exercício pleno dos direitos fundamentais. 
Compreender a história e a estrutura do Judiciário potiguar, 
bem como os fatores socioeconômicos que influenciam seu 
funcionamento, é fundamental para avaliar os avanços, os 
desafios persistentes e as estratégias necessárias para assegurar 
um verdadeiro acesso à justiça a todos os norte-rio-grandenses.
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BREVE HISTÓRICO E ESTRUTURA DO PODER 
JUDICIÁRIO DO RIO GRANDE DO NORTE

Apesar de toda a sua estrutura e organização atuais, a 
história da constituição do Poder Judiciário no Rio Grande do 
Norte é relativamente recente. Importante esclarecer que, nesse 
contexto, não se trata do surgimento e da aplicação das leis – 
sejam elas leis positivas ou naturais –, mas sim da consolidação 
institucional e organizacional do Poder Judiciário enquanto 
estrutura formal do Estado.

Sobre esse tema, em 07 de agosto de 1891, Francisco 
Gurgel de Oliveira, então vice-presidente da província do Rio 
Grande do Norte, criou uma estrutura denominada Tribunal 
Superior da Relação do Rio Grande do Norte. Esse tribunal 
era composto por cinco desembargadores: Ângelo Caetano de 
Souza Cousseiro, com atuação em Açu; Joaquim Cavalcante 
Ferreira de Melo, em Canguaretama; Luiz Antônio Ferreira 
Souto, em Nova Cruz; Lourenço Justiniano Tavares Holanda, 
em Santana dos Matos; e João Gurgel de Oliveira, em Augusto 
Severo. Todavia, essa experiência durou apenas vinte e cinco 
dias, em razão da inexistência de um Congresso Constituinte 
e Legislativo que elaborasse uma lei de organização judiciária, 
instrumento essencial para assegurar a legalidade, estruturação 
e funcionamento contínuo do tribunal3.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte somente 
foi instituído no ano seguinte, por meio da Lei nº 12, de 9 de 
junho de 1892, sancionada pelo então governador Pedro Velho, 
já sob o regime republicano. À época, recebeu a denominação 

3 MEDEIROS, Ivoncísio Meira de. Poder Judiciário no Rio Grande do Norte: 1818 a 
1992. Brasília: [s.n.], 1992. Citado por: LIMA, Hélder Souza de. A história do Poder Judiciário 
no Rio Grande do Norte. Interface, Natal/RN, v. 4, n. 2, jul./dez. 2007.
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de “Superior Tribunal de Justiça” e manteve a composição de 
cinco desembargadores, retomando o modelo proposto na 
tentativa anterior.

Somente com a promulgação da Constituição Estadual de 
1947, a Corte passou a ser oficialmente chamada de “Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Norte”, denominação que permanece 
até os dias atuais.

A organização do Poder Judiciário do Estado do Rio 
Grande do Norte, conforme estabelecido pela Lei Complementar 
nº 643, de 21 de dezembro de 2018, está estruturada com base 
em uma divisão judiciária que compreende a criação, modifi-
cação e extinção de comarcas e unidades judiciárias, além da 
classificação e agregação dessas unidades. Essa divisão tem 
como objetivo garantir uma melhor administração da Justiça, 
respeitando as especificidades territoriais e socioeconômicas 
do estado.

O Estado do Rio Grande do Norte está dividido, para fins 
administrativos do Poder Judiciário, em quatro grandes mesor-
regiões geográficas: Agreste Potiguar, Central Potiguar, Leste 
Potiguar e Oeste Potiguar. Cada mesorregião abrange diversos 
municípios que compartilham características econômicas e 
sociais semelhantes. Essa divisão geográfica visa facilitar o 
planejamento, a gestão e a prestação jurisdicional.

Dentro dessas mesorregiões, encontram-se as comar-
cas, que podem ser compostas por um ou mais municípios, 
denominados termos. As comarcas estão organizadas em três 
categorias, de acordo com a sua estrutura: comarcas de vara 
única, comarcas de unidades judiciárias mistas e comarcas de 
unidades judiciárias especializadas.
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As comarcas de vara única possuem apenas uma uni-
dade judiciária que atende toda a demanda da jurisdição. Já 
as comarcas de unidades mistas contam com duas ou mais 
unidades judiciárias que não são especializadas, atendendo a 
diferentes matérias. Por fim, as comarcas especializadas, como 
é o caso de Natal, Parnamirim e Mossoró, concentram unidades 
com competências específicas, como criminal, cível, fazendária, 
infância e juventude, entre outras.

Além das unidades judiciárias espalhadas pelo território 
estadual, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte é o órgão 
máximo do Poder Judiciário estadual, responsável pela direção 
superior da magistratura e pela uniformização da jurisprudên-
cia. Entre os demais órgãos que integram o Poder Judiciário do 
RN estão os Tribunais do Júri, as Turmas Recursais, os Juizados 
Especiais Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública, a Auditoria 
Militar, os Juízes de Direito e os Juízes de Direito Substitutos.

A estrutura do Judiciário potiguar foi concebida para 
garantir o acesso à justiça de forma ampla e eficaz, levando em 
conta as particularidades regionais e a distribuição populacional 
do Estado. Nesse contexto, o Poder Judiciário do Rio Grande do 
Norte desempenha um papel fundamental na superação dos 
desafios locais, como a interiorização da prestação jurisdicional, 
a limitação de recursos e as desigualdades socioeconômicas 
entre as regiões.

Ao adaptar sua organização às demandas específicas 
de cada mesorregião, o TJRN busca promover não apenas a 
presença institucional da Justiça, mas também sua efetividade, 
contribuindo para a redução das barreiras que historicamente 
dificultam o exercício pleno dos direitos pela população 
norte-rio-grandense.
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ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS E SEUS 
REFLEXOS NO ACESSO À JUSTIÇA 

NO RIO GRANDE DO NORTE

De acordo com José Murilo de Carvalho, no Brasil, a justiça 
enquanto garantia de direitos é privilégio de uma minoria ins-
truída, sendo praticamente inacessível à maioria da população, 
que é tratada predominantemente com base no Código Penal, 
enquanto as elites jurídicas se beneficiam principalmente do 
Código Civil4.

Sob essa perspectiva, um dos maiores desafios para a 
efetivação do acesso à justiça ainda consiste em assegurar que 
as comunidades mais vulneráveis recorram ao Judiciário sempre 
que tenham seus direitos violados ou ameaçados. Essa realidade, 
contudo, não se restringe ao Estado do Rio Grande do Norte, 
configurando-se, na verdade, como um obstáculo a ser superado 
em todo o país, especialmente na região Nordeste.

Nesse espeque, a compreensão dos desafios regionais 
ao acesso à justiça no Rio Grande do Norte exige uma análise 
atenta aos aspectos socioeconômicos que moldam a realidade 
do Estado. Indicadores como o Coeficiente de GINI5, Índice de 
THEIL6, Índice de Vulnerabilidade Social (IVS)7 e o Índice de 

4 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: O Longo Caminho. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. p. 286.

5 Índice que mede a desigualdade na distribuição de renda de determinada população, 
variando de 0 (igualdade total) a 1 (desigualdade máxima).

6 Medida estatística de desigualdade econômica que avalia a concentração de renda 
em uma sociedade. Assim como o Coeficiente de GINI, varia de 0 a 1, sendo que valores mais 
próximos de 1 indicam maior desigualdade.

7 Indicador que expressa a suscetibilidade das populações à exclusão social, 
considerando fatores como infraestrutura urbana, capital humano (educação e saúde) e 
condições de renda e trabalho.
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Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)8 revelam pro-
fundas desigualdades que limitam a efetivação dos direitos 
fundamentais, inclusive o acesso ao Judiciário.

Segundo o Caderno de Caracterização do Estado do Rio 
Grande do Norte, elaborado pela Companhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), com base 
em dados do IBGE (2020) e do Atlas da Vulnerabilidade Social 
(2017), diversos indicadores refletem a situação socioeconômica 
do Estado e os desafios relacionados ao acesso à justiça.

Em 2010, a população rural do Rio Grande do Norte era 
de aproximadamente 703 mil habitantes, enquanto a população 
urbana superava 2,4 milhões, totalizando pouco mais de 3 
milhões de habitantes. Em 2021, a estimativa populacional 
alcançou 3,56 milhões, o que evidencia a predominância urbana, 
mas também ressalta a relevância das populações rurais, que 
seguem frequentemente marginalizadas e com menor acesso 
aos serviços públicos, incluindo aqueles relacionados ao sistema 
de justiça.

Outro importante indicador, o Coeficiente de GINI, que 
mede a concentração de renda, apresentou uma leve redução, 
mas ainda revela uma desigualdade expressiva. Em 1991, o 
coeficiente era de 0,61, passando para 0,59 em 2000 e para 0,58 
em 2010. Tais números indicam que, embora tenha havido uma 
tímida melhora, a desigualdade socioeconômica permanece 
como um obstáculo central ao acesso igualitário aos serviços 
públicos essenciais, como a Defensoria Pública, deixando as 
camadas mais pobres mais expostas à seletividade penal.

8 Mede a qualidade da educação básica no Brasil, calculado a partir do desempenho 
dos alunos em avaliações nacionais e da taxa de aprovação escolar.
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De maneira semelhante, o Índice de THEIL, que também 
avalia a desigualdade na distribuição de renda, apresentou 
uma trajetória de redução. Em 1991, o índice era de 0,56, pas-
sando para 0,47 em 2000 e para 0,44 em 2010. Embora haja 
uma tendência positiva, esses valores ainda refletem um nível 
significativo de desigualdade, fruto de fatores históricos, como 
disparidades regionais, raciais e educacionais, que reforçam o 
ciclo de exclusão e vulnerabilidade das populações periféricas 
e rurais, limitando sua capacidade de buscar proteção de seus 
direitos no Judiciário.

O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), que agrega 
múltiplas dimensões da pobreza, como infraestrutura, capital 
humano e renda, também apresentou redução no Estado. Em 
2000, o IVS do Rio Grande do Norte era de 0,469, caindo para 
0,356 em 2010. Embora essa queda denote algum progresso, 
ainda se observa um quadro de significativa vulnerabilidade 
social, especialmente em municípios do interior, onde a presença 
do Estado e, consequentemente, do sistema de justiça, é mais 
rarefeita.

Por fim, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) indica avanços, mas ainda aquém das metas estabelecidas. 
Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, o IDEB evoluiu de 4,6 
em 2015 para 4,9 em 2017, chegando a 5,1 em 2019. Já nos anos 
finais do Ensino Fundamental, os índices foram mais baixos, 
passando de 3,7 em 2015 para 3,9 em 2017 e 4,1 em 2019. Apesar 
dessas melhorias, o Estado não atingiu a meta nacional de 6 
pontos até 2022, o que evidencia deficiências importantes na 
qualidade da educação básica. Tal fator influencia diretamente 
o acesso à justiça, pois a baixa escolarização compromete a 
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capacidade das pessoas de compreenderem seus direitos e os 
procedimentos legais necessários para garanti-los.

Assim, com base nesses dados oficiais, constata-se que o 
panorama socioeconômico do Rio Grande do Norte impõe desa-
fios complexos ao acesso à justiça, que não podem ser analisados 
de forma isolada, mas sim considerados em articulação com as 
desigualdades estruturais que historicamente marcam a região.

POLÍTICAS E AÇÕES DO TJRN PARA 
PROMOÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA

A promoção do acesso à justiça, enquanto política pública, 
exige mais do que a simples presença institucional do Judiciário: 
demanda estratégias articuladas, voltadas à superação das 
desigualdades estruturais que historicamente excluem os mais 
vulneráveis dos mecanismos formais de proteção de direitos. 
Nesse cenário, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 
(TJRN) tem adotado um conjunto de ações normativas, estru-
turais e interinstitucionais com o objetivo de transformar a 
prestação jurisdicional em um serviço mais inclusivo, huma-
nizado e eficiente.

Uma das principais frentes adotadas pelo TJRN é o fortale-
cimento dos métodos autocompositivos de solução de conflitos, 
por meio da ampliação dos Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) e da atuação dos Juizados 
Especiais Criminais (JECRIMs). Essas estruturas, além de desa-
fogar o Poder Judiciário, proporcionam um ambiente mais 
informal e acessível, no qual as partes são estimuladas a buscar a 
solução consensual dos litígios. Isso representa uma importante 
via de democratização do sistema de justiça, especialmente 
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para populações que enfrentam barreiras culturais, territoriais 
ou econômicas para o ingresso em ações judiciais tradicionais.

O TJRN também instituiu, por meio de resolução própria, 
a Política de Atenção às Pessoas Vitimizadas por Crimes e 
Atos Infracionais. Trata-se de uma política pública judiciária 
que busca romper com a lógica exclusivamente punitivista do 
sistema, passando a reconhecer a centralidade da vítima no 
processo judicial. Ao assegurar atendimento especializado, 
escuta qualificada e orientações sobre seus direitos, a medida 
promove o acolhimento e ressignificação do papel do Judiciário 
como promotor de justiça restaurativa e não apenas retributiva. 
Essa iniciativa dialoga com as diretrizes do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) sobre atenção às vítimas e se alinha aos esforços 
de humanização e efetividade da justiça.

No campo da atuação interinstitucional, destaca-se a 
parceria entre o TJRN e a Defensoria Pública do Estado, espe-
cialmente a partir da expansão dos núcleos da Defensoria em 
comarcas de médio porte. Tal ação, além de garantir assistência 
jurídica integral e gratuita, permite que a população hipossufi-
ciente tenha maior chance de acesso à resolução de seus conflitos 
por vias legais. A interiorização dos serviços da Defensoria 
Pública, articulada com a atuação do TJRN, mostra-se essencial 
para reduzir os efeitos excludentes da desigualdade regional, 
principalmente em municípios com carência de advogados e 
limitada presença do Estado.

Outro marco relevante é a realização de correições e 
inspeções voltadas ao aperfeiçoamento da prestação jurisdi-
cional, como a ocorrida no Tribunal Regional do Trabalho da 
21ª Região (TRT-RN), conduzida com foco na eficiência e no 
acesso à justiça. Embora voltada ao segmento da Justiça do 
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Trabalho, essa atuação tem repercussões sistêmicas, pois reforça 
o compromisso institucional com a redução da morosidade, a 
melhor gestão de processos e a aproximação do Judiciário com 
as reais necessidades da população.

Nesse conjunto de ações, observa-se a construção de 
uma política pública judiciária que ultrapassa o paradigma 
tradicional de jurisdição. O TJRN tem buscado, por meio de 
estratégias normativas, administrativas e interinstitucionais, 
reduzir desigualdades no acesso aos serviços de justiça, pro-
movendo inclusão, cidadania e fortalecimento da democracia. 
Trata-se de um caminho necessário para enfrentar os desafios 
impostos por um contexto socioeconômico marcado por fortes 
disparidades regionais e por uma histórica negação de direitos 
às camadas mais pobres da população norte-rio-grandense.

A teoria da justiça multiportas, adotada em diversos 
sistemas jurídicos contemporâneos, parte do princípio de que 
o Poder Judiciário deve oferecer múltiplos caminhos para a 
resolução de conflitos, além da via tradicional do processo 
judicial adversarial. Essa concepção amplia o leque de soluções 
possíveis, incluindo a mediação, a conciliação, a arbitragem, os 
círculos restaurativos e outros métodos consensuais. A diversi-
dade de “portas” reconhece que nem todos os litígios possuem a 
mesma natureza e, portanto, não devem ser tratados de maneira 
uniforme. Nesse modelo, o Judiciário passa a exercer também 
a função de orientar e encaminhar o jurisdicionado para a via 
mais adequada à natureza do seu conflito.

No Brasil, e particularmente no Rio Grande do Norte, 
o modelo multiportas encontra concretude na estruturação e 
expansão dos CEJUSCs, unidades que operam como núcleos 
de encaminhamento e resolução consensual de demandas. A 
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política de autocomposição adotada pelo TJRN, por meio des-
ses centros, demonstra o esforço em aproximar o cidadão dos 
mecanismos de justiça de forma desburocratizada e eficiente. 
Ao privilegiar soluções consensuais, o modelo multiportas 
contribui não apenas para a celeridade processual, mas também 
para a redução de custos e para a construção de soluções mais 
sustentáveis, com maior grau de satisfação das partes envolvidas.

Ademais, a adoção da justiça multiportas revela-se um 
instrumento estratégico para o enfrentamento das desigual-
dades no acesso à justiça, especialmente em um Estado como 
o Rio Grande do Norte, marcado por disparidades territoriais 
e econômicas. A oferta de múltiplos caminhos de resolução de 
conflitos permite que populações vulneráveis, muitas vezes 
alijadas dos canais tradicionais, encontrem alternativas com-
patíveis com suas necessidades e realidades. A democratização 
do acesso aos meios adequados de solução de conflitos reforça o 
compromisso do Judiciário com a inclusão, a pacificação social 
e o fortalecimento da cidadania, transformando a justiça em 
um verdadeiro serviço público plural, adaptável e responsivo.

CONCLUSÃO

A análise empreendida revela que o acesso à justiça no Rio 
Grande do Norte permanece condicionado a fatores estruturais 
que extrapolam o campo jurídico, como a desigualdade de renda, 
a precariedade educacional e a exclusão territorial.

 Nesse cenário, o Poder Judiciário, por meio do TJRN, tem 
assumido um papel ativo na construção de políticas públicas 
que buscam reduzir tais barreiras, ampliando a presença do 
Estado e promovendo a cidadania. Embora ainda haja desafios 
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significativos, as ações já implementadas demonstram um 
compromisso institucional com a democratização da justiça, 
reforçando a função do Judiciário não apenas como árbitro de 
conflitos, mas como agente de transformação social.

Para que tais políticas tenham impacto duradouro, é 
essencial que sejam continuamente monitoradas, avaliadas 
e aprimoradas em diálogo com a sociedade civil, os demais 
poderes e os órgãos de proteção de direitos.
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SEM EMPATE, SEM 
GARANTIA: A ILUSÃO DA 

JUSTIÇA NA COMPOSIÇÃO 
ÍMPAR DOS TRIBUNAIS

Milena Gama Canto1

INTRODUÇÃO

A função do processo penal em um Estado Democrático 
de Direito é, antes de tudo, a de conter o poder puni-

tivo do Estado, assegurando que o indivíduo somente seja 
privado de sua liberdade com estrita observância das garan-
tias constitucionais. Nesse contexto, o princípio do in dubio 
pro reo ergue-se como um dos pilares da legalidade penal e 

1 Advogada Criminalista desde 2001, Sócia Fundadora do Escritório “Tito Canto e 
Milena Gama Advocacia”; Possui pós-graduação pela Escola Superior da Magistratura do 
Rio Grande do Norte (ESMARN) e pela Fundação Escola do Ministério Público (FESMP), é 
especialista em Ciências Penais com metodologia de ensino superior e de pesquisa jurídica 
pela Universidade Anhanguera; Foi Diretora da OAB Nacional no triênio 2022/2025, exercendo 
a função de Secretária-Geral Adjunta, Corregedora Nacional da OAB e Coordenadora Nacional 
de Fiscalização da Atividade da Advocacia, além de Presidente da Segunda Câmara do 
CFOAB. Foi Secretária-Geral Adjunta e Corregedora-Geral da OAB/RN no Triênio 2019-2021; 
Conselheira estadual da OAB/RN no triênio 2015-2018 e atuou como Ouvidora Estadual da 
Abracrim/RN.
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processual, funcionando como salvaguarda essencial da pre-
sunção de inocência. Contudo, a estrutura ímpar das câmaras 
e turmas criminais, ao impedir a ocorrência de empates em 
julgamentos colegiados, esvazia esse princípio e revela um 
viés sistemicamente desfavorável ao réu. A composição ímpar 
é muitas vezes apresentada como uma solução técnica para 
evitar a paralisia decisória dos colegiados. No entanto, sob a 
aparência de racionalidade institucional, esconde-se uma de-
cisão estrutural que converte a lógica majoritária em regra de 
julgamento penal. Ora, se a dúvida deve favorecer o acusado, 
a previsão institucional de que sempre haverá uma maioria 
implica, necessariamente, que mesmo nos casos em que a di-
visão de entendimentos seja simétrica, a opinião que condena 
prevalecerá por mera imposição aritmética.

Este artigo tem por objetivo demonstrar como a ausência 
de possibilidade de empate – e, portanto, a eliminação da pro-
teção que lhe é inerente – compromete o devido processo legal, 
a ampla defesa e a presunção de inocência. Por meio de uma 
abordagem crítica e fundamentada em princípios constitucio-
nais, analisaremos os efeitos dessa engrenagem institucional 
que, a pretexto de eficácia, silencia o garantismo penal em nome 
de uma ilusão de justiça.

A COMPOSIÇÃO ÍMPAR DOS TRIBUNAIS: 
ENTRE A TÉCNICA E A IDEOLOGIA

A composição ímpar das câmaras e turmas dos tribunais é 
frequentemente justificada sob o argumento da funcionalidade: a 
decisão colegiada não pode terminar em impasse, sendo necessá-
rio um número de julgadores que assegure uma maioria. Trata-se 
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de um raciocínio que, embora revestido de lógica administrativa, 
negligencia por completo o caráter especial do processo penal 
e seus valores fundantes. A impossibilidade de empate não é 
uma solução técnica neutra, mas sim uma escolha política com 
profundos reflexos na distribuição da justiça penal.

No campo das ciências criminais, a decisão que pune deve 
estar lastreada em prova segura e convincente. Quando três 
ou mais magistrados divergem, e uma minoria é convicta da 
inocência ou da insuficiência probatória, o princípio da dúvida 
razoável exige que essa dúvida reverta em favor do réu. Contudo, 
ao se adotar uma lógica de maioria, ignora-se esse postulado e 
se transforma a dissensão judicial em condenação aritmética.

Mais do que isso: essa estrutura revela uma ideologia sub-
jacente que privilegia a segurança institucional em detrimento 
da liberdade individual. O modelo ímpar afasta a possibilidade 
de uma solução garantista por empate, afastando-se do ideal 
de justiça penal orientada pelos direitos fundamentais. É pre-
ciso, portanto, reconhecer que a opção por números ímpares 
não é neutra: ela carrega consigo um projeto de justiça penal 
incompatível com o modelo garantista e com o Estado de Direito 
consagrado na Constituição Federal de 1988.

O VALOR JURÍDICO E POLÍTICO DO 
EMPATE: DÚVIDA COMO GARANTIA

A existência da figura do empate nos julgamentos colegia-
dos não é mero detalhe procedimental, mas expressão concreta 
do princípio do in dubio pro reo, consagrado implicitamente na 
Constituição Federal por meio do art. 5º, incisos LIV (devido 
processo legal) e LVII (presunção de inocência). O empate, 



118  CONSTRUTORES DA HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE: 
homenagem ao Des. Deusdedit Maia

quando interpretado em favor do réu, atua como um mecanismo 
institucionalizado de contenção do erro judicial, reforçando a 
exigência de certeza para a imposição da sanção penal.

Historicamente, o direito processual penal brasileiro 
reconheceu o empate como decisão favorável ao acusado, espe-
cialmente em tribunais do júri e nos julgamentos em segunda 
instância. A impossibilidade de formação de maioria não sig-
nificava ausência de decisão, mas, sim, o reconhecimento de 
que a falta de consenso entre julgadores deveria, por força de 
princípios, beneficiar quem enfrenta o aparato estatal punitivo.

Ao excluir essa possibilidade mediante a composição 
ímpar, os tribunais eliminam uma das mais relevantes formas 
de manifestação do garantismo penal. Em vez de reforçar a 
proteção da liberdade, consagram uma lógica de produtividade 
decisória que desconsidera o caráter axiologicamente distinto 
do processo penal em relação a outras áreas do Direito.

Sob o ponto de vista político, o empate também representa 
um freio institucional ao autoritarismo judicial. Quando o voto 
de um juiz é suficiente para neutralizar uma tendência punitiva, 
estamos diante de uma arquitetura de proteção das minorias – e, 
no processo penal, o réu é a minoria por excelência. Ignorar esse 
aspecto é abrir mão da tradição garantista que deveria orientar 
toda estrutura de julgamento criminal.

O VIÉS MAJORITÁRIO E A 
ENGRENAGEM PUNITIVISTA

A prevalência do modelo decisório majoritário nas câma-
ras criminais impõe uma dinâmica de julgamento que favorece 
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estruturalmente a condenação. Em um ambiente onde a maioria 
decide, não há espaço para o reconhecimento da dúvida como 
obstáculo à aplicação do direito penal. Ao contrário: a diver-
gência entre julgadores, que deveria acionar a presunção de 
inocência, é convertida em um dado estatístico resolvido por 
maioria simples, muitas vezes por um voto.

Essa engrenagem não é meramente formal. Ela revela um 
projeto político- criminal de fortalecimento da atuação repressiva 
do Estado, camuflado sob a capa da racionalidade decisória. 
Quando o modelo de julgamento favorece estruturalmente a 
condenação, temos um desequilíbrio sistêmico, no qual a função 
contramajoritária do direito penal – tal como concebida na 
Constituição de 1988 – é substituída por uma funcionalidade 
que serve à eficácia punitiva.

A lógica majoritária imposta pela composição ímpar 
compromete, assim, a neutralidade do julgamento e corrompe 
o princípio do devido processo legal. Trata-se de um sistema 
que responde à dissensão com supressão da garantia, e não 
com proteção da liberdade. Nessa perspectiva, a estrutura do 
tribunal ímpar se converte em uma engrenagem punitivista 
que, ao impedir o empate, institucionaliza a condenação como 
solução-padrão dos conflitos penais.

Como se observa, o problema não é apenas aritmético, mas 
profundamente ideológico: a forma numérica de composição se 
entrelaça com um modelo de justiça criminal voltado à punição 
e não à garantia. Ao impedir o empate, institucionaliza-se um 
silenciamento da dúvida, convertendo o dissenso em condenação 
e, assim, rompendo com a matriz garantista que deveria reger 
todo julgamento penal em um Estado Democrático de Direito.
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JURISPRUDÊNCIA E CASOS CONCRETOS: 
QUANDO A DÚVIDA CONDENA

A crítica à composição ímpar ganha contornos ainda mais 
dramáticos quando confrontada com casos concretos em que a 
ausência de empate operou em prejuízo direto ao réu. O Recurso 
em Habeas Corpus n.º 209.904/RN, julgado pela Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, é exemplar nesse sentido. O caso 
envolvia um dos investigados da Operação Plata, acusado de 
integração em organização criminosa e lavagem de dinheiro. 
Após decisão denegatória do habeas corpus no Tribunal de 
Justiça, recorreu-se ao STJ.

Durante o julgamento colegiado na Sexta Turma, composta 
por cinco ministros, dois votos foram favoráveis à concessão da 
ordem por entenderem que as decisões anteriores eram genéricas 
e desprovidas de fundamentação concreta. Os outros três votos, 
por sua vez, negaram a ordem sob o argumento de que havia 
elementos suficientes de autoria e materialidade. Apesar da 
manifesta divisão de entendimentos, o modelo ímpar impôs a 
prevalência da opinião punitiva.

Não se trata, aqui, de discutir o mérito do caso em si, 
mas de evidenciar como o empate inexistente nega ao réu uma 
proteção histórica do processo penal: a impossibilidade de 
condenação ou manutenção de decisões restritivas de liberdade 
em contexto de dissenso judicial. Em um sistema orientado por 
garantias, a existência de dois votos pela concessão da ordem 
deveria ser suficiente para que a dúvida se convertesse em 
favor do paciente.

O caso ilustra, portanto, como a arquitetura institucional 
ímpar dos tribunais contribui para a consolidação de uma 
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justiça penal de cunho autoritário, na qual a maioria não ape-
nas decide, mas silencia o princípio da dúvida razoável. O 
julgamento criminal passa a operar não em busca da verdade 
possível sob garantias, mas da resolutividade numérica sob 
hegemonia decisória.

A CRISE DO GARANTISMO 
PENAL NOS COLEGIADOS

A composição ímpar dos tribunais, ao inviabilizar o 
empate como resultado possível, representa mais do que uma 
falha estrutural: constitui uma afronta à lógica garantista do 
processo penal. O garantismo, tal como proposto por Luigi 
Ferrajoli, não se reduz a uma doutrina de proteção de direitos 
formais, mas a um modelo de limitação concreta do poder 
punitivo por meio de regras e princípios que operam como 
barreiras à arbitrariedade. Quando a estrutura institucional 
impede que a dúvida produza efeitos jurídicos concretos – como 
a absolvição em caso de empate – estamos diante de uma crise 
de legitimidade do próprio sistema de justiça criminal.

A crise do garantismo nos colegiados decorre, justamente, 
da conversão da maioria num critério de verdade judicial. A 
hegemonia decisória, nesse modelo, é exercida por um voto 
a mais, que, embora isoladamente insuficiente para formar 
uma certeza penal, ganha peso desproporcional diante da 
ausência de alternativa jurídica legítima – o empate pró-réu. 
Assim, inverte-se a lógica: em vez de exigir-se prova plena 
para condenar, aceita-se que a discordância entre julgadores 
não impede a imposição de sanções penais.
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Além disso, a impossibilidade de empate enfraquece 
o papel do voto vencido como resistência argumentativa. O 
dissenso, que deveria representar um alerta institucional à 
insuficiência probatória, torna-se apenas um registro protoco-
lar da divergência, sem eficácia garantidora. Isso revela uma 
disfuncionalidade profunda do sistema: a ausência de espaço 
institucional para que a dúvida se traduza em proteção efetiva 
à liberdade.

Portanto, não se trata apenas de criticar uma decisão ou 
outra, mas de identificar na estrutura colegiada atual um projeto 
incompatível com o processo penal democrático. A manutenção 
de composições ímpares nos tribunais revela-se um obstáculo 
sistêmico à efetivação das garantias constitucionais, deman-
dando revisão institucional urgente por parte do legislador e 
da própria magistratura.

PROPOSTAS DE SUPERAÇÃO E 
REFORMAS ESTRUTURAIS

Diante da constatação de que a composição ímpar dos 
tribunais viola a lógica do garantismo penal e enfraquece a pre-
sunção de inocência, é necessário pensar alternativas estruturais 
que restabeleçam o equilíbrio no julgamento colegiado criminal. 
O ponto de partida é o reconhecimento de que o empate não 
representa um impasse paralisante, mas uma expressão legítima 
da dúvida judicial – e, como tal, deve operar em favor do réu.

Uma primeira proposta concreta seria a recomposição 
das câmaras e turmas penais com número par de julgadores, 
de modo a possibilitar a ocorrência de empates. Tal medida, 
embora exija ajustes regimentais e eventualmente legislativos, 
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visa restaurar a simetria decisória que favorece a aplicação do 
princípio do in dubio pro reo. A experiência do Supremo Tribunal 
Federal é ilustrativa: em julgamentos de Habeas Corpus e medi-
das cautelares, quando há empate num colegiado reduzido por 
impedimentos ou ausências, tem prevalecido a interpretação de 
que o empate deve favorecer o paciente – reforçando a viabilidade 
da aplicação garantista mesmo em contextos excepcionais.

Como segunda proposta, sugere-se a criação de um dispo-
sitivo normativo expresso – seja no Código de Processo Penal ou 
nos regimentos internos dos tribunais – determinando que, em 
caso de empate, o resultado deve favorecer o réu. Essa solução 
permitiria manter a composição ímpar em colegiados com mais 
de três integrantes, desde que acompanhada da garantia formal 
de que a dúvida não resultará em prejuízo para o acusado. No 
entanto, é imprescindível ressalvar que colegiados compostos 
por apenas três julgadores não devem subsistir, pois neles 
o empate é, por natureza, impossível, o que torna inviável a 
aplicação desse princípio de forma concreta. A norma, portanto, 
garantiria eficácia ao princípio do in dubio pro reo, mas exigiria 
uma estrutura mínima adequada à sua efetiva operacionalização.

Por fim, é indispensável uma mudança de paradigma na 
cultura jurídica que orienta o funcionamento dos tribunais. A 
formação judicial deve enfatizar a função contramajoritária do 
processo penal, reforçando a ideia de que a dúvida — quando 
existente — não pode ser instrumentalizada para legitimar a 
punição. A reforma institucional, portanto, deve vir acompa-
nhada de uma transformação hermenêutica e ética no modo 
como se compreende o julgamento penal em um Estado de 
Direito.
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A revalorização do empate como garantia não é uma 
medida retrógrada, mas um imperativo democrático. Em um 
sistema que se pretende justo, a dúvida não pode ser eliminada 
por engenharia aritmética. É preciso construir um modelo de 
julgamento em que a incerteza funcione como um limite legítimo 
ao poder de punir, e não como um obstáculo à sua afirmação.

CONCLUSÃO

A ausência da figura do empate nos tribunais colegiados 
penais representa um dos sintomas mais evidentes da crise 
do garantismo no Brasil contemporâneo. Ao eliminar essa 
possibilidade, a estrutura institucional rompe com a lógica 
protetiva do processo penal e transforma a dúvida em fator 
irrelevante na decisão judicial. A composição ímpar, tida como 
técnica, revela-se, na prática, uma engrenagem que perpetua 
o desequilíbrio entre o poder punitivo do Estado e os direitos 
do acusado.

A crítica aqui apresentada não é apenas teórica ou sim-
bólica. Os efeitos da supressão do empate se materializam 
em decisões reais que restringem liberdades, mantêm prisões 
preventivas abusivas e consolidam condenações frágeis. O caso 
analisado, julgado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, demonstra como a inexistência de um julgamento que 
possibilite a dúvida em favor do réu compromete não apenas a 
presunção de inocência, mas também a legitimidade do sistema 
de justiça penal.

Nesse cenário, a recuperação do empate como garantia 
processual é medida urgente. Seja por meio da recomposição dos 
colegiados, seja por via normativa, seja por via cultural, o que 
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se impõe é uma mudança estrutural que devolva ao processo 
penal sua vocação democrática: a de limitar o poder de punir 
e proteger os direitos fundamentais. A justiça criminal não 
pode ser refém da maioria. Onde há dúvida, deve prevalecer a 
liberdade. Sem empate, não há garantia — apenas a ilusão de 
uma justiça que decide sempre, mesmo quando não deveria 
decidir.
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O PAPEL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO 
NORTE NA CONSOLIDAÇÃO 
DO DIREITO PROCESSUAL 

COLETIVO NO BRASIL

Nathália Castilhos Neves de Oliveira1

INTRODUÇÃO

O Direito Processual Coletivo no Brasil vem passando    por 
constante evolução, em especial a partir da Constituição 

de 1988, que ampliou os instrumentos processuais voltados 
à tutela de direitos transindividuais. Nesse contexto, o papel 
dos tribunais estaduais torna-se fundamental para a consoli-
dação e aplicação efetiva desses mecanismos. O Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN), ao longo das últimas 
décadas, tem contribuído signifi cativamente para o fortaleci-

1 Bacharelanda em Direito pela UFRN – Universidade Federal do Estado do Rio 
Grande do Norte, contato por nathalia.castilhos.099@ufrn.edu.br.
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mento da tutela coletiva por meio de decisões paradigmáticas 
e práticas jurisdicionais inovadoras.

Esse tribunal revela uma trajetória marcada por transfor-
mações institucionais, modernização tecnológica e ampliação do 
acesso à justiça. Em meio a esses avanços, destaca-se sua atuação 
no campo do direito processual coletivo, ramo jurídico voltado 
à tutela de interesses transindividuais – difusos, coletivos e 
individuais homogêneos – que, nas últimas décadas, assumiu 
centralidade no cenário jurídico brasileiro.

O presente artigo tem como objetivo examinar o papel 
desempenhado pelo TJRN na consolidação do direito processual 
coletivo no Brasil, a partir da análise de sua jurisprudência, 
iniciativas institucionais e inserção no movimento de fortaleci-
mento da jurisdição coletiva. Parte-se da hipótese de que, mesmo 
sendo um tribunal de âmbito estadual, o TJRN tem contribuído 
significativamente para a construção e afirmação de práticas 
e decisões com impacto social relevante, colaborando com o 
avanço da coletivização do processo civil brasileiro.

Para tanto, adota-se uma metodologia qualitativa, com 
base em pesquisa bibliográfica e documental, além da análise de 
jurisprudê ncia selecionada do TJRN relacionada à tutela coletiva 
de direitos. A partir desse estudo, busca-se compreender de que 
maneira as decisões do Tribunal influenciam a efetividade dos 
direitos coletivos e qual sua contribuição na conformação da 
jurisprudência nacional.
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BREVES NOTAS SOBRE O DIREITO 
PROCESSUAL COLETIVO

O direito processual coletivo é um ramo relativamente 
recente do ordenamento jurídico  brasileiro, que ateia luz às 
demandas que são globais. No campo do processo coletivo, os 
direitos são classificados tanto de maneira universal quanto 
nacional, buscando refletir a natureza dos interesses tutelados. 
Universalmente, os direitos coletivos são segmentados em três 
categorias principais: os direitos difusos, os direitos coletivos 
estritos e os direitos individuais homogêneos. Conforme dis-
cutido em sede doutrinária e aprofundado durante o curso, 
esses direitos terão uma série de características próprias, que 
serão postas abaixo.

Os direitos difusos são transindividuais, de natureza 
indivisível, cujos titulares são indeterminados e estão ligados 
por circunstâncias de fato. Exemplos típicos incluem a defesa 
do meio ambiente, do consumidor e do patrimônio histórico. 
Sua característica central é a ausência de um vínculo jurídico 
necessário entre os sujeitos, estando estes apenas unidos por 
uma situação fática comum.

Já os direitos coletivos estritos também são indivisíveis, 
porém seus titulares são determináveis e estão unidos por uma 
relação jurídica base. Um exemplo disso são os direitos de uma 
categoria de servidores ou de sindicalizados. A principal dife-
rença em relação aos direitos difusos é justamente a existência 
de um vínculo jurídico que antecede a violação do direito.

Por fim, os direitos individuais homogêneos são direitos 
individuais que possuem uma origem comum e, em razão da 
natureza da lesão sofrida, podem ser tratados de forma coletiva, 
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com o objetivo de garantir maior eficiência jurisdicional. Um 
exemplo clássico é a indenização por defeito em um produto 
vendido em larga escala. A característica marcante desses 
direitos é a sua divisibilidade, apesar de compartilharem uma 
origem comum.

A promulgação da Constituição da República Federativa 
do Brasil em 1988 foi, e ainda é, elemento fundamental para o 
aumento da importância do sistema de proteção dos direitos 
coletivos. Contudo, a concretização de tal sistema só se deu 
a partir das leis ordinárias, quais sejam, o Código de Defesa 
do Consumidor e a lei da Ação Civil Pública, que adotaram a 
divisão tripartida descrita acima.

Conforme leciona o Ministro Luís Roberto Barroso2, é a 
partir da conjugação entre os principais diplomas legais que 
regulam a tutela coletiva que se torna possível compreender, 
de forma mais precisa, as distintas situações jurídicas passíveis 
de proteção no ordenamento jurídico brasileiro, as quais se 
classificam em três categorias: direitos difusos, direitos coletivos 
e direitos individuais homogêneos. Essa classificação assegura 
que o ordenamento jurídico brasileiro reconheça a complexi-
dade dos interesses coletivos, permitindo sua adequada tutela 
jurisdicional.

Adiante, a legitimidade para agir no processo coletivo foi 
construída ao longo do tempo com base em diferentes teorias, 
buscando adaptar o acesso à justiça à defesa de interesses que 
vão além do indivíduo. Dentre essas teorias, destaca-se a Teoria 
da Representação Adequada, de origem norte-americana, rela-
cionada à class action, conforme a Regra 23 das Federal Rules of 

2 BARROSO, Luís Roberto. A proteção coletiva dos direitos no Brasil e alguns aspectos 
das class action norte-americana. Boletim Científico, Escola Superior do Ministério Público da 
União, Brasília, a. 4 - n.16, p. 111-140 - jul./set. 2005
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Civil Procedure. Nessa abordagem, o representante processual 
é um membro da classe, escolhido para defender os interesses 
comuns de todos os integrantes, desde que atenda aos requisitos 
de adequação e representatividade. Essa teoria sustenta que 
o resultado do processo vincula todos os membros da classe, 
independentemente de sua participação direta no feito.

Enquanto a representação adequada exige que o represen-
tante seja parte do grupo afetado, garantindo representatividade 
interna, a imposição legal baseia-se na legitimidade conferida 
por norma, privilegiando a eficiência e a técnica jurídica na 
condução do processo coletivo, ainda que sem a participação 
direta dos titulares.

Por outro lado, a Teoria da Imposição Legal, também 
conhecida como Substituição Processual, é a que prevalece no 
Brasil. De acordo com essa teoria, os legitimados para atuar 
em processos coletivos são entidades e órgãos previamente 
designados por lei, como o Ministério Público, a Defensoria 
Pública e associações legalmente constituídas. Esses legitimados 
atuam em nome próprio, mas na defesa de direitos de terceiros, 
sem a necessidade de autorização, mandato ou consentimento 
dos titulares desses direitos.

Essa teoria é a que melhor se adequa ao regime de legiti-
midade no processo coletivo brasileiro, conforme evidenciado 
em diversas normas, como a Constituição Federal, a Lei da Ação 
Civil Pública e o Código de Defesa do Consumidor. Isso se deve 
à opção do legislador nacional por conferir a determinadas enti-
dades públicas e privadas previamente legitimadas a função de 
substituição processual, permitindo-lhes a defesa de interesses 
que, embora coletivos, não lhes pertencem diretamente.
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Por sua vez, a evolução da legitimidade no processo cole-
tivo no Brasil pode ser compreendida a partir de três grandes 
marcos, sendo a Constituição Federal de 1988 o principal deles, 
conforme observa o Professor Dr. Francisco Barros3. Esse texto 
constitucional estabeleceu os fundamentos da proteção coletiva 
por meio de dispositivos que ampliaram significativamente 
os mecanismos de acesso à justiça. Entre eles, destacam-se o 
artigo 5º, inciso LXXIII, que institui a Ação Popular e confere 
a qualquer cidadão a possibilidade de proteger o patrimônio 
público e valores coletivos; o artigo 129, inciso III, que atribui 
ao Ministério Público a defesa de direitos sociais e individuais 
indisponíveis; e o artigo 8º, inciso III, que legitima entidades 
sindicais para a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria.

O processo coletivo, concebido como um instrumento 
para a efetivação da tutela jurisdicional dos direitos de massa, 
representa um importante avanço na tentativa de adequar 
o sistema processual às novas demandas de uma sociedade 
complexa, marcada por conflitos que ultrapassam os limites 
dos interesses puramente individuais.

Conforme bem sintetiza o Prof. Dr. Francisco Barros4, o 
sistema brasileiro de legitimidade no processo coletivo não se 
limita à representação, mas permite a substituição processual, 
no qual alguém, em nome próprio, defende direito alheio, inde-
pendentemente de autorização dos titulares, configurando assim 
uma legitimidade extraordinária, típica da imposição legal.

3 DIAS, Francisco Barros. Danos morais coletivos: identificação e possibilidade 
de reparação (algumas comparações com o Direito Argentino). 2019. Disponível em: https://
profbarros.adv.br/artigos. Acesso em: 10 maio 2025.

4 DIAS, Francisco Barros. Danos morais coletivos: identificação e possibilidade 
de reparação (algumas comparações com o Direito Argentino). 2019. Disponível em: https://
profbarros.adv.br/artigos. Acesso em: 10 maio 2025.
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Ainda, como já anteriormente exposto, a doutrina nacional 
adota a clássica divisão tripartida dos direitos coletivos com base 
em sua natureza jurídica e na extensão dos seus titulares, tendo 
se consolidado universalmente a divisão tripartida em direitos 
difusos, direitos coletivos stricto sensu e direitos individuais 
homogêneos.

Os direitos difusos são de natureza transindividual e 
indivisível, cujos titulares são pessoas indeterminadas, ligadas 
por uma circunstância fática comum. Sua tutela busca proteger 
bens de interesse geral, como o meio ambiente e o patrimônio 
histórico-cultural. Já os direitos coletivos stricto sensu também 
possuem natureza indivisível, mas seus titulares são pessoas 
determináveis, unidas por uma relação jurídica base que ante-
cede o litígio, como ocorre no caso de categorias sindicais ou 
classes profissionais.

Por fim, os direitos individuais homogêneos, embora 
tenham caráter individual e divisível, compartilham uma origem 
comum, derivando de uma mesma situação fática geradora, o 
que justifica seu tratamento coletivo com vistas à eficiência, 
à economia processual e à isonomia. Como já visto, no Brasil, 
essa classificação foi formalmente positivada no artigo 81 do 
Código de Defesa do Consumidor e também reproduzida na 
Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), servindo de base para 
a estruturação do tratamento jurídico conferido aos interesses 
coletivos no âmbito do processo coletivo.

Conforme o Professor Dr. Francisco Barros5, o processo 
coletivo apresenta um conjunto de características que o 

5 DIAS, Francisco Barros. Danos morais coletivos: identificação e possibilidade 
de reparação (algumas comparações com o Direito Argentino). 2019. Disponível em: https://
profbarros.adv.br/artigos. Acesso em: 10 maio 2025.
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diferenciam do processo individual e justificam sua existência 
autônoma, tais como:

1. Titularidade transindividual — os titulares podem ser 
pessoas indeterminadas ou indetermináveis;

2. Tutela de direitos individuais homogêneos;

3. Defesa de direitos que decorrem de uma origem 
comum;

4. Potencialidade de dano extensivo a múltiplos sujeitos;

5. Indivisibilidade do objeto litigioso, no caso dos direitos 
difusos e coletivos stricto sensu;

6. A não quantificação prévia do valor do bem jurídico 
em discussão;

7. Substituição processual por legitimados coletivos, 
conforme previsão legal;

8. Possibilidade de efeitos erga omnes ou ultra partes;

9. Flexibilização de regras clássicas do processo civil 
individual;

10. Regime de coisa julgada peculiar, respeitando o 
interesse coletivo e individual;

11. Ampliação do acesso à justiça por meio da legitimação 
extraordinária;

12. Busca pela efetividade da decisão judicial, com alcance 
social.

Assim, a evolução normativa e constitucional da legiti-
mação coletiva no Brasil buscou estabelecer mecanismos que, 
além de facilitar o acesso à justiça, garantem a tutela eficiente 
de direitos coletivos, enfrentando problemas de dispersão, 
desigualdade processual e sobrecarga do Judiciário.

Portanto, a evolução do processo coletivo no Brasil demons-
tra uma clara tendência à consolidação de um modelo próprio, 
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voltado à efetividade da tutela jurisdicional de interesses tran-
sindividuais, marcado por legitimidade extraordinária, acesso 
ampliado à justiça e foco na proteção de direitos fundamentais 
difusos, coletivos e individuais homogêneos.

O amadurecimento do processo coletivo no Brasil revela 
não apenas um avanço técnico-jurídico, mas, sobretudo, um 
instrumento de democratização do acesso à justiça e de pro-
moção da cidadania ativa em defesa dos direitos fundamentais 
coletivos.

O direito processual coletivo é o ramo do direito processual 
civil voltado à tutela de direitos e interesses que transcendem 
a esfera individual, englobando situações em que um único 
processo visa à proteção de um grupo, categoria ou coletividade. 
No Brasil, esse campo ganhou maior solidez a partir da década 
de 1980, com a promulgação da Lei da Ação Civil Pública (Lei 
nº 7.347/1985), seguida pelo Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078/1990), que ampliou a legitimação e os instrumentos 
de tutela coletiva.

A coletivização do processo civil surgiu como resposta 
às limitações do modelo individualista clássico, incapaz de 
assegurar a efetividade dos direitos em uma sociedade com-
plexa e massificada. A tutela coletiva tornou-se, assim, um 
instrumento essencial para a defesa de direitos fundamentais 
e para a democratização do acesso à justiça.
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PANORAMA HISTÓRICO E 
INSTITUCIONAL DO TJRN

A gênese da organização judiciária no Rio Grande do 
Norte remete ao cenário do século XIX, inicialmente designado 
como “Tribunal Superior da Relação do Rio Grande do Norte”, 
o órgão colegiado inaugural congregou cinco desembargadores 
pioneiros. Contudo, sua existência revelou-se efêmera, circuns-
crita a um breve período de vinte e cinco dias. A ausência de 
um Congresso Constituinte e Legislativo, responsável pela 
promulgação de uma lei orgânica judiciária,   obstaculizou a 
continuidade da instituição.

A efetiva institucionalização do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Norte concretizou-se sob a égide do regime 
republicano, por meio da Lei nº 12, datada de 9 de junho de 1892, 
sancionada pelo então governador Pedro Velho. Constituía-se, 
assim, o Superior Tribunal de Justiça, instalado em 1º de julho 
do mesmo ano. Ao longo de sua trajetória, a denominação do 
órgão jurisdicional sofreu alterações, sendo subsequentemente 
conhecido como “Corte de Apelação” e “Tribunal de Apelação”, 
em consonância com as promulgações das Constituições esta-
duais e federais de 1934 e 1937. A designação atual, “Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Norte”, firmou-se somente com a 
promulgação da Constituição Estadual de 1947.

Na última década, significativas transformações impac-
taram não apenas a dinâmica interna de um poder autônomo, 
mas também reverberaram positivamente na sociedade estadual, 
que atualmente congrega mais de três milhões de habitantes.

Em uma perspectiva de engajamento social, o Judiciário 
potiguar tem implementado iniciativas que extrapolam os limites 
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dos gabinetes, buscando atender às demandas da população 
por meio de programas como o “Justiça na Praça” e o “Justiça e 
Escola”, além de ações voltadas à ressocialização de indivíduos 
em cumprimento de pena, a exemplo do programa “Novos 
Rumos na Execução Penal”. Dessa forma, a instituição, que teve 
sua origem em um palácio histórico, o Potengi, expande sua 
atuação para além das sessões plenárias, alcançando espaços 
públicos e a própria dinâmica de uma capital que, há mais de 
um século, superou seu caráter provinciano.

Além disso, o TJRN estruturou iniciativas institucionais 
que reforçam seu compromisso com a tutela dos interesses 
difusos e coletivos, como a criação de varas especializadas, 
fortalecimento de núcleos de conciliação, fomento ao Ministério 
Público Estadual e atuação proativa junto a órgãos como a 
Defensoria Pública e o CEJUSC.

Outrossim, o tribunal potiguar tem buscado integrar-se 
aos debates nacionais sobre o fortalecimento da justiça coletiva, 
seja por meio de encontros institucionais, seja por meio da 
consolidação de entendimentos jurisprudenciais que reverberam 
em outras instâncias do Judiciário brasileiro.

CASOS PARADIGMÁTICOS E 
INICIATIVAS PIONEIRAS

Ao longo dos últimos anos, o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Norte consolidou uma atuação relevante na área do 
direito processual coletivo, destacando-se tanto pela produção de 
jurisprudência alinhada aos princípios da tutela coletiva quanto 
por ações institucionais que fortalecem o sistema de justiça.
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Entre os casos de destaque, está a atuação do TJRN em 
ações civis públicas envolvendo o direito à saúde, como no julga-
mento de demandas relativas ao fornecimento de medicamentos 
de alto custo e à estruturação da rede pública de atendimento 
hospitalar. Tais decisões con  tribuíram para a efetivação de 
políticas públicas e demonstraram a sensibilidade do tribunal 
quanto à proteção de direitos fundamentais de natureza coletiva.

Outro campo de significativa atuação do TJRN é o da 
efetivação do direito à saúde. Em julgamentos voltados à tutela 
de direitos fundamentais, a Corte tem reafirmado a responsabi-
lidade solidária entre os entes federativos na garantia da saúde 
como direito indisponível e derivado da dignidade da pessoa 
humana. Um exemplo emblemático é o julgamento da Apelação 
Cível n.º 8003768-32.2021.8.20.5142, no qual o Tribunal confirmou 
sentença de procedência em Ação Civil Pública movida com 
o objetivo de assegurar a realização de procedimento médico 
negado pela rede conveniada.

Na decisão, o TJRN reconheceu não apenas a dimensão 
individual, mas também o caráter coletivo da demanda, aco-
lhendo a possibilidade de extensão dos efeitos da coisa julgada a 
todos os munícipes em situação semelhante, conforme previsão 
do art. 16 da Lei nº 7.347/1985. Reforçou-se, assim, a legitimidade 
da atuação do Ministério Público como substituto processual 
autorizado para a defesa de direitos transindividuais.

No que se refere às iniciativas institucionais, destaca-se o 
fortalecimento dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos 
(CEJUSCs), que têm desenvolvido práticas voltadas à mediação 
e conciliação em conflitos de massa. Além disso, a adoção de 
sistemas eletrônicos e o incentivo à atuação extrajudicial de 
órgãos legitimados (como MP e DP) têm ampliado o alcance 
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da tutela coletiva em diversas regiões do estado. Essas ações se 
somam à crescente participação do TJRN em fóruns, encontros e 
programas de aperfeiçoamento que visam discutir boas práticas 
e desafios da jurisdição coletiva, demonstrando o comprometi-
mento institucional com o fortalecimento desse ramo processual.

A criação do Núcleo de Ações Coletivas (NAC) pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, formalizada pela 
Resolução nº 6/20216, representa um marco significativo para 
o aprimoramento da tutela coletiva no âmbito estadual. Ao 
institucionalizar um órgão dedicado ao monitoramento e à 
busca por eficiência no julgamento dessas demandas, o TJRN 
demonstra sensibilidade à crescente relevância dos direitos 
transindividuais e aos desafios inerentes à sua proteção judicial. 
A iniciativa alinha-se às diretrizes do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), evidenciando um compromisso com a otimização 
da prestação jurisdicional em litígios que impactam um número 
indeterminado de pessoas, promovendo a economia processual 
e a uniformização de entendimentos.

A vinculação do NAC ao Núcleo de Gerenciamento de 
Precedentes (NUGEP), resultando na denominação NUGEPNAC, 
revela uma estratégia inteligente de integração de esforços. Ao 
reunir a expertise na gestão de precedentes qualificados com a 
atenção especializada às ações coletivas, o tribunal potencializa 
a identificação de teses jurídicas relevantes e a disseminação de 
boas práticas. A previsão de reuniões trimestrais para análise 
de relatórios de tramitação, discussão de soluções e acompanha-
mento da gestão de dados demonstra uma abordagem proativa 
e sistemática para enfrentar as complexidades processuais 

6 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE. Resolução nº 6, de 10 de 
março de 2021. Diário da Justiça Eletrônico, Ano 15, Edição 3206, 11 mar. 2021.
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típicas das demandas coletivas, como questões de legitimidade, 
competência e a delimitação dos beneficiários.

Ademais, a resolução estabelece mecanismos importantes 
para a efetividade da tutela coletiva, como a designação de 
magistrados para a manutenção do Cadastro Nacional de Ações 
Coletivas e a determinação de ampla divulgação da existência 
desses processos. Essas medidas contribuem para a transparên-
cia e para a adequada informação dos potenciais beneficiários, 
fortalecendo o acesso à justiça e a possibilidade de participação 
nos litígios coletivos. A iniciativa do TJRN, portanto, não apenas 
otimiza a tramitação processual, mas também promove uma 
maior concretização dos direitos coletivos, difusos e individuais 
homogêneos na sociedade potiguar.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Apesar dos avanços, o TJRN – como os dema  is tribunais 
estaduais – enfrenta desafios estruturais e normativos que 
limitam o pleno desenvolvimento da jurisdição coletiva. Entre 
os principais obstáculos, destaca-se a insuficiência de varas 
especializadas em demandas coletivas e a ausência de uni-
formização jurisprudencial em certos temas sensíveis, como 
responsabilidade do Estado por omissão em políticas públicas.

A uniformização da jurisprudência assume um papel cru-
cial na efetivação do direito processual coletivo, especialmente 
em um estado com a diversidade socioeconômica e política do 
Rio Grande do Norte. Ao estabelecer entendimentos coesos 
sobre questões jurídicas que permeiam as ações coletivas, o 
TJRN pode mitigar o risco de decisões conflitantes que fragili-
zam a tutela de direitos transindividuais. A segurança jurídica 
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proporcionada pela jurisprudência uniformizada é fundamental 
para que associações, Ministério Público e outros legitimados 
possam atuar de forma previsível e eficaz na defesa de interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos, sabendo quais as 
balizas interpretativas adotadas pelo tribunal.

Entretanto, a tarefa de uniformizar a jurisprudência no 
TJRN em matéria de direito processual coletivo não está isenta 
de desafios, notadamente em razão das distintas realidades 
regionais. As particularidades sociais, econômicas e políticas 
de diferentes microrregiões do Rio Grande do Norte podem 
influenciar a forma como os fatos são apresentados e interpreta-
dos, potencialmente conduzindo a decisões judiciais que, embora 
versem sobre temas semelhantes, reflitam as nuances contextuais 
locais. Superar essas divergências interpretativas exige um 
esforço contínuo do tribunal em promover debates, analisar 
as especificidades regionais sem comprometer a unidade do 
direito e identificar denominadores comuns que permitam a 
construção de entendimentos jurisprudenciais abrangentes e 
aplicáveis em todo o estado.

Outro entrave é a efetividade das decisões coletivas. Ainda 
que o tribunal prolate sentenças com conteúdo transformador, 
a execução dessas decisões enfrenta, por vezes, resistência 
administrativa, morosidade e falta de mecanismos adequados 
de controle e cumprimento.

Nesse cenário, é fundamental que o TJRN continue 
investindo na capacitação de magistrados e servidores para a 
condução de processos coletivos, além de fortalecer o diálogo 
institucional com os legitimados previstos no art. 5º da Lei da 
Ação Civil Pública. A criação de uma câmara especializada 



142  CONSTRUTORES DA HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE: 
homenagem ao Des. Deusdedit Maia

poderia ser um passo importante rumo à consolidação desse 
ramo processual no âmbito potiguar.

CONCLUSÃO

Ao término desta análise, que buscou descortinar o papel 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte na consolidação 
do direito proce  ssual coletivo brasileiro, a hipótese inicial se 
robustece. Constata-se que, para além de sua esfera estadual, o 
TJRN tem, efetivamente, tecido contribuições relevantes. Suas 
decisões e estruturas institucionais refletem um compromisso 
crescente com a tutela dos direitos transindividuais, ecoando 
os avanços legislativos e doutrinários que moldam este vital 
ramo do direito.

A trajetória jurisprudencial examinada revela uma corte 
atenta às demandas sociais contemporâneas. Seja na garantia do 
direito à saúde, na proteção ambiental ou na ordenação urbana 
e educacional, o TJRN tem proferido julgados paradigmáticos. 
Esses não apenas solucionam litígios específicos, mas também 
pavimentam o caminho para uma compreensão mais profunda 
e eficaz da jurisdição coletiva no cotidiano forense potiguar, 
demonstrando sua sintonia com as necessidades da sociedade.

No plano institucional, a criação do Núcleo de Ações 
Coletivas (NAC), sabiamente integrado ao NUGEP, resultando 
no NUGEPNAC, surge como um divisor de águas. Esta iniciativa 
demonstra uma visão estratégica do tribunal em otimizar a ges-
tão e o processamento das demandas coletivas. Tal estrutura não 
só promove a eficiência e a economia processual, mas também 
fomenta a especialização e a uniformização de entendimentos, 
elementos cruciais para a segurança jurídica nesse campo.
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É inegável, contudo, que desafios persistem na jornada de 
consolidação. A busca por maior uniformidade jurisprudencial 
em face das particularidades regionais, a superação das dificul-
dades intrínsecas à efetivação material das decisões coletivas 
e a contínua necessidade de capacitação e especialização são 
horizontes que se apresentam. Esses obstáculos, entretanto, não 
diminuem os progressos alcançados, mas sinalizam a natureza 
dinâmica e evolutiva da construção do processo coletivo.

A experiência do TJRN, com seus acertos e aprendizados, 
transcende as fronteiras do Rio Grande do Norte. Suas práticas 
inovadoras e os debates jurídicos que suscita alimentam a dis-
cussão nacional sobre os rumos do direito processual coletivo. 
Demonstra-se, assim, que a vitalidade desse microssistema pro-
cessual se constrói também a partir das valiosas contribuições 
dos tribunais estaduais, cada qual com  suas especificidades e 
potencialidades de vanguarda.

Portanto, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 
afirma-se como um ator relevante e proativo na construção do 
robusto arcabouço do processo coletivo no Brasil. Sua atuação, 
marcada por avanços jurisprudenciais significativos e por um 
louvável aprimoramento institucional, reflete a crescente impor-
tância da tutela dos direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos para a concretização de uma justiça mais acessível, 
democrática e efetivamente transformadora da realidade social.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
E JURISDIÇÃO: DESAFIOS 

E PERSPECTIVAS NO 
PODER JUDICIÁRIO DO 
RIO GRANDE DO NORTE

Priscilla Dantas de Santana1

Sofia Matos Cerveira Wanderlei2

INTRODUÇÃO

IMPORTÂNCIA DA IA NO CONTEXTO JUDICIAL

A inteligência artifi cial (IA) tem se consolidado como um 
dos pilares da transformação digital no século XXI, im-

pactando profundamente diversos setores da sociedade, in-
cluindo o Poder Judiciário. No Rio Grande do Norte, a imple-

1 Graduanda em Direito pela UFRN, coordenadora da Liga de Direito Tributário da 
UFRN.

2 Graduanda em Direito pela UFRN, coordenadora do projeto TOM - Temas de Ordem 
da Moda.
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mentação de tecnologias baseadas em IA vem se destacando 
como estratégia fundamental para aprimorar a efi ciência e a 
celeridade da prestação jurisdicional, por meio de iniciativas 
que abrangem desde a triagem e classifi cação de processos até 
a análise preditiva de decisões judiciais.

Contudo, a evolução tecnológica no âmbito do Poder 
Judiciário potiguar não ocorre sem desafios significativos, 
especialmente no que se refere às implicações éticas e jurídicas 
decorrentes do uso dessas ferramentas. Surgem questionamentos 
essenciais: como assegurar que os algoritmos empregados nas 
rotinas judiciais sejam transparentes e não reproduzam vieses 
discriminatórios? De que forma conciliar a automatização de pro-
cedimentos com direitos fundamentais, como o contraditório e a 
ampla defesa? Além disso, discute-se a responsabilidade jurídica 
por eventuais danos oriundos de decisões ou atos automatizados, 
bem como a proteção de dados pessoais em um ambiente que 
lida com informações sensíveis dos jurisdicionados.

Esses desafios ganham ainda mais relevância diante do 
crescente interesse legislativo em regulamentar o uso da IA 
no Brasil, como exemplifica o Projeto de Lei nº 2338/2023, que 
estabelece princípios e diretrizes para o desenvolvimento e 
a utilização de sistemas inteligentes. Embora tais iniciativas 
representem avanços importantes, ainda persistem lacunas e 
indefinições quanto à sua aplicação no âmbito local, especial-
mente diante das particularidades do sistema judicial potiguar.

A incorporação da inteligência artificial (IA) no campo 
jurídico tem promovido uma transformação significativa, impac-
tando desde a rotina dos profissionais até o funcionamento inte-
gral do sistema judicial. O uso de IA tem se mostrado essencial 
para a automatização de atividades repetitivas, a otimização 
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dos fluxos processuais e a melhoria da tomada de decisões, 
elevando os níveis de eficiência, precisão e celeridade.

Essas tecnologias possibilitam que tribunais e escritórios 
de advocacia possam lidar com o crescente volume de demandas 
de forma mais ágil e inteligente, minimizando erros humanos e 
permitindo que operadores do direito dediquem maior atenção 
às questões estratégicas e interpretativas que exigem o discer-
nimento humano. Assim, a IA emerge como ferramenta crucial 
na modernização do sistema jurídico, alinhando-o às exigências 
contemporâneas de um Estado democrático de direito pautado 
na eficiência e na justiça.

Este artigo tem como objetivo principal contribuir para o 
debate acadêmico e jurídico acerca da inserção da inteligência 
artificial (IA) no âmbito do Poder Judiciário do Rio Grande do 
Norte, identificando os principais desafios e perspectivas que 
emergem dessa transformação tecnológica. Busca-se oferecer 
uma análise crítica e fundamentada sobre o impacto da IA nos 
procedimentos jurisdicionais, considerando tanto os avanços 
em termos de eficiência e celeridade processual quanto os riscos 
inerentes à proteção dos direitos fundamentais, especialmente 
no que tange à transparência, à imparcialidade e à privacidade 
dos jurisdicionados.

Além disso, o estudo pretende subsidiar práticas judiciais 
mais adequadas, que possam harmonizar o uso das tecnologias 
inteligentes com os preceitos constitucionais e as garantias 
processuais, promovendo uma Justiça mais acessível, justa e 
ética. O intuito é fomentar reflexões que estimulem a criação de 
normativas e protocolos específicos para o emprego responsável 
da IA no sistema judiciário potiguar, assegurando que sua 
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aplicação não comprometa a dignidade da pessoa humana nem 
a segurança jurídica.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O JUDICIÁRIO BRASILEIRO

A progressiva incorporação de tecnologias baseadas 
em Inteligência Artificial (IA) ao âmbito do Poder Judiciário 
brasileiro traduz um movimento inexorável de modernização 
institucional, cujo propósito reside em incrementar a eficiência, a 
racionalização de recursos, a uniformização de procedimentos e 
a celeridade processual, tudo em consonância com os princípios 
constitucionais que norteiam a prestação jurisdicional.

CONCEITO E APLICAÇÕES BÁSICAS

A Inteligência Artificial, enquanto campo interdisciplinar 
da ciência da computação, designa sistemas computacionais 
aptos a executar tarefas que, tradicionalmente, demandariam 
a inteligência ou o raciocínio humano, tais como reconheci-
mento de padrões, aprendizado progressivo (machine learning), 
processamento de linguagem natural (PLN) e raciocínio lógico.

No contexto do Poder Judiciário, as aplicações da 
Inteligência Artificial têm se diversificado, abrangendo funcio-
nalidades que vão desde a classificação e a triagem automática 
de feitos, por meio de modelos de machine learning capazes de 
agrupar demandas conforme matéria ou grau de complexidade, 
promovendo uma gestão mais eficiente do acervo processual, 
até a análise preditiva, voltada a estimar prováveis desfechos 
judiciais com base na identificação de padrões extraídos de 
extensas bases de dados jurisprudenciais.

Destacam-se, ainda, a geração automatizada de minutas e 
peças processuais, incluindo despachos, decisões interlocutórias, 
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sentenças e pareceres, o que contribui significativamente para 
agilizar a produção textual, bem como a implementação de 
sistemas de atendimento virtual, como chatbots e assistentes 
digitais, aptos a fornecer informações processuais ao jurisdi-
cionado, além da automação de atividades administrativas, 
que auxilia na mitigação de tarefas repetitivas e burocráticas, 
liberando servidores para funções de maior valor agregado e 
impacto estratégico.

No plano prático, um marco relevante foi o lançamento, 
em dezembro de 2024, pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 
do Módulo de Apoio para Redação com Inteligência Artificial 
(MARIA). Trata-se de ferramenta concebida para auxiliar na 
elaboração de textos jurídicos no âmbito do Tribunal, propor-
cionando funcionalidades que otimizam o tempo de redação, 
garantem maior uniformidade textual e elevam a produtividade 
do trabalho jurisdicional.

Destarte, a incorporação da Inteligência Artificial ao 
âmbito do Judiciário brasileiro apresenta-se como realidade 
inexorável, mas exige regulação cautelosa e critérios rigorosos 
de governança, para assegurar que seus benefícios sejam efetiva-
mente canalizados em prol da prestação jurisdicional eficiente, 
sem vulnerar direitos fundamentais e garantias processuais.

USO DA IA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO RIO GRANDE DO NORTE

O Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte 
tem-se destacado nacionalmente como protagonista na incor-
poração de tecnologias disruptivas, especialmente no campo 
da Inteligência Artificial (IA), demonstrando um compromisso 
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consistente com a modernização institucional, a eficiência da 
prestação jurisdicional e a inovação em serviços judiciais.

Em dezembro de 2024, o Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Norte (TJRN) incorporou ao Módulo de 
Gabinete uma nova funcionalidade baseada em Inteligência 
Artificial Generativa, projetada para realizar a produção de 
resumos de peças processuais e relatórios. A implementação 
dessa tecnologia possibilita uma análise mais célere e eficiente 
dos processos judiciais, contribuindo diretamente para a miti-
gação de congestionamentos no fluxo processual e para a maior 
celeridade na prolação de decisões.

Tal inovação foi lançada no âmbito da Plataforma 
Digital do Poder Judiciário (PDPJ), sendo o TJRN escolhido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) como tribunal piloto 
para a implementação da referida funcionalidade. Segundo 
o juiz auxiliar da Presidência do TJRN, Diego Cabral, o novo 
módulo confere aos gabinetes uma ferramenta customizada às 
peculiaridades da unidade judicial potiguar, possibilitando a 
síntese de peças processuais, o que impacta positivamente na 
agilidade da produção de decisões judiciais.

O coordenador do projeto do Módulo de Gabinete no 
CNJ, juiz auxiliar da Presidência Adriano Araújo, também 
magistrado integrante dos quadros do TJRN, destacou que a 
funcionalidade entrou em operação no dia 6 de dezembro de 
2024, utilizando técnicas avançadas de engenharia de prompt 
e operando, durante a fase piloto, com o modelo de linguagem 
Claude Haiku, desenvolvido pela Anthropic em parceria com a 
Amazon Web Services (AWS). Trata-se, contudo, de uma solução 
tecnológica agnóstica em relação ao modelo de IA, permitindo 
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que cada tribunal adote o Large Language Model (LLM) de 
sua preferência.

O módulo se apresenta, conforme dados da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação do TJRN (SETIC), 
como uma espécie de versão reduzida do Processo Judicial 
Eletrônico (PJe), capaz de executar tarefas essenciais indepen-
dentemente da disponibilidade do sistema PJe principal. Até 
o presente momento, 26 unidades judiciárias do TJRN, abran-
gendo competências cíveis e criminais, já utilizam o Módulo 
de Gabinete em suas rotinas.

Além do desenvolvimento do Módulo de Gabinete, o 
Judiciário potiguar tem empreendido outras iniciativas notáveis 
no campo da IA. Em novembro de 2024, a Escola da Magistratura 
do Rio Grande do Norte (ESMARN) promoveu a conferência 
“IA no Ecossistema do Judiciário: Ferramentas e Perspectivas”, 
ministrada pelo Dr. André Filipe de Moraes, especialista em 
Engenharia da Computação e coordenador do Centro de Ciência 
de Dados do Insper. O evento, transmitido no canal oficial da 
ESMARN no YouTube, explorou em profundidade as implicações 
técnicas e jurídicas do uso da IA no ambiente forense, abordando 
as perspectivas de automação, segurança, ética e governança 
no contexto do Poder Judiciário.

No mesmo ano, a ESMARN concluiu a capacitação de sete 
turmas de magistrados e servidores, bem como de uma turma 
exclusiva para residentes judiciais, no Curso de Capacitação em 
ChatGPT, dedicado ao uso da IA generativa para fins foren-
ses. O objetivo do treinamento reside no aprimoramento da 
produtividade, da qualidade técnica e da assertividade das 
atividades judiciais, proporcionando aos operadores do direito 
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ferramentas para otimizar tanto a análise de dados quanto a 
produção textual jurídica.

Outro projeto de destaque no Rio Grande do Norte é 
o Robô CONCRIZ, fruto da parceria entre a ESMARN e o 
Laboratório de Inovação (POTILAB). O robô foi concebido 
para automatizar tarefas administrativas repetitivas, como a 
expedição de mandados e ofícios, promovendo significativa 
economia de tempo para os servidores, além de contribuir para 
a melhoria do tempo de resposta às demandas da sociedade.

Tais iniciativas consolidam o Rio Grande do Norte como 
referência nacional no desenvolvimento e implementação de 
soluções baseadas em Inteligência Artificial no âmbito do Poder 
Judiciário, servindo de modelo para outros tribunais estaduais 
e para o próprio CNJ. O esforço potiguar revela-se alinhado às 
diretrizes da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026, 
que preconiza a inovação tecnológica como eixo estruturante 
para a modernização da Justiça brasileira, em harmonia com 
os princípios constitucionais da eficiência (art. 37, caput, CF/88), 
da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, CF/88), da 
publicidade e da transparência (art. 93, IX, CF/88).

Em síntese, o Poder Judiciário do Rio Grande do Norte 
evidencia compromisso com a adoção responsável e ética da 
Inteligência Artificial, visando não apenas à eficiência ope-
racional, mas também à preservação dos direitos e garantias 
fundamentais, assegurando que a tecnologia permaneça como 
instrumento de fortalecimento do Estado Democrático de Direito.
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DESAFIOS JURÍDICOS E ÉTICOS

Diante do que foi abordado, é preciso estabelecer pontos 
quanto aos limites do uso da IA em relação à garantia dos 
direitos das partes envolvidas no processo judicial. Isso porque 
o uso de sistemas automatizados pode levantar questionamentos 
acerca da preservação do contraditório e da ampla defesa e da 
transparência dos atos processuais.

Conforme sustentando por Karol Marinho e Mariana 
Siqueira3, o uso de IA implica, na prática, uma flexibilização do 
direito à privacidade, pois permite à Administração Tributária 
acessar, processar e interpretar grandes volumes de dados pesso-
ais e patrimoniais sem a devida transparência ou possibilidade 
de contestação prévia por parte do contribuinte.

Para o professor Hugo Segundo4, para que haja o efetivo 
controle do uso da inteligência artificial, é necessário que os 
algoritmos sejam transparentes, possibilitando o conhecimento 
dos modelos, critérios de alimentação e criação pelos usuários. 
À vista disso, essa exigência de transparência é essencial não 
apenas sob a ótica da legitimidade das decisões judiciais auto-
matizadas, mas também como garantia do direito fundamental 
ao contraditório e à ampla defesa.

Tal realidade desafia a própria noção de jurisdição demo-
crática, pois subtrai dos cidadãos o direito à participação efetiva 
no processo decisório e transfere o núcleo da decisão estatal 

3 SOUZA, Karoline Lins Câmara Marinho de; SIQUEIRA, Mariana de. A inteligência 
artificial na execução fiscal brasileira: limites e possibilidades. Revista de Direitos Fundamentais 
e Tributação –RDFT, [s.l.], p. 17-40, 2020.

4 MACHADO SEGUNDO. Hugo de Brito. Tributação e Inteligência Artificial. Revista 
Jurídica Luso Brasileira, ano 6, n. 1, 2020. Disponível em: https://www.cidp.pt/revistas/
rjlb/2020/1/2020_01_0057_0077.pdf. Acesso em 30/06/2025.



154  CONSTRUTORES DA HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE: 
homenagem ao Des. Deusdedit Maia

para entidades privadas, opacas e desprovidas de accountability 
pública, como empresas de tecnologia contratadas pelo Poder 
Público.

Em um contexto em que decisões podem ser influencia-
das — ou até mesmo tomadas — por sistemas de IA, torna-se 
imprescindível que as partes envolvidas compreendam como 
tais sistemas funcionam, sob pena de instaurar-se um processo 
opaco, tecnocrático e excludente, incompatível com os princípios 
constitucionais do devido processo legal.

Além disso, segundo Cathy O’Neil5, os modelos algorít-
micos não são neutros nem objetivos, pois tendem a apresentar 
pontos cegos que reproduzem os vieses, preconceitos e julga-
mentos embutidos por seus criadores. Dessa forma, os vieses 
podem configurar sérios problemas ao perpetuar injustiças, 
comprometer a igualdade de tratamento entre contribuintes e 
enfraquecer os mecanismos tradicionais de controle e respon-
sabilização do Estado.

Ora, o código de IA é fruto de escolhas humanas feitas 
por seus programadores e projetistas, que definem o que será 
priorizado, como os dados serão tratados e quais critérios serão 
utilizados. Logo, os algoritmos podem se tornar barreiras ocultas 
ao exercício de direitos fundamentais, porque suas decisões 
não são facilmente compreensíveis ou contestáveis pelas partes 
do processo.

Portanto, percebe-se que a delegação cega de decisões a 
sistemas de IA, sem supervisão humana qualificada, transpa-
rência metodológica e garantias procedimentais, representa uma 
grave ameaça aos pilares do Estado de Direito, convertendo o 

5 O’NEIL, Cathy. Weapons of math destruction: how big data increases inequality 
and threatens democracy. New York: Crown, 2016.
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processo – seja judicial, seja administrativo – em um instrumento 
de controle técnico e não de justiça distributiva ou equitativa.

Sendo assim, se não houver mecanismos que permitam 
entender como o algoritmo decide, temos um sistema de julga-
mento incompreensível pelas partes, advogados, juízes ou pela 
sociedade. Isso se agrava se o algoritmo assumir uma função 
central na decisão judicial, como ocorre em alguns sistemas de 
IA preditiva ou de minutas automatizadas.

Com base nisso, é importante destacar que a Constituição 
Federal (art. 5º, inciso LX) garante que os atos processuais sejam 
públicos, salvo em casos excepcionais (ex: processos sigilosos 
por interesse da intimidade) e, ainda, a publicidade processual 
não se limita ao acesso ao conteúdo das decisões, mas inclui 
a possibilidade de compreender como elas foram formadas, 
permitindo fiscalização pela sociedade e pelos envolvidos no 
processo.

Diante desse panorama, emerge com força o conceito 
de garantismo digital, que exige que a adoção de tecnologias 
no setor público esteja condicionada ao respeito aos preceitos 
constitucionais, à proteção de dados pessoais, à explicabilidade 
dos sistemas, à não discriminação algorítmica e à preservação 
dos valores fundamentais da democracia, sob pena de se trans-
formar o direito em um instrumento automatizado de exclusão, 
sem rosto e sem responsabilidade.

CONCLUSÃO

Assim, este artigo analisou a utilização da Inteligência 
Artificial no contexto jurídico, com especial atenção ao Poder 
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Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte, evidenciando tanto 
os benefícios operacionais trazidos por essa inovação quanto 
os desafios éticos e jurídicos que dela decorrem. Verificou-se 
que, embora a IA represente um avanço tecnológico signifi-
cativo — ao simplificar rotinas, otimizar fluxos de trabalho e 
promover maior eficiência na prestação jurisdicional —, sua 
adoção não pode ser dissociada de uma reflexão crítica acerca 
dos riscos que envolve, sobretudo em relação à proteção de 
direitos fundamentais.

Por um lado, os sistemas inteligentes têm o potencial 
de transformar positivamente o funcionamento da Justiça, 
tornando-a mais célere, acessível e alinhada às demandas da 
sociedade contemporânea. Por outro, seu uso indiscriminado 
ou desregulado pode comprometer pilares essenciais do Estado 
Democrático de Direito, como o contraditório, a ampla defesa, a 
imparcialidade, a igualdade de tratamento e a própria dignidade 
da pessoa humana.

Diante disso, cabe aos operadores do Direito – juízes, 
advogados, promotores, defensores, gestores públicos e legisla-
dores – estabelecer balizas normativas e hermenêuticas claras, 
capazes de assegurar que as novas ferramentas tecnológicas 
sejam implementadas com responsabilidade, transparência 
algorítmica, explicabilidade, supervisão humana qualificada 
e mecanismos de controle democrático.

A consolidação de um garantismo digital, nesse contexto, 
impõe-se como condição necessária para que o uso da inteli-
gência artificial no Judiciário não represente uma ameaça às 
garantias constitucionais, mas, ao contrário, seja um instrumento 
de fortalecimento da Justiça, da cidadania e da confiança da 
sociedade nas instituições públicas.
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Assim, mais do que uma questão técnica, a incorporação 
da IA ao sistema jurídico demanda um compromisso ético 
e jurídico com a preservação dos valores fundamentais que 
estruturam a convivência democrática.
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O ASSÉDIO ELEITORAL NO 
MUNDO DO TRABALHO: 

CONHECER PARA 
COMBATER E PREVENIR

Suely Cristina da Silva1

INTRODUÇÃO

O assédio eleitoral é uma prática antiga, que visa repri-
mir, coagir, ameaçar a escolha política do empregado, 

impondo-lhe a vontade política do empregador. Para isso, 
qualquer pessoa ou empresa que tenha poder diretivo, pode 
infl uenciar o mundo do trabalho dos tr abalhadores ou tentar 
embaraçar o voto direto e secreto destes.

O Brasil se deparou, nos últimos dois pleitos eleitorais, 
com um crescimento exponencial de denúncias de casos de 

1 Graduanda no curso de Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Graduada em Pedagogia pela Universidade Vale do Acaraú. Especialista em Educação Infantil 
e Anos Iniciais do Ensino Fundamental pela Universidade Castelo Branco. Mestre em Educação 
pela Faculdade de Ciências, Letras e Educação.
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assédio eleitoral no mundo do trabalho. Diante desse fato, 
considerando a extensão do dano que o assédio eleitoral pode 
trazer para o trabalhador e para o sufrágio universal, direto 
e secreto, resolvemos estudá-lo de forma a contribuir para 
divulgar informações sobre o tema à população, considerando, 
entender como o assédio se mantém vivo no tempo, como ele se 
processa, e como podemos combatê-lo. O assédio eleitoral merece 
visibilidade no sentido de informar empregadores, empregados 
e pessoas que têm alguma relação com o mundo do trabalho 
e trazer propostas que podem ser úteis, esse é nosso objetivo.

Conhecer o assédio eleitoral é relevante para combatê-lo, 
por isso, pesquisas sobre esse tema devem ser amplamente 
divulgadas.

Esta pesquisa bibliográfica aborda um pouco do contexto 
histórico, considera o estudo de artigos na área, analisa dados 
sólidos, disponibilizados pelo Ministério Público do Trabalho, 
levanta a legislação aplicada e sugere ações para combater a 
prática.

ORIGEM DO ASSÉDIO ELEITORAL 
NO MUNDO DO TRABALHO

O assédio eleitoral é uma prática antiga, não sendo possível 
determinar o momento exato que se deu seu início, podemos 
apenas tentar associá-lo a eventos não tão distantes, que em 
épocas diferentes, tinham um modus operandis condizente ao seu 
tempo, porém, sendo o mesmo ass édio eleitoral da atualidade. 
Essa prática de dominação e poder vem desde o período da escra-
vidão onde os senhores donos de terras e escravos impunham 
sua vontade e tinham poder de influenciar no cenário político 
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da região. A escravidão de outrora, responsável por formar o 
empresário autoritário, cujas práticas coronelistas reproduzem 
a perseguição que impõem aos trabalhadores.

O assédio eleitoral tem o DNA do voto de cabresto, que 
marcou os processos eleitorais brasileiros ao longo da história e, 
manteve-se forte, particularmente, no período do coronelismo. 
O coronel, dono de uma imensidão de terras, com incontável 
número de moradores, privados do mais básico, objetivando 
manter seu poder, estreitava laços com políticos, dando-lhes 
apoio e lhes prometendo os votos dos seus moradores ou o 
próprio coronel era o candidato que, no dia da eleição, apro-
veitando-se da ausência do Estado brasileiro, enviava trans-
porte para seus eleitores, comprava-lhes roupas, dava-lhes 
comida, emprego e moradia. Era assim o voto de cabresto de 
1889, pessoas humildes, sem o mínimo existencial, expostas 
à situação humilhante, votavam no coronel para manterem 
sua sobrevivência. Victor N. Leal em sua obra “Coronelismo, 
enxada e voto”, descreve o poder dos coronéis sobre o voto dos 
seus moradores:

Qualquer que seja, entretanto, o chefe municipal, o ele-
mento primário desse tipo de liderança é o “coronel”, que 
comanda discricionariamente um lote considerável de 
votos de cabresto. A força eleitoral empresta-lhe prestígio 
político, natural coroamento de sua privilegiada situação 
econômica e social de dono de terras.2

É cristalino que o assédio moral, origem do assédio elei-
toral, sempre existiu nas relações de dominação trabalhista. A 
precarização do ambiente e das condições de trabalho sempre 

2 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: O município e o regime repre-
sentativo no Brasil. 7. ed. São Paulo: Companhia das Letras, jan. 2012. Disponível em: https://
www.academia.edu/8401676/Coronelismo_Enxada_e_Voto. Acesso em: 29 jun. 2025.
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mantiveram o empregado em situação de desvantagem. Porém, 
segundo Graça Druck et al. (2022, p. 491):

A denominação “assédio moral” surge apenas no final 
dos anos 1990, tendo por referência os estudos de Marie-
France Hirigoyen sobre a França (1998). No campo do 
Direito, a primeira lei foi de âmbito municipal, em São 
Paulo, em 2002, ano em que também ocorreu a primeira 
grande pesquisa nacional sobre o tema, de Margarida 
Barreto, que se tornou uma grande estudiosa e referência 
nos estudos sobre assédio moral (AGUIAR, 2019). A partir 
desse momento, a própria realidade do trabalho, trans-
formada pelos processos de reestruturação produtiva, 
com novos modelos de gestão e organização do trabalho 
num contexto de neoliberalização da sociedade, trouxe a 
precarização como estratégia de dominação, no interior 
da qual o assédio moral passou a ser quase uma regra.3

Se no passado, a propriedade da terra era condição para 
se manter o poder do coronel sobre seus moradores e escravos, 
no presente, a propriedade das indústrias, do comércio, das 
fazendas é condição para se manter o poder dos empresários 
sobre seus empregados. Sem dúvidas, a prática de assédio 
eleitoral no trabalho é herança do modelo escravista e coronelista 
da sociedade brasileira.

Com o desenvolvimento hodierno da legislação pátria e 
internacional, o empregador sente dificuldades em controlar o 
voto dos seus subordinados. O empregador, diante do voto direto 
e secreto, vê na dependência econômica dos seus subordinados 
uma alternativa de impor-lhes sua escolha política. Temos a 

3 DRUCK, Graça et al. O assédio eleitoral nas relações presidenciais de 2022 no 
Brasil: violência no trabalho e nas ruas. Cadernos CEAS: Revista Crítica de Humanidades. 
Portal periódicos CAPES, Salvador/Recife, v. 47, n. 257, p. 489-512, set./dez. 2022. Disponível 
em: https://portaldeperiodicos.ucsal.br/index.php/cadernosdoceas/article/view/1134/888. 
Acesso em: 29 jun. 2025.
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situação típica do coronel se amoldando às peculiaridade do 
mundo do trabalho do século XXI.

ASSÉDIO ELEITORAL NO MUNDO DO TRABALHO

O assédio é um tipo de conduta ilícita que resulta em 
constrangimento físico ou psicológico sobre qualquer pessoa que 
trabalhe ou busque trabalho ou que tem relação com o trabalho.

No ano de 2022, em virtude das eleições presidenciais, 
presenciamos uma explosão de casos de assédio a trabalhado-
res em virtude de sua opção política diversa da opinião dos 
assediadores. Nesses casos, houve o assédio eleitoral do m undo 
do trabalho, tema principal desse artigo, que ocorre quando 
pessoas, em posição privilegiada, exigem do trabalhador, por 
diversos meios, o apoio e voto em candidato de sua preferência.

O assédio no mundo do trabalho é uma prática que vem 
de tempos longínquos, porém de abordagem relativamente 
recente por estudiosos, juristas, instituições públicas e órgãos 
internacionais que combatem tal prática. Vejamos a posição da 
Organização Internacional do Trabalho quanto ao assédio, na 
Convenção nº 190 (OIT 2019), em seu artigo 1º:

(a) o termo “violência e assédio” no mundo do trabalho 
refere-se a um conjunto de comportamentos e práticas 
inaceitáveis, ou de suas ameaças, de ocorrência única 
ou repetida, que visem, causem, ou sejam susceptíveis 
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de causar dano físico, psicológico, sexual ou económico, 
e inclui a violência e o assédio com base no género;4

Segundo a Recomendação 206 da OIT, o termo “violência 
e assédio” é tratado de forma única, abrangendo ofensas físicas, 
psicológicas, morais, sexuais e patrimoniais. O assédio eleitoral 
é uma ramificação (espécie) do gênero assédio moral, que se 
manifesta dentro do trabalho, durante o trabalho, relacionados 
ao trabalho ou em virtude dele e é fundamentado nas orientações 
e escolhas políticas de seus funcionários.

A frequência com que o assédio eleitoral tem ocorrido no 
Brasil afronta a liberdade de escolha dos eleitores, assim como 
se configura como ataque ao Estado Democrático de Direito. Os 
acontecimentos recentes nos levam à necessidade de enfrentar a 
problemática; com isso, urge se debruçar sobre a questão, para 
que possamos aniquiliar ou, pelo menos, reduzir ao máximo a 
sua ocorrência. Para tanto, faz-se necessário estudar e divulgar 
o conceito claro dessa prática, para que possamos enfrentá-la e 
preveni-la dentro da sociedade e principalmente, nos ambientes 
onde ela se desenvolve.

O assédio eleitoral está bem conceituado pelo Ministério 
Público do Trabalho- MPT, órgão fiscalizador do cumprimento 
da legislação trabalhista quando houver interesse público, 
regulando as relações entre empregadores e empregados. Assim, 
o assédio eleitoral, segundo o MPT:

[...] se caracteriza como a prática de coação, intimidação, 
ameaça, humilhação ou constrangimento associados a 

4 Ministério Público do Trabalho. Convenção 190 e Recomendação 206 da OIT: Ações 
para o enfrentamento da Violência e Assédio no mundo do trabalho. Procuradoria Regional 
do Trabalho da 17ª Região. Projeto PCDLegal. Espírito Santo. Vitória. 1. ed. 2021. Disponível 
em: https://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_bibliote 
ca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/CONVE NCAO-
190-e-Recomendacao-206-da-OIT.pdf. Acesso em: 29 jun. 2025.
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determinado pleito eleitoral, no intuito de influenciar 
ou manipular o voto, apoio, orientação ou manifestação 
política de trabalhadores e trabalhadoras no local de 
trabalho ou em situações relacionadas ao trabalho.5

O assédio eleitoral no trabalho gera, ou tem o potencial de 
gerar, diferenças arbitrárias nas oportunidades de acesso, manu-
tenção ou promoção com base na orientação política pessoal em 
dado pleito eleitoral, prejudicando ou privilegiando determinado 
indivíduo ou grupos de trabalhadores e trabalhadoras.

A partir da definição do assédio eleitoral, podemos inferir 
que o assediador está sempre em posição privilegiada em face 
ao assediado. Pode ser um empregador ou seu subordinado, mas 
que exerça cargo de chefia, algum gerente ou qualquer outro, 
sempre com poder para influenciar a situação do trabalhador, 
nesse caso, a parte vulnerável, hipossuficiente (economicamente 
dependente e subordinada) da relação laboral, suscetível às 
exigências abusivas do assediador.

O assédio se caracterizada pela intimidação, humilhação, 
ameaça ou constrangimento relacionado a opção política do 
trabalhador(a), com o objetivo de manipulação do seu voto em 
favor da opção política do empregador ou chefe. Em virtude 
disso, é comum que o assediador tente, de variadas formas, 
suprimir, oprimir, desqualificar, manipular ou influenciar a 
escolha política do seu empregado, com investida única ou 
repetida, no local de trabalho ou fora dele, mas sempre relacio-
nado ao trabalho. A dependência de trabalho ou emprego deixa 

5 Ministério Público do Trabalho. Assédio eleitoral, eleições 2022: Relatório de 
Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no Trabalho. COORDIGUALDADE. 
Brasília/DF. Disponível em: https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.
html?file=https:// www.tse.jus.br/comunicacao/arquivos/relatorio-assedio-eleitoral-eleicoes-
-2022-do-mpt- em-15-12.2022/@@download/file/TSE-relatorio-atividades-assedio-eleitoral-
eleicoes- 2022-mpt-versao-final.pdf. Acesso em: 29 jun. 2025.
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a pessoa subordinada em situação de vulnerabilidade durante 
todo o curso da relação de trabalho, desde antes da admissão, 
até eventuais cartas de recomendação a futuros empregadores.

A manifestação do assédio eleitoral pode se dar nas rela-
ções formais ou informais de emprego ou trabalho, no setor 
público ou privado, nos estágios ou em empresas terceirizadas, 
nos fornecedores ou até mesmo interferindo em negócios autô-
nomos. Ou seja, os assediadores conseguem atingir um número 
volumoso de pessoas, esse é seu objetivo.

Pensando nisso, objetivando atingir uma amplitude maior 
de casos de assédio eleitoral, a Convenção 190 da OIT resolve 
inserir os termos “violência e assédio” associado ao “mundo 
do trabalho”, assim será mais fácil enquadrar determinadas 
práticas na definição de assédio eleitoral, facilitando a punição 
dos envolvidos.

O assédio eleitoral se mostra mais intenso no período 
eleitoral, para influenciar no resultado de determinado pleito 
e pode se estender desde a pré-candidatura até a diplomação 
e posse do candidato eleito.

É de fundamental importância frisar que o assédio pode 
ocorrer dentro ou fora do trabalho, mas sempre em situações 
relacionadas ao trabalho, com objetivo bem delineado, atentar 
contra a dignidade e a liberdade de convicção política e do 
exercício direto do voto por trabalhadores.

CONDUTA  DO(A) ASSEDIADOR(A)

As investidas assediadoras podem ser impetradas tanto 
pelo(a) empregador(a) e/ou preposto(a) da iniciativa privada como 
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por gestores públicos e seus comandados, nesse último caso, 
podem ocorrer na Administração Pública Direta ou Indireta, 
nas empresas terceirizadas com vínculo público, dentre outros.

O assédio eleitoral é uma prática ilícita de grande escala 
que ocorre por meio de ato(s) ilícitos, seja apenas por ameaça, 
seja pela prática de determinada conduta. Os danos às vítimas 
podem ser de ordem psicológica, econômica ou física ou ainda, 
atingir terceiros.

A conduta dos assediadores, para influenciar o voto dos 
trabalhadores, tem um modus operandis bem peculiar, pois com 
frequência, tem alcançado êxito. Para outras situações é pre-
ciso uma dose de criatividade e determinação, assim, operam 
adaptações de acordo com a dependência dos trabalhadores 
em relação a seu empregador. Abaixo são enumerados vários 
atos que podem ser perpetrados nos setores público e privado, 
conjunta ou separadamente, em virtude das particularidades 
de cada setor.

NO SETOR PÚBLICO

• Promessa de qualquer tipo de vantagem ou pe-
nalidade, como nomeação ou demissão de car-
gos ou funções de confi ança;

• Alteração de escalas de trabalho;
• Excesso de fi scalização e vigilância sobre o servi-

dor(a) ou trabalhador(a);
• Mudanças de setor ou de local de trabalho;

NO SETOR PRIVADO

• Promessa ou concessão de qualquer benefício ou 
vantagem em troca do voto;

• Ameaça de demissão ou trabalho difi cultado;
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• Exposição, humilhação do empregado que relu-
ta em votar em candidato oposto aos interesses 
do empregador;

• Pressão para participar de atos eleitorais, reuni-
ões ou utilizar símbolos, adereços ou qualquer 
acessório associados à determinada candidatura;

• Inserir o trabalhador em grupo de mensagens 
destinado a promover a candidatura do empre-
gador ou de alguém indicado por ele;

• Obrigar a realizar publicações em redes sociais 
de apoio a candidaturas;

• Impor a participação do trabalhador em eventos 
políticos de candidatos não condizentes com sua 
escolha;

• Prometer emprego em troca do voto.

AS FACES DO ABUSO ELEITORAL

Quando o empregador tenta capturar o voto do traba-
 lhador, ele busca impor-lhe suas preferências e convicções 
políticas, aproveitando-se do seu poder de mando e da sua 
estrutura empresarial para esse fim. No caso do setor público, 
o gestor também pode usar a máquina pública para intimidar 
os servidores, funcionários terceirizados e trabalhadores em 
geral. Nesse momento, entra o poderio econômico, político e 
psicológico que a posição privilegiada do gestor oferece.

ABUSO DO PODER ECONÔMICO

Numa sociedade capitalista, onde há altas taxas de desem-
prego ou em muitos casos, baixos salários, o empregador se vê 
em terreno fértil para ministrar os mais variados atos de abuso 
do poder econômico. Refere-se a isso promessa de gratificação, 
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promoção do servidor, promessa de admissão ou demissão de 
emprego. Para tentar reprimir essas práticas, temos a Resolução 
do TSE 23.735/2024, que dispõe sobre os ilícitos eleitorais e prevê, 
no seu Capítulo II, intitulado “Do abuso de poder, da fraude e 
da corrupção”, que:

O uso de estrutura empresarial para constranger ou coa-
gir pessoas empregadas, funcionárias ou trabalhadoras, 
aproveitando se de sua dependência econômica, com 
vistas à obtenção de vantagem eleitoral, pode configurar 
abuso do poder econômico (art. 6º, § 5º).6

O poder econômico do empregador não pode interfe-
rir na vida pessoal nem na liberdade, nem nos princípios do 
trabalhador.

ABUSO DO PODER POLÍTICO

O abuso do poder político é caracterizado pelo uso da 
máquina pública em favor de uma candidatura, como o uso 
de recursos governamentais, ou a realização de atos adminis-
trativos com fins eleitoreiros ou uso de cargos ou influência 
para beneficiar terceiros ou a si. O abuso do poder político se 
torna potencialmente mais grave pelo fato de o político usar 
o cargo público que ocupa, seja eletivo ou não, e a máquina 
pública para angariar votos. Os abusos políticos mais comuns 
são: manipulação de receitas orçamentárias, utilização indevida 
de programas sociais. O abuso do poder político pode ocorrer 
no setor privado, o dono da empresa pode oferecer cargos em 
troca do voto. 

6 Tribunal Superior Eleitoral. Resolução nº 23.735, de 27 de fevereiro de 2024. 
Dispõe sobre os ilícitos eleitorais. Relatora: Ministra Cármen Lúcia. Secretaria de Gestão da 
Informação e do Conhecimento. Coordenadoria de Jurisprudência e Legislação. Seção de 
Legislação. Brasília. 2024. Disponível em: https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/
resolucao-no-23-735-de-27-de- fevereiro-de-2024. Acesso em: 29 jun. 2025.
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ABUSO DO PODER PSICOLÓGICO

O gestor/empregador tem posição privilegiada de con-
seguir interferir no psicológico da vítimas. Quando ocorre 
a ameaça, a coação, a intimidação, o gestor/empregador está 
mexendo com o psicológico dos trabalhadores, causando-lhes 
sentimentos de aflição, de raiva, sofrimento, temores, incertezas. 
A manipulação psicológica é potencialmente usada nesses atos 
ilícitos.

FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Apesar de não existir uma lei específica em âmbito nacio-
nal tratando sobre “violência e assédio” moral no trabalho, há 
um conjunto de normas, nacionais e  internacionais, que sustenta 
a ilicitude da conduta.

No Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
de 1966, promulgado pelo Decreto nº 592 de 06 de julho de 
1992 no Brasil, é destacada a observância do princípio da não 
discriminação insculpido nos artigos 25 e 26, abaixo transcritos:

Art. 25 - Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem 
qualquer das formas de discriminação mencionadas no 
artigo 2º e sem restrições infundadas: a) de participar da 
condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio 
de representantes livremente escolhidos; b) de votar e de 
ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas 
por sufrágio universal e igualitário e por voto secreto, 
que garantam a manifestação da vontade dos eleitores.

Art. 26 - Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm 
direito, sem discriminação alguma, a igual proteção da 
Lei. A este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma 
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de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção 
igual e eficaz contra qualquer discriminação por motivo 
de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra situação.7

Fortalecendo a legislação internacional ainda temos a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos adotada e procla-
mada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 
A III) em 10 de dezembro 1948: “Todo ser humano tem o direito de 
tomar parte no governo de seu país diretamente ou por intermédio de 
representantes livremente escolhidos.” (artigo 21, 1).

O Brasil tem adotado legislação que converge com a legis-
lação internacional e defende os interesses e as necessidades 
dos trabalhadores. Para a justiça eleitoral, a prática de assédio 
eleitoral constitui crime, nos termos dos artigos 234, 299, 301 e 
302 do Código Eleitoral:

Art. 234. Ninguém poderá impedir ou embaraçar o 
exercício do sufrágio;

[...]

Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para 
si ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra 
vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou 
prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita. 
Pena - reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a 
quinze dias-multa;

[...]

7 Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Promulgada pelo Decreto nº 
592 de 06 de julho de 1992. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Brasília, 06 de julho de 1992. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto/1990-1994/d0592.htm. Acesso em: 29 jun. 2025.
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Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir 
alguém a votar, ou não votar, em determinado candidato 
ou partido, ainda que os fins visados não sejam conse-
guidos. Pena - reclusão até quatro anos e pagamento de 
cinco a quinze dias de multa.

Art. 302. Promover, no dia da eleição, com o fim de 
impedir, embaraçar ou fraudar o exercício do voto a 
concentração de eleitores, sob qualquer forma, inclusive o 
fornecimento gratuito de alimento e transporte coletivo:

Pena - reclusão de quatro (4) a seis (6) anos e pagamento 
de 200 a 300 dias-multa.8

Apesar de o Brasil não ter lei específica para regrar o assé-
dio eleitoral, muitos são os artigos em leis esparsas, a exemplo 
do artigo 5º, VIII, da CF/88:

Ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar- se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei.9

O enfrentamento do assédio eleitoral pelo MPT brasileiro 
orienta-se pela interpretação sistemática de normas constitu-
cionais, legais e internacionais. A seguir elencamos algumas 
citadas pela COORDIGUALDADE (2022, p. 6-7):

8 Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965. Código Eleitoral. Presidência da República. 
Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Brasília, 15 de julho de 1965. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737compilado.htm. Acesso em: 29/06/2025.

9 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Presidência da República. 
Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Brasília, 5 de outubro de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 29 jun. 2025.
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- Constituição da República Federativa do Brasil: art. 1º, 
II, III, IV e V; art. 3º, IV; art. 5º, VI, VIII, IX, XXIII, XLI; 
art. 7º, I, XXX; dentre outros;

- Convenção n.º 111 da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT (Decreto n.º 10.088/2019, Anexo XXVIII);

- Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais da ONU, art. 6º;

- Código Penal, art. 286;

- CLT, art. 510-B, inc. V;

- Lei das Eleições (Lei 9.504/1997), art. 37, §4º;

- Resolução TSE 23.610/2019 (art. 19 e § 2º).

OS SETORES RESPONSÁVEIS 
POR APURAR OS ILÍCITOS

São inúmeros os órgãos responsáveis pela apuração do 
assédio eleitoral, considerando que os atos danosos dizem res-
peito a variados ramos do direito, quais sejam: direito eleitoral, 
direito administrativo e do trabalho. Em caso de ocorrências, 
muitos são os canais de denúncia, para apu rar dos ilícitos, por 
exemplo, os sindicatos, que por missão constitucional tratam 
da defesa dos direitos laborais, os órgãos de fiscalização, os 
órgãos do Ministério Público do Trabalho (MPT), do Ministério 
Público Eleitoral (MPE), dos Ministérios Públicos Estaduais, 
dentre outros.

Os TRTs de todas as regiões do Brasil fecharam Acordos 
de Cooperação Técnica com várias instituições para balizar 
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melhor a forma de fiscalização, o recebimento de denúncias e 
a punição de ações de assédio eleitoral no trabalho.

MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO

As mudanças sociais e tecnológicas têm papel importante, 
por um lado, ampliam o poder de intimidação dos assediadores, 
por outro, proporcionam meios para se provar o ato ilícito em 
caso de denúncias.

Quando constatada a ocorrência de assédio eleitoral, a 
vítima pode fazer uso dos meios legais para responsabilizar 
o assediador pelos danos ca usados. Poderá o autor exigir a 
responsabilização por danos morais decorrentes da prática 
ilícita. O ordenamento jurídico brasileiro tem suporte legal 
originário, ou seja, legislado pelo Congresso Nacional e legis-
lação internacional adotada no país por intermédio de decretos. 
A vítima deverá lançar mão de toda gama jurídica para fazer 
prevalecer seu direito.

O MPT pode propor Ação Civil Pública perante o Judiciário 
Trabalhista para defesa de interesses coletivos, em que pode 
atuar como fiscal da ordem jurídica ou na condição de parte. 
A própria vítima pode mover ação de indenização por danos 
morais. Os assediadores podem sofrer sanções administrativas, 
penais, cíveis ou eleitorais a depender do cargo que possuem.
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ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO

A atuação do MPT pode ser judicial ou extrajudicial. 
Extrajudicialmente, o MPT também exerce importante papel 
na resolução de conflitos. A partir do recebimento de denúncia 
ou por iniciativa própria, pode instaurar 

a) inquéritos civis para investigar ou,
b) promover acordos coletivos, por meio da assinatura de 
Termo de Ajustamento de Conduta ou c) promover Inte-
resses - o que  pode acontecer na realização de Audiência 
Pública ou emissão de Recomendação.

Já a atuação judicial ocorre com a propositura de Ação 
Civil Pública perante o Judiciário Trabalhista, para defesa de 
interesses coletivos, quando desrespeitados direitos sociais 
constitucionalmente garantidos, em que o MPT atua como fiscal 
da ordem jurídica ou na condição de parte.

As denúncias ao MPT podem ser feitas pessoalmente 
nas sedes das procuradorias ou por  intermédio de formulário 
online: https://peticionamento.prt21.mpt.mp.br/denuncia#. Para 
outras formas de denúncia, pode ser pela manifestação na 
Ouvidoria-Geral da Justiça do Trabalho.

O MPT tem assinado termos de cooperação técnica com 
TRTs, TSE, Ministério Público Eleitoral, ministrado palestras, 
efetuado treinamento dos seus servidores. Após articulação 
realizada pela Secretaria de Relações Institucionais (SRI) e 
Coordigualdade com a Comissão Temporária de Defesa da 
Democracia do CNMP, foi criado um Grupo de Trabalho tem-
porário, com representantes de todos os ramos do Ministério 
Público da União e, ainda, do Ministério Público dos Estados, com 
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a participação das Coordenadoras Nacionais da Coordigualdade 
e do secretário de relações institucionaisdo MPT tendo por 
objetivo discutir ações de aprimoramento e integração da atuação 
do Ministério Público no combate às condutas atentatórias à 
liberdade de voto.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
E ELEIÇÕES EM NÚMEROS

O MPT é o órgão por excelência para investigar e levar 
à justiça do trabalho os empregadores que cometem assédio 
eleitoral. A procuradora do Trabalho e coordenadora nacional 
da Coordenadoria da Promoção da Igualdade de Oportunidades 
e Eliminação da Discriminação no Trabalho (Coordigualdade), 
Danielle Olivares Corrêa, relatou em entrevista que as denúncias 
de assédio eleitoral têm crescido nos últimos anos, segundo 
ela, em 2022 ocorreu:

[...] crescimento elevado de denúncias de discriminação 
por motivos de orientação política, religiosa ou filosófica 
em relação a anos anteriores: “Tivemos em 2019, 136 
denúncias. Em 2020, 83. Em 2021, 130. Em 2022, 3.145 
denúncias. Reflexo da situação de assédio eleitoral que 
ocorreu no país10.

10 Ministério Público do Trabalho. Assédio eleitoral, eleições 2022: Relatório de 
Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no Trabalho. COORDIGUALDADE. 
Brasília/DF. Disponível em: https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.
html?file=https:// www.tse.jus.br/comunicacao/arquivos/relatorio-assedio-eleitoral-eleicoes-
-2022-do-mpt- em-15-12.2022/@@download/file/TSE-relatorio-atividades-assedio-eleitoral-
eleicoes- 2022-mpt-versao-final.pdf. Acesso em: 29 jun. 2025.
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ELEIÇÕES DE 2022

O quantitativo de denúncias deste trabalho faz menção a 
anos anteriores, no entanto, deu mais ênfase aos pleitos dos anos 
de 2022 e 2024, exclusivamente quanto às denúncias ao MPT.

Os demonstrativos abaixo são referes às eleições de 2022 
já no segundo turno. Após o primeiro turno das eleições, o 
número de denúncias se intensificou: até o dia 03/10/2022, o 
número total de denúncias era 68 e o de empresas investigadas 
52, enquanto, em 29/10/2022, os números saltaram para 2.360 
denúncias e 1.808 empresas investigadas (Tabela 1). O ápice 
do número de denúncias registradas foi de 265 no dia 28 de 
outubro de 2022. Seguem os números de denúncias por regiões 
da federação.

Tabela 1 – Quantitativo de denúncias por região

REGIÃO DENÚNCIAS EMPRESAS OU PESSOAS 
INVESTIGADAS

Sudeste 934 705

Sul 690 519

Nordeste 413 338

Centro-Oeste 198 165

Norte 125 81

TOTAL 2360 1808

Fonte: Relatório de atividades. MPT (2022, p. 10)11.

11 Ministério Público do Trabalho. Assédio eleitoral, eleições 2022: Relatório de 
Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no Trabalho. COORDIGUALDADE. 
Brasília/DF. Disponível em: https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.
html?file=https:// www.tse.jus.br/comunicacao/arquivos/relatorio-assedio-eleitoral-eleicoes-
-2022-do-mpt- em-15-12.2022/@@download/file/TSE-relatorio-atividades-assedio-eleitoral-
eleicoes- 2022-mpt-versao-final.pdf. Acesso em: 29 jun. 2025.



178  CONSTRUTORES DA HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE: 
homenagem ao Des. Deusdedit Maia

O incentivo às denúncias se deu pela visibilidade das ações 
do MPT e das decisões judiciais decorrentes do ajuizamento 
de ações civis públicas: até 29.10.22, estavam em curso 1.492 
procedimentos investigatórios, dos quais foram expedidas 
1.157 Recomendações, firmados 225 Termos de Ajustamento 
de Conduta e ajuizadas 50 Ações Civis Públicas.

ELEIÇÕES DE 2024

Ao final do segundo turno (30/10/2024), o Ministério 
Público do Trabalho recebeu um total de 841 denúncias e até 
o dia 15/11/2024, chegou ao patamar de 905 notícias de fato em 
todo o país ainda relativas ao pleito eleitoral, sobre fatos ocor-
ridos nos dias que antecederam o segundo turno ou relativos, 
principalmente, às dispensas discriminatórias em razão do 
voto ou de opinião política (tabela 2):

Tabela 2 – Total geral de NFs por região do país

REGIÃO DENÚNCIAS DENÚNCIAS SEM REPETIÇÃO
Centro-Oeste 84 67

Nordeste 356 285

Norte 134 117

Sudeste 229 186

Sul 102 85

TOTAL 905 740

Fonte: Relatório de atividades. MPT (2022, p. 13)12.

12 Ministério Público do Trabalho. Assédio eleitoral, eleições 2022: Relatório de 
Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no Trabalho. COORDIGUALDADE. 
Brasília/DF. Disponível em: https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.
html?file=https:// www.tse.jus.br/comunicacao/arquivos/relatorio-assedio-eleitoral-eleicoes-
-2022-do-mpt- em-15-12.2022/@@download/file/TSE-relatorio-atividades-assedio-eleitoral-
eleicoes- 2022-mpt-versao-final.pdf. Acesso em: 29 jun. 2025.
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Até o dia 15/11/2024, das 905 Notícias de Fato recebidas, 
740 tratavam de denúncias sem repetição, foram desativadas 
ou arquivadas por objeto idêntico 166, estavam em curso 482 
procedimentos ativos no Ministério Público do Trabalho, foram 
expedidas 401 Recomendações, firmados 49 Termos de Ajuste 
de Conduta e ajuizadas 30 ações civis públicas.

Dos números, podemos inferir que, antes das eleições de 
2022, o fenômeno do assédio eleitoral no mundo do trabalho já 
existia, corroborando a afirmativa feita anteriormente quanto 
à existência do assédio no período escravista e coronelista, no 
entanto, houve um crescimento exponencial de casos em 2022, 
seguido de queda em 2024. Qual a causa desse fenômeno que 
estamos vendo hoje? O que houve de diferente de 2018 para 
2022. Por que isso está acontecendo? O que está motivando as 
pessoas?

Vários fatores influenciaram para ocorrência desse fenô-
meno, ainda é cedo para afirmar, mas é preciso investigar por 
que o assédio eleitoral nunca cessou; pior que isso, o assédio 
se reacende com força no pleito eleitoral de 2022, resistindo às 
transformações da sociedade, à legislação que coíbe tal prática, 
ao vertiginoso desenvolvimento tecnológico e à mobilização 
do judiciário.

Muito oportuno esse momento para focarmos atenção 
sobre essa enorme quantidade de denúncias de assédio eleitoral 
no mundo do trabalho. É certo que trabalhos acadêmicos como 
este podem ajudar a entender a dinâmica do assédio, dar- lhe 
visibilidade, contribuir para informar a sociedade e, em especial, 
os empregadores, empregados e pessoas que têm alguma relação 
com o mundo do trabalho e trazer propostas que podem ser 
úteis, esse é nosso objetivo.
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Não podemos ceder um centímetro às investidas dos 
assediadores. A resistência deve ser constante e incansável. A 
soberania popular tem valor inestimável.

Sem esgotar as investigações, analisando os números 
e depoimentos de quem trabalha com a temática, é possível 
afirmar que o aumento de casos em 2022 se deu em virtude 
de ser eleição para escolha de presidente, por ser uma disputa 
acirrada e pela característica e perfil de campanha de alguns 
candidatos, que impulsionaram muitos empregadores a usar 
seu poder para perseguir seus empregados em busca de votos. 
É possível afirmar que a informação tem sido aliada dos tra-
balhadores. A visibilidade que a mídia e o MPT tem dado aos 
casos, tem ajudando e encorajado as vítimas a denunciar os 
abusos. É fundamental que investiguemos isso e consigamos 
respostas, para evitar o fenômeno por inteiro no futuro.

MEIOS DE PREVENÇÃO

Existe um ditado popular que diz, “melhor prevenir do 
que remediar”, de fato, não podemos esperar que a violência 
eleitoral ocorra, precisamos sim prevenir e para prevenir é 
preciso entender como o assédio eleitoral laboral ocorre, para 
que possamos nos antecipar e barrar o fato antes que ele venha 
a se materializar.

Para tentar cessar ou, pelo menos, diminuir ao máximo 
a ocorrência de assédio eleitoral, é preciso criar medidas em 
conjunto dos vários órgãos e instituições que têm o papel de 
proteger o trabalhador e tornar o ambiente de trabalho sadio 
e decente. Não há aqui a intenção de abarcar todas as ações 
possíveis, porém, vale a pena revisar algumas delas:
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• Promover  capacitação dos agentes e autoridades 
para identifi car e lidar com a violência e o assé-
dio eleitoral;

• Canais de denúncia facilitados;
• Amplo debate com a sociedade;
• Política permanente de debate nos ambientes de 

trabalho.
• Criação de políticas internas nas empresas con-

tra o assédio eleitoral.
• Discussão do tema em todas as esferas que o fe-

nômeno alcança, a fi m de reverter o legado his-
tórico e erradicar a prática do voto de cabresto;

• Ampla cobertura midiática dos casos (mídia ins-
titucional e grande mídia);

• Divulgação das ações e campanhas interinstitu-
cionais nos veículos de comunicação e mídias 
sociais;

CONCLUSÃO

O assédio eleitoral é ministrado por empregadores ou 
pessoas que tem poder diretivo sobre o empregado e busca 
se apoderar da escolha política desse último. Após essa pes-
quisa, constatamos que essa prática já ocorre desde o período 
coronelista, no entanto, nas últimas duas eleições, o número de 
denúncias aumentou vertiginosamente, o que chamou a atenção 
de pesquisadores, estudiosos, profissionais e instituições que 
têm a atribuição de combater esse mal, que tem o potencial de 
macular o sufrágio universal direto e secreto e a democracia 
do país como um todo.

Há cooperação técnica do MPT, da Justiça do Trabalho, 
do Tribunal Superior Eleitoral, Ministério Público da União e 
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dos Estados, dentre outros envidando esforços e oferecendo 
resp ostas às denúncias, responsabilizando ou firmando Termos 
de Ajustamento de Conduta com assediadores, informando a 
população e formulando sugestões para prevenir a ocorrência 
do assédio.

O assédio ocorre no ambiente de trabalho, mas é possível 
romper com essa prática. Para isso há pesquisas, estudos para 
compreender o fato e após, propondo, divulgando e informando 
os personagens envolvidos na temática.

O assédio eleitoral está tendo visibilidade no sentido de 
informar empregadores, empregados e pessoas ou empresas 
que têm alguma relação com o mundo do trabalho, trazendo 
propostas que podem ser úteis para romper esse mal. Esse 
trabalho está dando sua contribuição.
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A PARTICIPAÇÃO DAS 
MULHERES NO PODER 

JUDICIÁRIO DO RIO GRANDE 
DO NORTE: CONQUISTAS, 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Leticia Guerra de Araújo13

Yasmin Santos Xavier Cavalcante Guerreiro14

INTRODUÇÃO

O papel das mulheres no poder judiciário brasileiro tem se 
transformado ao longo das últimas décadas, refl etindo 

mudanças sociais, políticas e culturais que buscam a promo-

13 Leticia Guerra de Araújo: Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte. Monitora da cadeira de Direito Processual Penal II. Pesquisadora pela Liga 
Acadêmica de Direito Penal Econômico (LADPE), pós-júnior da CONSEJ - Empresa Júnior 
de Direito da UFRN, estagiária do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte e estagiária 
voluntária do Ministério Público do Rio Grande do Norte.

14 Yasmin Santos Xavier Cavalcante Guerreiro: Graduanda em Direito pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte. Monitora da cadeira de Direito Processual Civil III, lecionada 
pelo professor Marcus Aurélio de Barros. Estagiária do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Norte e do escritório de advocacia Santos Vale e Albuquerque.
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ção da igualdade de gênero. Tradicionalmente, o Judiciário 
foi uma instituição predominantemente masculina, com pou-
cas oportunidades de ascensão para as mulheres, tanto no 
acesso à profi ssão quanto em cargos de liderança. No entanto, 
a partir do século XX, especialmente nas últimas três décadas, 
observam-se essas mudanças na participação feminina no Ju-
diciário, desde a magistratura - e demais cargos - de primeiro 
grau até os tribunais superiores.

Essa transformação no cenário judiciário brasileiro não se 
deu apenas pela ampliação do acesso das mulheres ao campo 
do direito, mas também pela intensificação das discussões sobre 
a importância da equidade de gênero no sistema judiciário, 
no qual a diversidade de perspectivas é fundamental para a 
justiça plena.

Por mais que a presença de mulheres atualmente no 
Judiciário seja um avanço, reflexo das lutas sociais por direitos 
iguais e oportunidades, ainda existem desafios estruturais e 
culturais que dificultam a ascensão das mulheres a cargos de 
liderança, como a presidência dos tribunais ou as posições de 
maior poder decisório.

O estudo do papel das mulheres no poder judiciário, 
portanto, vai além de uma simples análise numérica. Ele envolve 
a reflexão sobre os processos históricos, as barreiras enfrentadas 
pelas mulheres, as políticas públicas que buscam garantir a 
igualdade de oportunidades e a transformação das práticas 
institucionais. A atuação das mulheres no Judiciário reflete não 
apenas uma mudança nas estruturas de poder, mas também 
uma potencial alteração no modo como o direito é interpretado e 
aplicado, considerando a diversidade de experiências e contextos 
que as mulheres podem trazer para as decisões judiciais.



189  CONSTRUTORES DA HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE: 
homenagem ao Des. Deusdedit Maia

HISTÓRICO DA PARTICIPAÇÃO FEMININA 
NO JUDICIÁRIO POTIGUAR

A participação das mulheres no Poder Judiciário do Rio 
Grande do Norte é fruto de um processo histórico gradual e 
resistente de inserção feminina nos espaços públicos, marcado 
por lutas por direitos civis, políticos, sociais e jurídicos. Durante 
séculos, as mulheres foram relegadas à esfera privada, sendo 
excluídas da vida institucional e política.

Nesse sentido, apenas com a conquista do direito ao voto, 
em 1932, e com os avanços legislativos posteriores – como o 
Estatuto da Mulher Casada (1962), a Constituição Federal de 
1988, a Lei Maria da Penha (2006) e a ratificação de tratados 
internacionais de proteção aos direitos das mulheres – é que 
se consolidaram os pilares normativos que permitiram maior 
acesso feminino às carreiras jurídicas.

Dentro desse contexto da história potiguar feminina, 
inicia-se dando espaço à ilustre Nísia Floresta, pioneira na luta 
feminista brasileira como um todo, ao lutar por escolas igua-
litárias numa época em que apenas os homens aprendiam ler, 
escrever e realizar operações básicas da matemática, enquanto 
as meninas só podiam aprender trabalhos manuais e nada de 
aprendizado intelectual, é um símbolo de luta e resistência no 
Estado do Rio Grande do Norte até os dias de hoje.

Passados alguns anos, chegando ao século XX, especial-
mente a partir da década de 1930, conforme citado, a conquista 
do voto feminino e o surgimento das primeiras lideranças femi-
ninas no cenário político nacional implicaram justamente um 
movimento crescente de inserção das mulheres em profissões 
antes reservadas ao universo masculino, o que é coincidente 
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com as ondas do feminismo que foram instauradas em todos 
os grandes momentos da história brasileira.

No campo jurídico, da mesma forma que no campo social, 
essa inserção foi lenta e marcada por grandes desafios. Embora 
as mulheres tenham se tornado maioria nos cursos de Direito 
desde os anos 1980, seu ingresso em cargos de poder, como 
a magistratura, somente começou a acontecer de forma mais 
expressiva a partir dos anos 1990, e frisa-se que o processo até 
essas mulheres chegaram nessa magistratura era bem mais 
difícil, considerando o peso da mulher na estrutura familiar e 
os julgamentos sociais reflexos.

Nessa mesma alçada, ao nível da perspectiva atual 
expressa em dados a serem analisados nos próximos tópicos, 
por mais que seja observada essa mudança, pondera-se que em 
mais de 40 (quarenta) anos de história, as mulheres não ocupam 
nem metade dos cargos superiores no Judiciário.

Por outro lado, também símbolo de luta feminista potiguar, 
temos que falar de figuras pioneiras como Waldecy Albanez 
Ferreira Veras, que ingressou no Tribunal em 1956, a primeira 
magistrada do Estado, foram fundamentais para romper as 
barreiras de gênero, embora suas trajetórias tenham sido, por 
muito tempo, invisibilizadas nos registros institucionais. O livro 
“Elas no Judiciário – Vivências Femininas na Justiça Potiguar” 
fez um trabalho brilhante ao resgatar e dar o devido valor a 
essa história.

A desigualdade histórica era refletida, inclusive, no arca-
bouço normativo. O Código Civil de 1916 atribuía ao homem 
a posição de chefe da família e exigia autorização marital para 
o exercício de atividades profissionais pelas mulheres, por 
mais absurdo que seja essa perspectiva atualmente, foi uma 
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situação que perdurou por 50 anos, com reflexos observados 
até o presente momento.

Somente a partir da década de 1960, com o Estatuto da 
Mulher Casada, e depois com a Constituição de 1988, é que se 
consolidaram garantias legais de igualdade de gênero no plano 
jurídico. Ainda assim, os avanços culturais foram mais lentos, 
mantendo as mulheres à margem dos cargos de liderança no 
Judiciário por décadas.

A Constituição de 1988 é elucidativa nesse sentido, pela 
conquista de igualdade de direitos femininos. “Lobby do 
Batom”15 durante essa Constituinte foi essencial para a con-
cretização dessas conquistas, iniciando assim a Nova Ordem 
jurídica do país com essa força feminina.

Dados mais recentes demonstram progressos, mas tam-
bém evidenciam a persistência de disparidades, conforme 
será demonstrado. Mulheres seguem enfrentando obstáculos 
estruturais, como a menor remuneração em cargos de chefia, a 
sub-representação nos tribunais superiores e o acúmulo da dupla 
jornada, e isso é evidente ao ser analisada a maior dificuldade 
que as mulheres têm de subir de cargos quando comparadas 
aos homens.

No entanto, o fortalecimento de políticas institucionais 
de valorização da mulher e o reconhecimento da importância 
da diversidade na composição do sistema de justiça apontam 
para novas perspectivas de transformação.

15 Organização de mulheres, formada por deputadas e senadoras, que atuou na 
Assembleia Constituinte de 1987-1988 no Brasil, com o objetivo principal de garantir que a 
nova Constituição garantisse direitos civis, sociais e econômicos para as mulheres, como 
igualdade de direitos e responsabilidades na família, fim da discriminação e ampliação dos 
direitos de cidadania.
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DESAFIOS E CONQUISTAS DA 
MULHER NO PODER JUDICIÁRIO

Após os avanços conquistados pelas mulheres pioneiras, 
as carreiras jurídicas, sejam elas a advocacia, o serviço público 
e a magistratura brasileira, passaram a experienciar um pro-
cesso gradual de feminização. Esse fenômeno se intensificou 
especialmente a partir da década de 1990, impulsionado pela 
promulgação da Constituição de 1988 e pela maior profissiona-
lização dos concursos públicos. Entre 1990 e 1999, as mulheres 
representavam 26% dos ingressantes na magistratura de 1º 
grau; entre 2000 e 2009, esse percentual aumentou para 36%.

No entanto, a partir de 2010, observou-se uma desacelera-
ção nesse avanço. Entre 2010 e 2019, o ingresso de mulheres na 
magistratura caiu para cerca de 28%, refletindo uma tendência 
de estagnação na progressão feminina na carreira. Em síntese, 
apesar de constituírem a maioria da população brasileira, as 
mulheres permanecem sub-representadas nos quadros da 
magistratura.

Nesse mesmo sentido, o Censo do Poder Judiciário 
desenvolvido pelo CNJ divulgado em 2019 identificou que as 
magistradas correspondiam a 35,9% do universo e as servidoras 
contemplavam 56,2% do quadro geral de servidores, assim como, 
54,7% dos cargos de chefia foram ocupados por mulheres nesse 
período. Além disso, as referidas pesquisas identificaram que 
quanto maior o nível da carreira na magistratura, menor era a 
participação feminina, sendo ela representada por 44% dos juízes 
substitutos, 39% dos juízes titulares, 23% dos desembargadores 
e apenas 16% dos ministros de tribunais superiores.
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O novo relatório da Associação dos Magistrados Brasileiros 
de 2023 também aponta que, em todos os segmentos da Justiça, 
quanto mais elevado o nível da carreira, menor o índice de 
participação feminina. Enquanto o percentual de juízas é de 39%, 
o de desembargadoras soma 23,9% e o de ministras, somente 
18,8%.

Outra temática de suma importância suscitada durante a 
pesquisa constatou que devido ao acúmulo de funções profissio-
nais e familiares, as mulheres deixam a ascensão profissional em 
segundo plano, prejudicando a chegada a patamares mais altos. 
Cerca de 30,9% delas recusaram alguma promoção profissional 
para não terem que mudar de domicílio e, consequentemente, 
ficar longe da família, e cerca de 74% afirmaram ter adiado os 
estudos ou aperfeiçoamento por causa das responsabilidades 
familiares.

Na própria advocacia, conforme o primeiro estudo demo-
gráfico da advocacia brasileira divulgado em 2025, constatou-
-se que a profissão é majoritariamente feminina, com 50% de 
mulheres, 49% de homens e 1% pertencente a outras identidades 
de gênero. No Rio Grande do Norte, o número de advogados é 
de 16.666, com 1.148 advogados/as suplementares. Dentro desse 
número, 48% são mulheres, um número que representa a luta 
e a evolução pela igualdade na composição dentro de uma das 
bases que atuam no Poder Judiciário.

Os dados observados reforçam a pertinência e a urgência 
das políticas públicas recentemente instituídas pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), voltadas à promoção daequidade 
e da diversidade no sistema judiciário. A Resolução CNJ nº 
255/2018 instituiu a Política Nacional de Incentivo à Participação 
Institucional Feminina no Poder Judiciário, visando aumentar 
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a presença de mulheres em posições de liderança no Judiciário, 
e a Resolução CNJ nº 525/2023, estabeleceu regras de gênero 
para a promoção de magistradas aos tribunais de segundo 
grau, a fim de promover a equidade de gênero nos tribunais 
que disponham de menos de 40% de mulheres nesses cargos.

Portanto, embora o processo de feminização da magistra-
tura tenha avançado significativamente nas últimas décadas, 
ele enfrenta desafios contínuos, exigindo esforços institucionais 
para garantir uma representação mais equitativa das mulheres 
em todos os níveis da carreira.

MULHERES NO ÂMBITO DO 
PODER JUDICIÁRIO DO RN

O processo de feminização pode ser entendido em meio ao 
contexto nacional das lutas feministas por igualdade de direitos 
e pela criação de políticas públicas voltadas para a promoção da 
equidade de gênero em diversas esferas da sociedade, incluindo 
o Poder Judiciário. No Rio Grande do Norte não seria diferente, 
a citar a criação do Comitê de Valorização Feminina do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Norte, enquanto importante ins-
trumento para a inserção das mulheres no Judiciário potiguar, 
com o objetivo de propor políticas institucionais internas de 
valorização da mulher; prevenir ocorrências de assédio, violência 
ou discriminação da mulher no ambiente interno de trabalho; 
incentivar a participação de mulheres nos cargos de chefia e 
assessoramento, em bancas de concurso e como expositoras em 
eventos institucionais,

Especificamente no TJRN, em levantamento empreendido 
pelo Departamento de Recursos Humanos em 2022 para a obra 
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“Elas no Judiciário”, constatou-se que existem 128 magistrados 
e 106 magistradas, representando 54,70% de magistrados e 
45,30% de magistradas. Embora esse dado represente um avanço 
significativo em relação ao panorama nacional, constata-se 
que, no segundo grau de jurisdição, atualmente apenas duas 
mulheres ocupam o cargo de desembargadora, sendo que, em 
toda a história da Corte, apenas oito magistradas ascenderam 
a essa posição, incluídas aquelas ainda em atividade.

Como resultado das políticas organizacionais empre-
endidas pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte nos 
últimos anos, ressalta-se que 20% do Pleno do TJRN atualmente 
é composto por mulheres, correspondendo a uma representa-
tividade superior à que se vislumbra nas instâncias superiores 
em nosso país.

Ainda segundo o presidente do TJRN (biênio 2023-2024), 
desembargador Amílcar Maia, o Tribunal está atento não só à 
questão da paridade de gênero para acesso de magistradas ao 
segundo grau, mas também ao primeiro grau de jurisdição e 
aos cargos de direção do Poder Judiciário uma vez que “mais de 
60% dos cargos de direção do Tribunal de Justiça são ocupados 
por mulheres. As secretarias Geral, Comunicação, Judiciária 
e Gestão Estratégica são gerenciadas por mulheres, além de 
outros cargos”. Assim como, convém salientar que o número de 
servidoras e servidores efetivos do TJRN encontrava-se em 2022 
bem próximo de um equilíbrio, uma vez que o Tribunal contava 
com 895 servidores do sexo masculino e 852 servidoras do sexo 
feminino, segundo levantamento elaborado pelo Departamento 
de Recursos Humanos . Trata-se de um dado importante, no 
sentido de apontar para uma ambiência institucional mais 
equânime.
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A presença crescente das mulheres no TJRN aponta 
para um futuro promissor, no qual a igualdade de gênero no 
Judiciário possa se tornar uma realidade. Contudo, para que 
isso ocorra de maneira efetiva, é necessário um conjunto de 
ações voltadas para a eliminação das barreiras estruturais que 
ainda limitam a ascensão das mulheres. Isso inclui a criação de 
políticas de igualdade de gênero mais robustas, o incentivo à 
ascensão de mulheres a cargos de liderança, o aprimoramento 
de programas de capacitação e, principalmente, a implementação 
de medidas que promovam a verdadeira conciliação entre vida 
pessoal e profissional.

Portanto, o TJRN tem avançado no fortalecimento da 
cultura organizacional, com vistas a superar práticas discrimi-
natórias e promover um ambiente mais inclusivo e representa-
tivo. A sensibilização dos servidores e a criação de espaços de 
discussão sobre as questões de gênero tem contribuído para a 
construção de uma cultura de igualdade dentro da instituição, 
favorecendo um Judiciário mais plural e justo.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, observa-se que a participação das 
mulheres no Poder Judiciário do Rio Grande do Norte tem 
avançado progressivamente, impulsionada por movimentos 
sociais e institucionais comprometidos com a equidade de 
gênero. A atuação qualificada e expressiva das magistradas tem 
contribuído para a transformação da cultura jurídica, revelando 
a importância da diversidade de perspectivas no exercício da 
jurisdição.
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No entanto, apesar dos avanços conquistados — como 
o aumento da presença feminina em diferentes instâncias do 
Judiciário e sua influência nas decisões judiciais —, persistem 
desafios estruturais que limitam uma igualdade plena. A repro-
dução de padrões patriarcais, a sobrecarga de responsabilida-
des profissionais e familiares, bem como a sub-representação 
feminina em cargos de liderança, são barreiras que exigem 
enfrentamento contínuo e políticas públicas eficazes.

Assim, o futuro das mulheres no Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Norte dependerá da consolidação de um 
compromisso institucional duradouro com a igualdade de 
gênero, da promoção de um ambiente inclusivo e da adoção de 
medidas concretas que assegurem oportunidades equitativas 
para o desenvolvimento pleno da carreira judiciária feminina.

Que possamos transformar esses dados em ações concretas 
para que a vida das mulheres no Poder Judiciário seja mais 
leve e mais equânime. Com isso, finalizamos com os seguintes 
ensinamentos da Ministra Rosa Weber:

A presença de mulheres em todas as instâncias e ramos 
do Poder Judiciário é exigência de uma sociedade plural 
e condição da efetiva representatividade das decisões 
judiciais. [...] A evolução do sistema de Justiça por den-
tro, atribuindo oportunidades iguais a magistradas e 
magistrados, sem dúvida provocará reflexos positivos na 
sociedade brasileira, que tanto necessita de instituições 
e agentes que a conduzam aos avanços civilizatórios que 
todos almejamos.

(Ministra Rosa Weber, Presidente do STF e do CNJ, na 
abertura do evento Mulheres na Justiça: novos rumos 
da Resolução CNJ n. 255, em Brasília, no dia 17/11/2022)
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A Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte apresenta, 
com profunda honra, esta obra 
dedicada ao Desembargador 
Deusdedit Chaves Maia — 
magistrado cuja trajetória 
exemplar inscreveu seu nome 
entre os mais respeitáveis 
construtores da história do 
Poder Judiciário potiguar. 
Desde sua atuação como 
Juiz de Direito até os altos 
cargos de Vice-Presidente 
e Presidente do Tribunal de 
Justiça do RN, sua liderança 
serena e autoridade moral 
deixaram marcas indeléveis 
na jurisprudência e na ética 
judicial do Estado.

Cada página deste livro revela 
a coerência de um caráter 
forjado no compromisso com 
a Justiça, a ética e o bem 
comum, refletido em decisões 
firmes e atos administrativos 
que engrandecem a memó-
ria institucional. Mais do que 
uma homenagem, esta obra 
é um tributo à força de uma 
vida dedicada à magistratura, 
à integridade e ao amor pela 
terra potiguar.

Que estas páginas ecoem 
para os nossos acadêmicos 
e para toda a comunidade jurí-
dica o valor de uma trajetória 
construída com honestidade, 
trabalho incansável e o amor 
sereno de sua família, que 
mantêm viva sua essência e 
inspiram gerações.

Esta obra celebra a memó-
ria institucional do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande 
do Norte, homenageando o 
Desembargador Deusdedit 
Maia ,  f igura ímpar da 
Magistratura Potiguar. O pre-
fácio, escrito por Artur Cortez 
Bonifácio, destaca o papel das 
instituições como organismos 
vivos, moldados por valores, 
pessoas e história. Deusdedit 
Maia é retratado como líder 
visionário, cuja atuação firme 
e ética fortaleceu o Judiciário 
e inspirou gerações. O livro 
reúne reflexões jurídicas 
atuais, abordando temas 
como direitos fundamen-
tais, inclusão, modernização 
tecnológica e justiça social, 
reafirmando o legado de um 
magistrado que soube unir 
tradição e inovação.

Fruto de um esforço coletivo entre 
discentes da UFRN e estudiosos 
comprometidos com a valorização 
do Judiciário potiguar, o primeiro 
tomo apresenta reflexões jurídi-
cas atuais e sensíveis, alinhadas 
aos desafios contemporâneos 
da Justiça brasileira. Os textos 
abordam temas como direitos 
fundamentais, inclusão, inova-
ção tecnológica e democratiza-
ção do acesso à Justiça, sempre 
com olhar crítico e engajado. A 
homenagem ao Desembargador 
Deusdedit Chaves Maia trans-
cende o reconhecimento funcio-
nal, destacando sua liderança 
ética e dedicação à sociedade. 
Ao revisitar trajetórias marcantes, 
reafirma-se o papel transformador 
do Judiciário e a importância da 
memória institucional como base 
da identidade coletiva.
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